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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2022
(Em milhares de reais, exceto os valores por ação ou quando mencionado de outra forma)

Demonstrações de resultados individuais e consolidados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos even-
tualmente necessários. A Administração

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 64 110 77.274 52.125
Aplicações fi nanceiras 8 - - 5.074 37.038
Contas a receber de clientes 9 - - 23.468 15.400
Adiantamentos a fornecedores 10 - - 980 2.238
Ativo fi scal corrente 11 79 76 4.068 3.486
Outros créditos - - - 1.318 2.234

Total do ativo circulante 143 186 112.182 112.521
Ativo não circulante

Contas a receber de clientes 9 - - 1.403 1.380
Adiantamentos a fornecedores 10 - - 48 382
Depósitos judiciais 23.a - - 584 2.761
Ativo fi scal diferido 31.b - - 15.708 16.414
Outros créditos - - - 369 471

- - 18.112 21.408
Investimentos 12 127.501 119.365 85 85
Ativos de direito de uso 13.a - - 5.530 35.970
Imobilizado 14 - - 8.689 7.144
Intangível 15 - - 7.163 7.580
Propriedades para investimentos 16 - - 51.801 56.905
  127.501 119.365 73.268 107.684
Total do ativo não circulante 127.501 119.365 91.380 129.092

Total do ativo 127.644 119.551 203.562 241.613

Reserva de lucros
Capital Capital a Retenção Ajuste de avali- Lucros Total patri-

Notas social integralizar Legal de lucros ação patrimonial acumulados mônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 55.360 - 1.143 38.861 1.949 - 97.313
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas 24.b - - - (1.112) - - (1.112)
Aporte de capital por adiantamento para futuro aumento de capital - 550 - - - - 550
Aumento de capital por aporte em 17 de dezembro de 2021 24.a 550 (550) - - - - -
Resultado abrangente (ganho sobre obrigaçoes atuariais 

- refl exo em controlada Racional Engenharia) 25 - - - - 599 - 599
Imposto de renda e contribuição social sobre os ganhos atuariais - - - - (204) - (204)
Lucro líquido do exercício - - - - - 22.392 22.392
Destinação do resultado do exercício:

Distribuição de dividendos obrigatórios conforme estatuto na forma da lei das S/A. - - - - - (426) (426)
Absorção do lucro pela reserva legal conforme estatuto forma da lei das S/A. - - 1.120 - - (1.120) -
Absorção do lucro do exercício - - - 20.846 - (20.846) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 55.910 - 2.263 58.595 2.344 - 119.111
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas 24.b - - - (299) - - (299)
Resultado abrangente (ganho sobre obrigaçoes atuariais 

- refl exo em controlada Racional Engenharia) 25 - - - - (201) - (201)
Imposto de renda e contribuição social sobre os ganhos atuariais - - - - 68 - 68
Lucro líquido do exercício - - - - - 8.538 8.538
Destinação do resultado do exercício:

Distribuição de dividendos obrigatórios conforme estatuto na forma da lei das S/A. - - - - - (162) (162)
Absorção do lucro pela reserva legal conforme estatuto forma da lei das S/A. - - 427 - - (427) -
Absorção do lucro do exercício - - - 7.949 - (7.949) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 55.910 - 2.690 66.245 2.211 - 127.056
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 616 1.814
Fornecedores 18 - - 29.439 9.440
Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - 8.139 12.311
Passivo fi scal corrente 20 - - 3.696 2.684
Imposto de renda e 
 contribuição social a recolher - - - 111 1.249
Adiantamentos de clientes 21 - - 5.966 30.231
Conta a pagar de partes relacionadas 30 - - 78 70
Provisões para garantia de obras 22 - - 2.472 3.563
Passivos de arrendamento 13.b - - 992 8.934
Dividendos a pagar 588 426 588 426
Outras contas a pagar - 14 3.451 2.493

Total do passivo circulante 588 440 55.548 73.215
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - - 614
Fornecedores 18 - - 5.461 5.298
Provisões para garantia de obras 22 - - 4.301 2.753
Provisão para contingências 23.b - - 5.729 4.557
Benefícios a empregados 25 - - 468 118
Passivos de arrendamento 13.b - - 4.538 35.486
Outras contas a pagar - - - 461 461

Total do passivo não circulante - - 20.958 49.287
Total do passivo 588 440 76.506 122.502
Patrimônio líquido 24

Capital social - 55.910 55.910 55.910 55.910
Reserva de lucros - 68.934 60.857 68.935 60.857
Ajuste de avaliação patrimonial 2.212 2.344 2.211 2.344

Total do patrimônio líquido 127.056 119.111 127.056 119.111
Total do passivo e patrimônio líquido 127.644 119.551 203.562 241.613

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 26 - - 1.004.483 1.024.752
Custos dos serviços prestados 27 - - (960.233) (955.583)
Lucro bruto  - - 44.250 69.169
Despesas administrativas e comerciais 28 (38) (49) (51.533) (39.536)
Resultado de equivalência patrimônial 12 8.567 22.436 - -
Outras receitas - - - 8.728 3.943
Resultado antes das receitas 
 fi nanceiras líquidas e impostos 8.529 22.387 1.445 33.576
Receitas fi nanceiras 29 10 5 9.438 3.217
Despesas fi nanceiras 29 (1) - (1.438) (2.392)
Receitas fi nanceiras líquidas  9 5 8.000 825
Resultado antes dos impostos 8.538 22.392 9.445 34.401
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 31.a - - (279) (8.028)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 31.a - - (628) (3.981)
Lucro (prejuízo) do exercício 8.538 22.392 8.538 22.392

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 8.538 22.392 8.538 34.401
Ajustes para:

Depreciação sobre arrendamento 13.a e 13.c - - 857 3.188
Depreciações e amortizações 14/15/16 - - 7.091 6.783
Baixa/perda na venda de 
 imobilizado e intangível 14 e 15 - - 1.126 30
Juros sobre empréstimos, fi nanciamentos 17 - - 219 223
Juros sobre aplicações fi nanceiras 8 - - (436) (137)
Juros do passivo de arrendamento 13.c - - 45 1.819
Ajuste por remensuração do
 passivo de arrendamento 13.b - - 34 -
(Reversão) constituição de provisão 
 para perdas esperadas de crédito 9 - - (290) (128)
Constituição (reversão) de 
 provisão para garantia em obras 22 - - 457 1.700
(Reversão) constituição de 
 provisão para contingências 23.b - - 2.471 (7.202)
Provisão para benefícios a empregados 25 - - 421 49
Resultado de equivalência patrimonial 12 (8.567) (22.436) - -

 (29) (44) 20.533 40.726
Variações em:

(Aumento) Redução dos ativos
Contas a receber de clientes 9 - - (7.800) (7.061)
Ativo fi scal corrente 11 (3) - (582) (28)
Adiantamento a fornecedores 10 - - 1.592 2.504
Depósitos judiciais  - - 2.177 (366)
Outros créditos  - - 1.018 (1.574)

Aumento (Redução) dos passivos
Fornecedores 18 - - 20.162 2.295
Adiantamentos de clientes 21 - - (24.265) 16.805
Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - (4.172) 5.618
Passivo fi scal corrente 20 - - 1.514 (172)
Outras contas a pagar  (14) (3) 958 240

Caixa (utilizado nas) gerados 
 pelas atividades operacionais  (46) (47) 11.135 58.987

Juros pagos 17 - - (223) (220)
Pagamento de contingências 23 - - (1.299) (2.890)
Impostos pagos sobre o lucro - - - (1.138) (6.785)

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 provenientes das atividades operacionais  (46) (47) 8.475 49.092
Fluxo de caixa de atividades de investimento

Aplicações fi nanceiras, líquidas  - - 32.400 (17.721)
Aquisição de propriedades para investimento 16 - - (225) (262)
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e de bens intangíveis  - - (4.016) (2.615)
Aumentos de capital em controladas 12 - (550) - -
Dividendos recebidos 299 1.112 - -

Fluxo de caixa proveniente das 
 (utilizado nas) atividades de investimento  299 562 28.159 (20.598)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento

Arrendamento mercantil 13.b - - (9.386) (846)
Captação (pagamento) de 
 empréstimos e fi nanciamentos 17 - - (1.808) (1.807)
Pagamento de partes relacionadas 31 - - 8 -
Recursos provenientes de aporte de capital 24.a - 550 - 550
Dividendos pagos 24.b (299) (1.112) (299) (1.112)

Caixa líquido (utilizado nas) 
 atividades de fi nanciamento  (299) (562) (11.485) (3.215)
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa  (46) (47) 25.149 25.279
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 110 157 52.125 26.846
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 64 110 77.274 52.125
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa  (46) (47) 25.149 25.279

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Lucro do exercício 8.538 22.392 8.538 22.392
Reconhecimento refl exo da 
 (perda) ganho atuarial 25 (201) 599 (201) 599
Imposto de renda e contribuição 
 social sobre as obrigações atuariais  68 (204) 68 (204)
Resultado abrangente total 8.405 22.787 8.405 22.787

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Racional Participações S.A. (“Companhia”) com sede em Avenida 
Chedid Jafet, nº 222 Bloco D 3º andar sala 11, Vila Olímpia - São Paulo - SP, foi constituída em 
2 de maio de 2011 e atua como a holding do Grupo Racional, que tem por objeto a participação 
em outras empresas controladas e, atualmente, está presente em três áreas de Negócio princi-
pais: engenharia, construção e investimentos imobiliários (Real State) e consolida as operações 
das empresas assim sumarizadas: a) Racional Engenharia Ltda. (“Racional Engenharia”): 
É uma das líderes no setor privado de Engenharia & Construção e tem como principal atividade 
a execução de empreendimentos, atuando desde sua viabilidade e pré-construção, até sua cons-
trução e operação assistida. A Racional Engenharia comemorou 51 anos em 2022, um marco no 
segmento e no cenário nacional. Ao longo de seus 51 anos, a controlada desenvolveu um dos 
mais expressivos portfólios do setor, composto por mais de 600 Projetos nos mercados Indus-
trial, Shopping Centers, Saúde, Ciência & Tecnologia, Infraestrutura, entre outros. A Racional 
atua em projetos complexos que exigem aporte de engenharia de valor e se diferencia pela bus-
ca de soluções inovadoras, qualidade e compromisso com a entrega, além do uso de tecnologia 
e melhores práticas de engenharia e gestão. Esses atributos, somados à sua conduta orientada 
pela ética e transparência, tornaram a Racional reconhecida pela confi abilidade da sua marca. 
b) Racional Empreendimentos Ltda. (“Racional Empreendimentos”): A Racional Empreen-
dimentos Ltda. tem como atividade a exploração de propriedades para investimento. A Racio-
nal Empreendimentos desenvolve suas atividades por meio de suas respectivas controladas: 
Centro de Convenções e Torres Comerciais localizadas no Rio de Janeiro: A Racional 
Engenharia Ltda. efetuou a construção de Centro de Convenções, com estacionamento, acopla-
do a 2 Torres Comerciais (Norte e Sul), em terreno cedido pela prefeitura da cidade do Rio de 
Janeiro, pelo prazo de 30 anos, sob o regime de concessão, tendo iniciado a construção em 2003. 
O prazo para exploração sob o regime de concessão vence em fevereiro de 2036. O centro de 
convenções é explorado através da controlada CCN - Centro de Convenções Ltda. (“CCN”) e as 
Torres Norte e Sul pelas controladas CCN Administração e Locação de Bens Ltda. (“CCN Torre 
Norte”) e CCN Torre Sul Administração e Locação de Bens Ltda. (“CCN Torre Sul”), respectiva-
mente. As unidades da CCN Torre Sul e CCN Torre Norte são locadas para diversos locatários, 
empresas de ramos diversifi cados, com contratos típicos de aluguel com vencimentos variados, 
e as unidades vagas são negociadas no mercado imobiliário visando a locação para empresas 
de diversos ramos de atividade. As áreas comuns do Complexo RioCidadeNova que constituem 
as áreas formadas pelos empreendimentos Centro de Convenção, Edifício Corporativo Torre Nor-
te e Edifício Corporativo Torre Sul (Condomínio), são administradas pela controlada indireta Rio-
CidadeNova Administração e Locação Ltda. (“RioCidadeNova”). No Complexo RioCidadeNova 
consta também um estacionamento, que é mantido pela controlada CCN Centro de Convenções 
Ltda. e uma sócia participante, o estacionamento trata-se de uma SCP (“Sociedade em Conta 
de Participação”), denominado SCP-CCN-RIOPARK. CCN Administração Promoções e Even-
tos Ltda. (“CCN Eventos”): O objetivo social da CCN Eventos está relacionado com a explora-
ção e administração de centro de convenções; serviços de organização e realização de feiras, 
congressos, exposições, festas e formaturas; serviço de buffet e decoração; elaboração pesqui-
sas, planejamentos, assistência e consultoria na realização de eventos e na estruturação e ope-
racionalização de um centro de convenções; locação e exploração de espaços para realização 
de eventos por terceiros, como feiras, congressos, festas e formaturas; exploração da atividade 
de estacionamento de veículos; e gestão e administração de “naming rights”. 1.1. Impactos da 
Covid-19 e outros: Como forma de minimizar os impactos decorrentes da COVID-19, a Compa-
nhia e suas controladas implementaram ações para preservar sua saúde fi nanceira e organiza-
cional. Dentre as ações que compuseram este plano estão: suspensão de investimentos não es-
senciais, adesão aos programas governamentais para prorrogação do pagamento de tributos e 
redução de alíquotas, manutenção do relacionamento e apoio aos clientes e potenciais clien-
tes. Na controlada Racional Empreendimentos, com relação à Concessão Pública, em 11 de no-
vembro de 2022, a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro formalizou termo aditivo que teve 
por objeto o reequilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato de Concessão das controladas indi-
retas CCN, CCN Torre Norte e CCN Torre Sul em razão do estado de calamidade pública decor-
rente da pandemia da COVID-19, bem como seus impactos econômicos no País, na cidade do 
Rio de Janeiro e na Concessão. O termo aditivo estabeleceu (i) abono integral das outorgas de-
vidas a partir de março de 2020 até julho de 2021; (ii) parcelamento e compensação das outor-
gas de agosto de 2021 a dezembro de 2021; e (iii) um novo sistema de pagamento de outorga, 
convertendo a outorga fi xa em outorga variável sobre o faturamento bruto mensal auferido no 
âmbito da concessão a partir de janeiro de 2022. Na data de aprovação dessas demonstrações 
fi nanceiras, a Companhia e suas controladas operam praticamente sem infl uência de impactos 
gerados pela Covid-19, mantendo iniciativas de higienização e distanciamento social, quando 
aplicável. Não existem impactos relevantes nos resultados atuais e previstos para o futuro pró-
ximo. Possíveis impactos relacionados ao confl ito entre Rússia e Ucrânia: Em 24 de fe-
vereiro de 2022, por questões político-econômicas, a Rússia invadiu o território ucraniano e ini-
ciou um confronto armado contra esta nação. A partir desse momento, os Governantes, empre-
sários e toda população mundial passou a acompanhar o desenvolvimento desse confl ito e, ava-
liar eventuais impactos econômicos desencadeados por estes países. Até a data de aprovação 
dessas demonstrações fi nanceiras, a Administração da Companhia e suas controladas avalia-
ram e, entendem que não há impactos signifi cativos nas operações. A Administração avalia de 
forma constante o desdobramento do assunto com o objetivo de implementar medidas para mi-
tigar qualquer impacto nas operações.
2. Entidades controladas: A tabela abaixo apresenta as participações da Companhia em sub-
sidiárias no Brasil:

% Participação
31/12/2022 31/12/2021

Controladas Direta Indireta Direta Indireta
Racional Engenharia Ltda. 99,99% - 99,99% -
Racional Empreendimentos Ltda. 99,99% - 99,99% -
CCN Administração Promoções e Eventos Ltda. - 100,00% - 100,00%
CCN Administração e 
 Locação de Bens Ltda. (CCN Torre Norte) - 99,99% - 99,99%
CCN Torre Sul Administração e 
 Locação de Bens Ltda. (CCN Torre Sul) - 99,99% - 99,99%
CCN - Centro de Convenções Ltda. - 99,99% - 99,99%
SCP - CCN / Riopark - 50,00% - 50,00%
RioCidadeNova Administração e Locação de Bens Ltda. - 100,00% - 100,00%
3. Apresentação das demonstrações fi nanceiras e práticas contábeis adotadas:
3.1. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreende as aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronuncia-
mentos, nas orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), homologado pelos órgãos reguladores. A emissão das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 19 de maio de 2023. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e 
suas controladas. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. 
As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos reali-
zados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, assim como as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que foram utilizadas no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajus-
te material, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 9 - Per-
das esperadas de crédito; • Nota Explicativa nº 13.a e 13.b - Ativos de direito de uso e pas-
sivo de arrendamento - defi nição da taxa incremental; • Notas Explicativas nos 14, 15 e 16 -
defi nição de vida útil do ativo imobilizado, intangível e propriedades para investimentos; • Nota 
Explicativa nº 22 - Provisão para garantia de obras; • Notas Explicativas nº 23 - reconheci-
mento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; • Nota Explicativa nº 25 - mensuração de obrigações de 
benefícios defi nidos: principais premissas atuariais; • Nota Explicativa nº 26 - Estimativa do 
custo orçado: elaborado pelo departamento de engenharia, que acompanha a evolução das obras 
e revisa os custos orçados a incorrer periodicamente; • Nota Explicativa nº 31 - reconheci-
mento de ativos fi scais diferidos disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuí-
zos fi scais possam ser utilizados; e • Nota Explicativa nº 32 - Instrumentos fi nanceiros. Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas 
controladas requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros. A Com-
panhia e suas controladas estabelecem uma estrutura de controle relacionada à mensuração de 
valor justo. Isso inclui a avaliação e responsabilidade geral de revisar todas as mensurações sig-
nifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Di-
retor Financeiro. Os dados não observáveis signifi cativos são revisados regularmente, bem como 
os ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou servi-
ços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de 
terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, in-
cluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-

váveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações 
fi nanceiras em que ocorreram as mudanças.
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir: a) Base de conso-
lidação: (i) Controladas: As informações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demons-
trações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle, se inicia até a data em que 
o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão alinhadas com as políti-
cas adotadas pela Companhia e suas controladas. Nas demonstrações fi nanceiras individuais 
da controladora, as informações fi nanceiras de controladas são reconhecidas através do méto-
do de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência patrimonial e consolidação são uti-
lizadas as informações contábeis das controladas na mesma data-base de apresentação das de-
monstrações fi nanceiras. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia e suas controladas em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais compreendem suas participações em controladas. (iii) Transações eliminadas na con-
solidação: Saldos e transações entre empresas, e quaisquer receitas ou despesas não realiza-
das derivadas de transações entre empresas, são eliminados na preparação das demonstrações 
fi nanceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da par-
ticipação da Companhia nas investidas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma ma-
neira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iv) Operações em conjunto: A 
Companhia, através da controlada indireta CCN - Centro de Convenções Ltda., possui uma ope-
ração em conjunto realizada através de Sociedade em Conta de Participação (SCP), denomina-
do SCP-CCN-RIOPARK, a qual não possui personalidade jurídica, sendo os ativos, passivos, re-
ceitas e despesas somados linha a linha às rubricas das demonstrações fi nanceiras da contro-
lada, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com o contrato 
que regem essas operações. Segue abaixo os dados da operação em conjunto, cujas rubricas 
foram somadas linha a linha às rubricas das demonstrações fi nanceiras da Companhia e suas 
controladas, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com o con-
trato que regem essas operações:

Balanço da SCP Proporção consolidada
2022 2021 2022 2021

Ativo
Circulante 1.851 1.092 926 546
Total 1.851 1.092 926 546
Adiantamento a fornecedores 95 764 48 382
Imobilizado 300 478 150 239
Não circulante 395 1.242 198 621
Total do ativo 2.246 2.334 1.124 1.167
Passivo
Circulante (92) (36) (46) (18)
Total (92) (36) (46) (18)
Provisão para contingências (796) (1.016) (398) (508)
Não circulante (796) (1.016) (398) (508)
Total do passivo (888) (1.052) (444) (526)
Acervo patrimonial 1.358 1.282 680 641

DRE da SCP Proporção consolidada
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 1.228 524 614 262
Custos dos serviços prestados (1.026) (808) (513) (404)
Lucro (prejuízo) Bruto 202 (284) 101 (142)
Despesas administrativas e comerciais (42) (305) (21) (153)
Outras receitas - 19 - 10
Lucro (prejuízo) antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos 160 (570) 80 (285)
Receitas fi nanceiras 88 16 44 8
Despesas fi nanceiras (17) (8) (9) (4)
Resultado fi nanceiro 71 8 35 (4)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 231 (562) 115 (281)
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes (156) - (78) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 75 (562) 37 (281)
b) NBC TG 47 - Receita de contrato com clientes: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura 
abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é mensu-
rada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o reconhecimento de receitas, incluindo o 
a NBC TG 30 - Receitas e o a NBC TG 17 - Contratos de Construção e interpretações relaciona-
das, entre outras. De acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém 
o controle dos bens ou serviços. A Companhia e suas controladas devem determinar o momen-
to da transferência do controle em um momento específi co no tempo ou ao longo do tempo. A 
NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes 
de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que refl ete 
a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bem ou ser-
viços para um cliente. As 5 etapas são: 1) identifi car os contratos com o cliente; 2) identifi car as 
obrigações de desempenho do contrato; 3) determinar o preço da transação; 4) alocar o preço 
da transação para as obrigações de desempenho do contrato; e 5) reconhecer a receita quando 
(ou à medida que) a entidade satisfaz as obrigações de desempenho. A receita contratual inclui, 
atualmente, o valor inicial acordado no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contra-
tado, pleitos e pagamentos de incentivos, à medida que seja provável que resultem em receita 
e possam ser mensurados de forma confi ável. Quando um pleito ou alteração é reconhecido, a 
medição do progresso do contrato ou do preço do contrato é revista e a posição acumulada do 
contrato é reavaliada em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 47, pleitos e alterações 
serão incluídos na contabilização do contrato quando aprovados. A Companhia e suas controla-
das atuam na prestação de serviços de engenharia e construção civil, exploração de proprieda-
des para investimento, exploração de centro de convenções, prestação de serviços de adminis-
tração imobiliária e exploração de estacionamento, sendo a receita total da prestação de servi-
ços, reconhecida contabilmente de forma separada de acordo com a sua natureza e com base 
em seus valores justos da contraprestação recebida ou a receber. b.1) Identifi cação dos con-
tratos: A Companhia e suas controladas revisaram todas as modalidades contratuais em vigor, 
de modo a identifi car as principais cláusulas e demais elementos presentes nos contratos que 
pudessem ser relevantes na adoção da nova norma contábil. b.2) Identifi cação da obrigação 
de desempenho: A Companhia e suas controladas avaliaram os serviços prometidos no con-
trato com os clientes e identifi cou as obrigações de desempenho com base na promessa de 
transferir ao cliente: (i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou serviços) que seja distinto; ou 
(ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancialmente os mesmos e que tenham 
o mesmo padrão de transferência para o cliente. Bem ou serviço prometido ao cliente é distin-
to, se ambos os critérios a seguir forem atendidos: (i) O cliente pode se benefi ciar do bem ou 
serviço, seja isoladamente ou em conjunto com outros recursos que estejam prontamente dis-
poníveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é capaz de ser distinto); (ii) A promessa da Com-
panhia e suas controladas de transferirem o bem ou o serviço ao cliente é separadamente iden-
tifi cável de outras promessas contidas no contrato (ou seja, compromisso para transferir o bem 
ou o serviço é distinto dentro do contexto do contrato). Para a realização das locações e servi-
ços mencionados nos seus objetos sociais, a Companhia e suas controladas celebram um con-
trato com o cliente, onde são descritos os serviços a serem prestados, prazos para entrega, for-
mas e condições de pagamento, bem como as cláusulas de garantia, bonifi cação, penalidades 
e cláusulas atreladas à rescisão do contrato. Nos contratos fi rmados com os clientes para a exe-
cução serviços de engenharia e construção civil e exploração da propriedade para investimen-
tos (contemplam os seguintes exemplos de contratos: locação de unidades imobiliárias, explo-
ração de centro de convenções e estacionamento de veículos, administração de bens e organi-
zação de feiras e eventos), há uma única obrigação de desempenho para estes contratos e o 
efeito da adoção inicial da NBC TG 47 após a análise da administração não é relevante para a 
propriedade para investimentos, portanto, não tendo impactos signifi cativos nas demonstrações 
fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, mas para os serviços de 
engenharia e construção, o efeitos nas demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, é atribuído principalmente ao seguinte: (i) Contraprestação não 
monetária relativo ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados) faturados e pagos di-
retamente pelo cliente, praticados nos Contratos por administração e Contratos Mistos. Em re-
lação aos contratos por administração e contratos mistos, a Administração considerou que os 
seguintes fatores indicam que a Companhia atua como um principal: • A Companhia e suas con-
troladas são responsáveis legais pelo ativo pronto construído que envolve a qualidade em rela-
ção à norma técnica, infraestrutura e segurança. Dessa forma, mesmo quando o material ou ser-
viço são fornecidos por um terceiro diretamente para o cliente, a responsabilidade pela quali-
dade do material e serviço é da Companhia e suas controladas; • A indicação dos fornecedores 
de serviços e do material é da controlada, o que está estabelecido em contrato; • O cliente na 
maior parte dos casos, não tem autonomia para escolher o fornecedor de serviço e material; e 
• Garantia de 5 anos após a entrega da obra (prevista em lei), zelando pela qualidade, seguran-
ça e solidez dos serviços prestados e dos materiais utilizados. Nos contratos fi rmados com os 
clientes para a exploração da propriedade para investimentos (locação de unidades imobiliárias, 
exploração de centro de convenções e estacionamento de veículos, administração de bens e or-
ganização de feiras e eventos), há uma única obrigação de desempenho para estes contratos e 
o efeito da NBC TG 47 após análise da administração, não é relevante, portanto, não tendo im-
pacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021. b.3) Tipos de Contratos das Controladas: Racional Engenharia Ltda.: Con-
tratos por empreitada: Para os contratos de construção nesta modalidade, a receita é reco-
nhecida pela apuração do percentual do custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total 
orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita reconhecida, ajustada segundo as con-

dições dos contratos de construção - Percentual de Obra Completada (POC). Quando os resulta-
dos de um contrato de empreitada não podem ser estimados com confi abilidade, sua receita é 
reconhecida até o montante dos custos incorridos cuja recuperação seja provável. As variações 
nos custos com mão de obra, reclamações e pagamentos de incentivos estão incluídas até o 
ponto em que esses custos possam ser mensurados com confi abilidade e seu recebimento seja 
provável. Quando for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato, a 
perda esperada é reconhecida imediatamente como despesa. Os montantes da receita apropria-
da, líquidos das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como adian-
tamentos de clientes, quando aplicável. Adicionalmente, também são registrados como adian-
tamento de clientes os valores recebidos antes do início da execução dos contratos. Contrato 
por administração: Para os contratos nos quais a controlada é reembolsada pelos custos pro-
jetados e aprovados pelas partes - ou de outra forma defi nidos - acrescido de percentual (taxa 
de administração) sobre tais custos ou por remuneração fi xa predeterminada, a receita é reco-
nhecida com base nos custos incorridos até a data das demonstrações fi nanceiras. A controla-
da atua como principal (em vez de agente) na transação de contrato por administração. Assim, 
a receita reconhecida é o valor líquido da transação recebida pela controlada (taxa de adminis-
tração) ou remuneração fi xa predeterminada e a contraprestação não monetária relativa ao cus-
to de obra (materiais e serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente. 
Contratos mistos: Determinados contratos preveem que o cliente irá fornecer parte dos mate-
riais a serem aplicados na obra, através da contratação direta de fornecedores. Nesses casos, 
para apuração do percentual do custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total orçado, 
os custos desses materiais adquiridos diretamente pelo cliente não são considerados como cus-
to incorrido e não estão incluídos no custo total orçado, para fi ns de determinação do POC, o 
qual é utilizado para fi ns de apuração da receita que efetivamente será apropriada e recebida 
pela controlada. A contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e servi-
ços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente, que não fazem parte para fi ns 
de determinação do POC nos Contratos Mistos e por Empreitada, passa a ser reconhecida pela 
controlada, devido ao enquadramento como principal na relação contratual. Contrato pré-cons-
trução: Nesta modalidade, a controlada faz o acompanhamento dos projetos, desenvolvidos a 
partir dos programas de Arquitetura e disciplinas complementares, e pelo gerenciamento da 
equipe de projetistas. Dessa forma são iniciados o planejamento e a execução da construção, 
que inclui a administração de toda a cadeia produtiva envolvida na obra, visando atender às ex-
pectativas assumidas quanto à otimização da qualidade, prazo e custos fi nais. Atuando desde 
a origem da etapa de pré-construção até o início da execução da construção do projeto. Para os 
contratos desta modalidade a controlada é reembolsada pelos custos projetados e aprovados 
pelas partes, ou de outra forma defi nidos, acrescido de percentual (taxa de administração) so-
bre tais custos ou por remuneração fi xa pré-determinada, a receita é reconhecida quando a obri-
gação de desempenho é satisfeita, com base nos custos incorridos até a data das demonstra-
ções fi nanceiras. Racional Empreendimentos e controladas indiretas: Contrato de loca-
ção: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a locação de unidades imobiliárias 
para diversos locatários em 2 torres comerciais (CCN Torre Norte e CCN Torre Sul) construídas 
sob terreno cedido pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, pelo prazo de 30 anos sob o re-
gime de concessão pública, portanto, é remunerada mediante contrato de locação e a receita é 
reconhecida pelo método linear durante o prazo do arrendamento, eventuais incentivos de ar-
rendamento concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo 
período do arrendamento. Exploração de centro de convenção: As controladas, nesta mo-
dalidade contratual, realizam a exploração de centro de convenções localizado, na cidade do Rio 
de Janeiro, em terreno cedido pela prefeitura, sob o regime de concessão pública pelo prazo de 
30 anos, a receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzi-
da de quaisquer estimativas de descontos comerciais e é reconhecida pelo método linear du-
rante o período de vigência da concessão em questão. Os custos diretos iniciais incorridos na 
negociação e na preparação do arrendamento operacional são reconhecidos também pelo mé-
todo linear pelo período de vigência do contrato. Exploração de estacionamento: As contro-
ladas, nesta modalidade contratual, realizam a exploração de estacionamento localizado no cen-
tro de convenções, na cidade do Rio de Janeiro, em terreno cedido pela prefeitura, sob o regi-
me de concessão pública pelo prazo de 30 anos, a receita é decorrente da prestação de serviço 
de guarda e estacionamento de veículos e é reconhecida no resultado no momento da presta-
ção do serviço realizado. Administração de bens: As controladas, nesta modalidade contra-
tual, realizam a administração das propriedades para investimento localizadas na cidade do Rio 
de Janeiro, no completo RioCidadeNova, em terreno cedido pela prefeitura, sob o regime de 
concessão pública pelo prazo de 30 anos, a receita refere-se ao serviço prestado na administra-
ção destes bens e é reconhecida pelo método linear pelo período de vigência do contrato de lo-
cação das propriedades para investimentos. Organização de festas e eventos: As controla-
das, nesta modalidade contratual, realizam serviços de organização e realização de feiras, con-
gressos, exposições, festas e formaturas, serviço de buffet e decoração, elaboração pesquisas, 
planejamentos, assistência e consultoria na realização de eventos e na estruturação e opera-
cionalização de um centro de convenções, locação e exploração de espaços para realização de 
eventos por terceiros, como feiras, congressos, festas e formaturas organização de festas, a re-
ceita é reconhecida no resultado no momento da prestação do serviço realizada. c) Benefícios 
a empregados: Benefício de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de cur-
to prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor es-
perado a ser pago sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de cur-
to prazo se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse valor em função de serviço prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confi ável. Benefício pós-emprego - Planos de saúde: A controlada Racional Enge-
nharia Ltda. outorgou determinados benefícios de assistência à saúde e gratifi cação na aposen-
tadoria (para elegíveis) pós-emprego a funcionários. Esses benefícios são fi nanciados em regi-
me de caixa. O custeio dos benefícios concedidos pelos planos de benefícios defi nidos é esta-
belecido separadamente para cada plano, utilizando o método do crédito unitário projetado. 
Mensurações, compreendendo ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas imediatamente no 
balanço patrimonial, com correspondente débito ou crédito a lucros retidos por meio de outros 
resultados abrangentes no período em que ocorram. As mensurações não são reclassifi cadas 
ao resultado em períodos subsequentes. Os juros líquidos são calculados aplicando-se a taxa 
de desconto ao ativo ou passivo do benefício defi nido líquido. A Companhia e suas controladas 
reconhecem as seguintes variações na obrigação de benefício defi nido líquido na demonstração 
do resultado (por função): • Custos de serviço, compreendendo custos circulantes com serviços, 
custos com serviços passados, ganho e perdas advindas de redução signifi cativa da expectati-
va do tempo de trabalho e liquidações não usuais; e • Despesas ou receitas com juros líquidos. 
O custo de planos de benefícios de assistência médica pós-emprego é determinado utilizando 
métodos de avaliação atuarial. A avaliação atuarial envolve o uso de premissas sobre as taxas 
de desconto, taxas de retorno de ativos esperadas, aumentos salariais futuros e taxas de mor-
talidade. A obrigação de benefício defi nido é altamente sensível a mudanças nessas premissas. 
Todas as premissas são revisadas a cada data-base. Ao determinar a taxa de desconto adequa-
da, a Administração considera as taxas de juros de debêntures emitidas por corporações de ele-
vada solvência e títulos do Tesouro Nacional com vencimento correspondente à duração da obri-
gação do benefício defi nido. A qualidade dos títulos é revisada, e aqueles com um spread de 
crédito excessivo são excluídos da população de títulos que são utilizados para identifi car a taxa 
de juros. A taxa de mortalidade se baseia em tábuas de mortalidade disponíveis no Brasil. d) Re-
ceitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem basicamente 
as receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras, juros e multas por atraso no pagamento de fa-
turas e descontos obtidos. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método 
dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros e encargos sobre em-
préstimos. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualifi cável são mensurados no resultado por meio do método de ju-
ros efetivos. e) Imposto de renda e contribuição social: A Companhia e suas controladas 
têm o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. As despesas com impos-
to de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos que são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combi-
nação de negócios, ou aos itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar espe-
rado sobre o lucro tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamen-
te decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. (ii) Impos-
to diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados 
para fi ns de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças tem-
porárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combi-
nação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributá-
vel, e diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando 
seja provável que elas não revertam num futuro previsível. O imposto diferido é mensurado pe-
las alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apre-
sentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. (iii) Exposições fi scais: 
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia e suas controladas le-
vam em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fi scais tomadas e se o paga-
mento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia e suas con-
troladas acreditam que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com 
relação a todos os exercícios fi scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, 
incluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em 
estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. 
Novas informações podem ser disponibilizadas o que levaria a Companhia e suas controladas a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão 
a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributá-
ria sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponí-
veis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis 
futuros anuais. f) NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros: A NBC TG 48 - Instrumentos Finan-
ceiros, estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos fi nanceiros, passivos fi nan-
ceiros e alguns contratos para comprar ou vender itens não fi nanceiros. Classifi cação e men-
suração dos ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros: A NBC TG 48 contém três princi-
pais categorias de classifi cação para ativos fi nanceiros: mensurados ao custo amortizado, ao 
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e ao Valor Justo por meio do 
Resultado (VJR). A classifi cação de ativos fi nanceiros, de acordo com o NBC TG 48, é geralmen-
te baseada no modelo de negócios no qual um ativo fi nanceiro é gerenciado e em suas caracte-
rísticas de fl uxo de caixas contratuais. Impairment de ativos fi nanceiros: A NBC TG 48 subs-
titui o modelo de “perdas incorridas” da NBC TG 38 / IAS 39 por um modelo prospectivo de “per-
das de crédito esperadas”. O novo modelo de redução ao valor recuperável aplica-se aos ativos 
fi nanceiros mensurados ao custo amortizado, ativos de contratos e instrumentos de dívida men-
surados ao VJORA, mas não a investimentos em instrumentos patrimoniais. Nos termos da NBC 
TG 48, as perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do que no NBC TG 38. Isso exigirá um 
julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas espe-
radas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas, espera-se 
que as perdas por redução ao valor recuperável dos ativos incluídos no escopo do modelo de re-
dução ao valo recuperável da NBC TG 48 aumentem e tornem-se mais voláteis. De acordo com 
a NBC TG 48, as provisões para perdas esperadas (expected loss) serão mensuradas em uma 
das seguintes bases: (i) Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data-base; e 
(ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento fi -

nanceiro. A Companhia e suas controladas adotaram as premissas necessárias para calcular as 
perdas de crédito esperadas, identifi cando os ativos sujeitos à perda de crédito, no caso, o sal-
do de contas a receber de clientes e títulos de dívida emitidos, segregando os saldos de clien-
tes por tipo de contrato na data de fechamento das demonstrações fi nanceiras, avaliando o ris-
co de inadimplência (aumento signifi cativo no risco de crédito), baseado no histórico dos últi-
mos três anos, defi nindo estágios de risco de inadimplência. Como conclusão, foi identifi cada a 
necessidade da constituição de provisão para perdas de créditos esperadas no exercício para 
título de dívidas emitidas (termo de cessão) com fornecedores em casos específi cos na contro-
lada Racional Engenharia. A aplicação da norma não trouxe mudanças signifi cativas nas políti-
cas anteriormente adotadas. Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia e suas controladas se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para item não mensurado ao Valor Justo por Meio de Resultado (VJR), os custos da tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clien-
tes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. Classifi cação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo por Meio de Ou-
tros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimo-
nial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para 
a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi -
cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investi-
mento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e 
suas controladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no va-
lor justo do investimento em Outros Resultados Abrangentes (ORA). Essa escolha é feita inves-
timento por investimento. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem 
designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir sig-
nifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nanceiros - 
avaliação do modelo de negócio: A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque 
isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas; • Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a 
manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a rea-
lização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é ava-
liado e reportado à administração da Companhia e suas controladas; • Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; e • A frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expec-
tativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em transa-
ções que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de manei-
ra consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e suas controladas. Os 
ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado comba-
se no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - 
avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de prin-
cipal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do ati-
vo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto duran-
te um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Com-
panhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a ava-
liação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específi-
cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é con-
sistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente, o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros con-
tratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipa-
da do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse cri-
tério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos 
fi nanceiros a 

VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado.

Ativos 
fi nanceiros a 

custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado uti-
lizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o im-
pairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A recei-
ta de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resul-
tado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os divi-
dendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o divi-
dendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nun-
ca são reclassifi cados para o resultado.

Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor jus-
to e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nancei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efe-
tivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconheci-
mento: Ativos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo fi nan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa 
contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia e 
suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A 
Companhia e suas controladas realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no ba-
lanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ati-
vos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi -
nanceiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também 
desreconhecem um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa 
do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nancei-
ro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 

continua...
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passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas contro-
ladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. g) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os cus-
tos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aqui-
sição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam 
operar. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registra-
das como itens individuais (componentes principais) de imobilizado e propriedade para investi-
mento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhe-
cidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Outros gastos são capitalizados apenas quan-
do há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que ele se refere, caso con-
trário, é reconhecido no resultado como despesa. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são de-
preciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada 
de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil es-
timada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia e suas controla-
das obterão a propriedade do bem ao fi nal do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vi-
das úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. h) Propriedade para investimentos: Reconhecimento e mensuração: 
Itens de propriedade para investimento são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment) acumuladas, quando necessário. Os custos da propriedade para investimentos são 
compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, in-
cluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Quando partes de um 
item de propriedade para investimento têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de propriedade para investimento. Ganhos e per-
das na alienação de um item de propriedade para investimento são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil da propriedade para in-
vestimento, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Deprecia-
ção: Itens da propriedade para investimento são depreciados pelo método linear no resul-
tado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos ar-
rendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo 
do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia e suas controladas obterão a pro-
priedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Imóvel 25 anos
Propriedade para investimentos 10 a 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. i) Intangível: Ágio: O ágio possui como fundamento econômico a expecta-
tiva de rentabilidade futura e é oriundo de operação realizada em período anterior à adoção da 
NBC TG 04 e que, com a adoção dessa norma, houve a suspensão da amortização. Consequen-
temente, o ágio passou a ser testado anualmente para verifi car perdas (impairment). Se perdas 
acumuladas por impairment forem identifi cadas, serão reconhecidas sobre ágio e não serão re-
vertidas. O ágio está apresentado pelo seu valor de custo menos a amortização realizada até 31 
de dezembro de 2008, data de transição para a NBC TG 04. Softwares: As licenças de softwa-
res são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados linearmente durante 
a vida útil estimada dos softwares em até cinco anos e estão sujeitos a análises periódicas so-
bre a deterioração de ativos (impairment). A amortização é reconhecida no resultado. j) Redu-
ção ao valor recuperável (impairment): j.1) Ativos fi nanceiros não derivativos: Instru-
mentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhecem pro-
visões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amor-
tizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. A Companhia 
e suas controladas mensuram a perda esperada em um montante igual à perda de crédito es-
perada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como per-
da de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data 
do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha 
aumentado signifi cativamente desde o reconhecimento inicial. As perdas esperadas com con-
tas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de cré-
dito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ati-
vo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as per-
das de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações razoáveis 
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso in-
clui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro au-
mentou signifi cativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia e suas 
controladas consideram um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que 
o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à e suas controladas, sem recorrer 
a ações como a realização da garantia (se houver alguma); • O ativo fi nanceiro estiver vencido 
há mais de 90 dias; • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas espera-
das com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento fi nanceiro; e • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são per-
das de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a 
data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja me-
nor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito espe-
rada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia e suas controladas estão ex-
postas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas espe-
radas de crédito são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia e suas controladas de acor-
do com o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). 
As perdas esperadas de crédito são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. 
Ativos fi nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Compa-
nhia e suas controladas avaliam se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado 
e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo fi -
nanceiro possui” problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impac-
to prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de 
que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: 
• Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas con-
tratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor 
devido a Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condições nor-
mais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorga-
nização fi nanceira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi cul-
dades fi nanceiras. Apresentação das perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão 
para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa ra-
zoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte.Com relação a clientes in-
dividuais, a Companhia e suas controladas adotam a política de baixar o valor contábil bruto 
quando o ativo fi nanceiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recu-
peração de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia e suas controla-
das fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam ne-
nhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia e suas controladas para a recuperação dos valores devidos. j.2) Ativos não fi nan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia e suas controladas, pro-
priedade para investimento e ativos fi scais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de 
UGCs que se espera que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de 
um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para ven-
der. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor pre-
sente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mer-
cado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu 
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ati-
vos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a per-
da de valor não tivesse sido reconhecida. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em fun-
ção de um evento passado, se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econô-
mico seja exigido para liquidar a obrigação. Os riscos cuja probabilidade de perda seja avalia-
da como possível são apenas divulgados em nota explicativa. Os demais riscos referentes às 
demandas judiciais e administrativas, com probabilidade de perda remota não são provisiona-
dos nem divulgados. l) Provisão para garantias de obras: A Companhia defi niu uma provi-
são complementar para as obras iniciadas no exercício, a título de contingência de passivos tra-
balhistas e cíveis, além da provisão para garantia para obras encerradas, baseada no orçamen-
to de custos a incorrer no exercício subsequente ao encerramento das demonstrações fi nancei-
ras. m) Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é reco-
nhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia quando estabelecido 
em assembleia de acionistas, conforme estatuto social da Companhia, que determina o percen-
tual de 2% de dividendos mínimos obrigatórios. n) Arrendamentos: A Companhia e suas con-
troladas classifi cam os contratos de aluguéis de imóveis como arrendamentos de acordo com a 
norma NBC TG 06 (R2). Na data de início de um arrendamento, a Companhia e suas controla-
das, quando na fi gura do arrendatário, reconhecem um passivo para efetuar os pagamentos (um 
passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto durante o 
prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). Na controlada direta Racional Engenharia, 
o contrato de arrendamento vigente teve seu encerramento em 31 de outubro de 2022 e a par-
tir de 1º de janeiro de 2023 foi renovado pelo prazo de cinco anos, no qual, adotou-se uma nova 
taxa incremental para mensuração do passivo de arrendamento e ativo de direito de uso. A Com-
panhia e suas controladas também reavaliam o passivo do arrendamento na ocorrência de de-
terminados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos 
pagamentos futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada 
para determinar tais pagamentos). A Companhia e suas controladas, quando aplicável, conside-
ram as duas isenções de reconhecimento previstas na norma para os arrendatários - arrenda-
mentos de ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com 
prazo de 12 meses ou menos). Os passivos e ativo de arrendamento da controlada indireta CCN 
foram revertidos em 11 de novembro de 2022 conforme novo sistema de pagamento de outor-
ga formalizado por meio de termo aditivo da Concessão, passando de um sistema de parcelas 
fi xas, para um sistema de pagamentos variáveis, onde é aplicado um percentual conforme ta-
bela progressiva estabelecida no termo aditivo, aplicado sobre as receitas brutas auferidas no 
mês de referência, no qual não atendem mais aos critérios para contabilização do passivo de 
arrendamento e direito de uso, como disposto no CPC 06 (R2): “38. Após a data de início, o ar-
rendatário deve reconhecer no resultado (...):. (b) pagamentos variáveis de arrendamento não in-
cluídos na mensuração do passivo de arrendamento no período em que ocorre o evento ou a 
condição que gera esses pagamentos.”. o) Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço 
que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma tran-
sação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal 
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e suas controladas tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo refl ete o seu risco de descumprimento (non-
-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Com-
panhia e suas controladas. Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia e suas 
controladas requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos fi nanceiros 
como não fi nanceiros. Quando disponível, a Companhia e suas controladas mensuram o valor 
justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com 
frequência e volume sufi cientes para fornecer informações de precifi cação de forma contínua. 
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia e suas controladas utilizam 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso 
de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precifi cação de uma transação. Se um ativo ou 
um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Compa-
nhia e suas controladas mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em 
preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento fi nanceiro no reconheci-
mento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada 

ou recebida. Se a Companhia e suas controladas determinarem que o valor justo no reconheci-
mento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço 
cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de ava-
liação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignifi cantes em rela-
ção à mensuração, então o instrumento fi nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajus-
tado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida 
do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mer-
cado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
5. Novas normas e interpretações já adotadas no exercício: As seguintes novas normas/
alterações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), estão em vigor para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022, e não trouxeram impactos às demonstrações fi nanceiras da Companhia e suas controladas:

Pronunciamento Alteração / Aprimoramento

Alteração ao IAS 16/
CPC 27 Ativo 
Imobilizado

A alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobili-
zado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquan-
to o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais 
receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resul-
tado do exercício.

Alteração ao IAS 37/
CPC25 Provisão, 

Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes

Esclarece que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o 
custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais 
de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao cumprimento dele.

Alteração ao IFRS 3/CPC 
15 Combinação de 

Negócios

Substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual 
pela mais recente emitida em 2018.

IFRS 9/CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros

Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para 
análise de baixa de passivos fi nanceiros

IFRS 16/CPC 06 - Arren-
damentos

Alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o exemplo de pagamen-
tos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado

IFRS 1/CPC 37 Adoção 
Inicial das Normas 
Internacionais de 

Relatórios Financeiros

Simplifi ca a aplicação da referida norma por uma subsidiária que 
adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em rela-
ção à mensuração do montante acumulado de variações cambiais

IAS 41/CP 29 - Ativos 
Biológicos

Remoção da exigência de excluir das estimativas de fl uxos de cai-
xa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos bioló-
gicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de men-
suração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS

As alterações foram avaliadas e adotadas pela Administração da Companhia e suas controla-
das, não havendo efeitos em suas demonstrações fi nanceiras quanto à sua aplicação.
Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pro-
nunciamentos existentes, os quais entrarão em vigência somente em 1º de janeiro de 2023 com 
a convergência dos pronunciamentos emitidos pelo CPC, sendo elas:

Pronunciamento Alteração Vigência

IAS 1 - Presentation of 
Financial Statements /

IFRS - Practice 
Statements

Divulgação de políticas contábeis “materiais” 
ao invés de Políticas contábeis “Signifi cati-
vas”. As alterações defi nem o que é “infor-
mação de política contábeis material” e ex-
plicam como identifi cá-las.

A partir de 1º de 
janeiro de 2023

IAS 1 - Presentation of 
Financial Statements /

IFRS - Practice 
Statements

Para uma entidade classifi car passivos como 
não circulantes em suas demonstrações fi -
nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a 
liquidação dos passivos por no mínimo dozes 
meses da data do balanço patrimonial.

A partir de 1º de 
janeiro de 2024

IAS 8 - Accounting 
Polices, Changes in 

Accounting Estimate 
and Errors

Esclarecimento à distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas 
políticas contábeis e correção de erros

A partir de 1º de 
janeiro de 2023

IFRS 17 - Insurance 
Contracts

Norma não aplicável para a Companhia e suas 
controladas.

A partir de 1º de 
janeiro de 2023

IAS 12 - Tributo sobre o 
Lucro

Requer que as entidades reconheçam o im-
posto diferido sobre as transações de arren-
damentos, obrigações de descomissionamen-
to e restauração.

A partir de 1º de 
janeiro de 2023

A Administração da Companhia e suas controladas está avaliando os impactos práticos que tais 
itens possam ter em suas demonstrações fi nanceiras.
6. Demonstrações dos fl uxos de caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa são prepara-
das e apresentadas de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl u-
xos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
7. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e depósito à vista - - 73 322
Renda fi xa - Aplicação automática 64 110 13.566 10.260
Renda fi xa - CDB - - 63.635 41.543
Total 64 110 77.274 52.125
Para a controlada Racional Engenharia, os saldos de caixa e depósitos bancários compreendem 
basicamente numerários em espécie e depósitos bancários disponíveis em conta corrente, res-
pectivamente. As aplicações fi nanceiras em renda fi xa - aplicação automática são remuneradas 
a 10% do CDI. As aplicações em renda fi xa - CDB são de resgate imediato, sendo a remuneração 
entre 102,2% e 105% da variação do CDI, cujo prazo médio de vencimento é de um ano. Para a 
controlada Racional Empreendimentos, as aplicações de renda fi xa - CDB são de resgate imedia-
to e referem-se substantivamente a certifi cados de depósitos bancários, resgatáveis no curto pra-
zo e remuneradas em 2022 à taxa de 97,5% do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). As 
aplicações fi nanceiras são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas 
como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fl uxos de caixa. A exposição da Companhia 
e suas controladas a riscos de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passi-
vos fi nanceiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 32 - Instrumentos Financeiros.
8. Aplicações fi nanceiras

Consolidado
Instituição fi nanceira Tipo de aplicação 2022 2021
Banco Votorantim CDI 3.201 23.375
Banco Daycoval S/A CDI - 2.052
Banco Sofi sa S.A. CDI 1.873 11.611
Total aplicações fi nanceiras 5.074 37.038
A movimentação do saldo de aplicações fi nanceiras está demonstrada a seguir:
Posição em 31 de dezembro de 2020 19.180
Adição 36.901
Resgates (19.180)
Rendimentos 137
Posição em 31 de dezembro de 2021 37.038
Adição 4.638
Resgates (37.038)
Rendimentos 436
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.074
As aplicações fi nanceiras referem-se substancialmente a Certifi cados de Depósito Bancário 
(CDB) e fundos de renda fi xa, remunerados à taxa média de 106,2% a 108,5% do Certifi cado de 
Depósito Interbancário (CDI). Essas aplicações fi nanceiras serão utilizadas para capital de giro 
do negócio e distribuição de dividendos aos sócios. As receitas de juros sobre aplicações fi nan-
ceiras são consideradas na demonstração fi nanceira dos fl uxos de caixa como atividade opera-
cional. Novas captações e resgastes dessas aplicações fi nanceiras são consideradas na demons-
tração dos fl uxos de caixa das atividades de investimento. A exposição da Companhia e suas 
controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos fi -
nanceiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 32 - Instrumentos fi nanceiros.
9. Contas a receber de clientes

Consolidado
2022 2021

Clientes 21.421 14.734
Cauções de clientes 3.450 2.046
Total 24.871 16.779
Circulante 23.468 15.400
Não circulante 1.403 1.380
A composição do saldo de contas a receber por tipo de contrato está demonstrada a seguir:

Consolidado
2022 2021

Contratos por administração 9.296 14.066
Contratos por empreitada 13.464 994
Pré-construção - 91
Contratos de arrendamento operacional e outros 5.425 5.234
Total 28.185 20.385
(-) Provisão para perdas de créditos esperada (3.314) (3.605)
Total contas a receber 24.871 16.780
A Companhia e suas controladas adotaram as premissas necessárias para calcular as perdas 
esperadas de crédito, identifi cando os ativos sujeitos a perda de crédito, no caso, o saldo de 
contas a receber de clientes e outras contas a receber, segregando os saldos de clientes por 
tipo de contrato e os títulos na data de fechamento das demonstrações fi nanceiras, avalian-
do o risco de inadimplência (aumento signifi cativo no risco de crédito), baseado no histórico 
dos últimos 03 anos, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias, e desta forma, em 2022, a controlada Racional Empreendimentos, consti-
tuiu provisão para perdas esperadas de crédito em montante considerado sufi ciente para fa-
zer frente às eventuais perdas de realização, por avaliar não haver expectativa razoável de 
recuperação do crédito e a controlada Racional Engenharia não constitui provisão para per-
das esperadas de crédito para os clientes com projetos em andamento e realizou a baixa/re-
versão da provisão para perda do saldo referente a título específi co por avaliar não haver ex-
pectativa razoável de recuperação do crédito. A seguir, estão apresentados os vencimentos 
por período dos saldos consolidados de contas a receber de clientes:

Consolidado
2022 2021

A vencer 21.382 10.224
Vencidas
Até 30 dias 3.321 3.983
De 31 a 60 dias 24 1.978
De 61 a 90 dias 22 113
De 91 a 120 dias 31 571
Superior a 180 dias 3.405 3.516
Total 28.185 20.385
A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demonstrada a seguir:
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (3.733)
Adições (57)
Reversão das provisões 185
Saldo em 31 de janeiro de 2021 (3.605)
Adições (45)
Reversão das provisões 336
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (3.314)
10. Adiantamento a fornecedores

Consolidado
2022 2021

Equipamentos para instalações elétricas e hidráulicas - 694
Materiais aplicados na obra 41 200
Gerenciamento, operação e fi scalização do sistema viário 293 -
Instalações especiais 100 945
Benefícios, gestão de despesas corporativas 201 -
Serviços executados em obras SCP-CCN-RIOPARK (i) 334 620
Outros 59 161
Total 1.028 2.620
Circulante 980 2.238
Não circulante 48 382
(i) Adiantamentos referentes às obras e demais intervenções necessárias à adequação e su-

pressão de área do estacionamento subterrâneo.
11. Ativo fi scal corrente

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

IRRF sobre aplicações fi nanceiras 2 5 91 38
CSLL a recuperar 1 1 645 632
IRPJ a recuperar 526 520 2.405 2.764
INSS a Recuperar - Lei nº 9.711/1998 - - 387 64
Retenção Cofi ns - - 1.157 704
Retenção Pis - - 253 154
Provisão para perda de tributos não recuperáveis (450) (450) (870) (870)
Total 79 76 4.068 3.486

12. Investimentos
 Racional

Racional  Empreendi-
Engenharia Ltda. mentos Ltda. Total

Participação (%) 99,99% 99,99% -
Capital social 31.615 61.634 -
Patrimônio líquido 64.046 66.456 -
Resultado do exercício 4.882 3.685 -
Investimentos em 31 de dezembro de 2022 61.046 66.455 127.501

 Racional
Racional  Empreendi-

Engenharia Ltda. mentos Ltda. Total
Participação (%) 99,99% 99,99% -
Capital social 31.615 61.634 -
Patrimônio líquido 56.595 62.771 -
Resultado do exercício 22.346 91 -
Investimentos em 31 de dezembro de 2021 56.595 62.770 119.365
A movimentação dos saldos de investimentos na controladora é como segue:

 Racional
Racional  Empreendi-

Engenharia Ltda. mentos Ltda. Total
Investimentos em 01 de janeiro de 2021 33.966 63.130 97.096
Resultado de equivalência patrimonial 22.346 90 22.436
Aumento de capital - 550 550
Resultado abrangente sobre ganho atuarial 395 - 395
Dividendos distribuídos (112) (1.000) (1.112)
Investimentos em 31 de dezembro de 2021 56.595 62.770 119.365
Resultado de equivalência patrimonial 4.882 3.685 8.567
Resultado abrangente sobre ganho atuarial (132) - (132)
Dividendos distribuídos (299) - (299)
Investimentos em 31 de dezembro de 2022 61.046 66.455 127.501
13. Arrendamento mercantil: A NBC TG 06 (R2) - Arrendamentos estabelece os princípios
para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos. O obje-
tivo é garantir que arrendatários e arrendadores forneçam informações relevantes de modo 
que representem fi elmente essas transações. Essas informações fornecem a base para que 
usuários de demonstrações fi nanceiras avaliem o efeito que os arrendamentos têm sobre a 
posição fi nanceira, o desempenho fi nanceiro e os fl uxos de caixa da entidade. A NBC TG 06 
(R2) é aplicável para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. A NBC TG 
06 (R2) - Arrendamentos substitui: • NBC TG 06 (R1) - Operações de arrendamento mercan-
til: A controlada Racional Engenharia encerrou o contrato de arrendamento vigente em 31 de 
outubro de 2022 e celebrou em 1º de janeiro de 2023, um novo compromisso de renovação 
por cinco anos, utilizando-se da nova taxa incremental para efeito de fl uxo de caixa descon-
tado do contrato de aluguel de 5,45% (5,90% em 2021), considerada como o custo de opor-
tunidade da controlada na data do novo compromisso fi rmado. A controlada Racional Em-
preendimentos, conforme divulgado na Notas Explicativas nº 1.1 e 4. (n), em 11 de novembro 
de 2022, realizou e reversão dos saldos de ativo de direto de uso e passivo de arrendamen-
to, pois, a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro formalizou termo aditivo estabelecendo 
um novo sistema de pagamento de outorga, convertendo a outorga fi xa em outorga variável 
sobre o faturamento bruto mensal, a partir de janeiro de 2022. Diante deste cenário, os pa-
gamentos variáveis atrelados ao faturamento não atendem mais aos critérios para contabili-
zação do passivo de arrendamento e direito de uso, como disposto no CPC 06 (R2), e desta 
forma, fez-se necessária a reversão destes valores na contabilidade. A taxa incremental uti-
lizada para efeito de fl uxo de caixa descontado do contrato de concessão passa a ser não apli-
cável em 31 de dezembro de 2022, entretanto, foi de 4,50% até novembro de 2022 e em 31 
de dezembro de 2021, para a controlada indireta CCN, considerada pelo custo de oportunida-
de das controladas perante o mercado. A Companhia e suas controladas adotaram em suas 
demonstrações fi nanceiras a NBC TG 06 (R2) e reconheceram nas contas do ativo direito de 
uso e do passivo de arrendamento conforme abaixo:
a) Ativos de direito de uso

Consolidado
Ativos de direito de uso 2021
Em 1º de janeiro de 2021 33.358
(-) Redução por alterações nos contratos aluguéis (169)
(+) Adições por reajuste nos contratos aluguéis 5.969
(-) Amortização/ depreciação (3.188)
Em 31 de dezembro de 2021 35.970

Consolidado
Ativos de direito de uso 2022
Em 1º de janeiro de 2022 35.970
(+) Aumento por alterações nos contratos aluguéis 46
(-) Amortização/ depreciação (857)
(+) Remensuração por renovação nos contratos aluguéis 5.530
(-) Reversão por alteração de critério contábil no contrato de Concessão Pública. (35.159)
Em 31 de dezembro de 2022 5.530
b) Passivos de arrendamento
Valores a pagar de arrendamentos 2022 2021
2022 - 57.424
2023 1.262 -
2024 1.262 -
2025 1.262 -
2026 1.262 -
2027 1.262 -
Total 6.310 57.424
Juros a apropriar 2022 2021
Valores para liquidação em até 12 meses - passivo circulante (270) (1.647)
Valores para liquidação após 12 meses - passivo não circulante (510) (11.357)
Movimentação do Passivo de arrendamento
Em 1º de janeiro de 2021 37.647
(+) Aumento liquido por alterações nos contratos de aluguéis 5.800
(+) Reclassifi cação por reajustes nos contratos de aluguéis 283
(-) Contraprestação paga (i) (1.129)
(+) Juros apropriados no exercício 1.819
Em 31 de dezembro de 2021 44.420
Passivo circulante 8.934
Passivo não circulante 35.486
Movimentação do Passivo de arrendamento
Em 1º de janeiro de 2022 44.420
(+) Aumento líquido por alterações nos contratos de aluguéis 34
(-) Contraprestação paga (i) (985)
(+) Juros apropriados no exercício 45
(+) Remensuração por renovação nos contratos aluguéis 5.530
(-) Reversão por alteração de critério contábil no contrato de Concessão Pública (43.514)
Em 31 de dezembro de 2022 5.530
Passivo circulante 992
Passivo não circulante 4.538
c) Valores reconhecidos no resultado

2021
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso 3.187
Despesas com juros de passivos de arrendamento 1.818
Total 5.005

2022
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso 857
Despesas com juros de passivos de arrendamento 45
Reversão arrendamento mercantil (i) 8.354
Total 9.256
(i) Refere-se a ganho originado das reversões dos saldos totais de arrendamentos a pagar e 

direito de uso na data da efetivação do aditivo contratual, seu efeito encontra-se registra-
do na rubrica de outras receitas nas demonstrações dos resultados consolidado relativo ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022.

As despesas com locações incorridas pela controlada Racional Engenharia referentes aos itens 
de curto prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data de início) e contratos 
de arrendamento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor ou de curto prazo, reconhe-
cidas nos resultados foi de R$ 13.143 no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 6.694 
em 31 de dezembro de 2021).
14. Imobilizado

Consolidado
  2022 2021

Taxa anual
de depre-  Depreciação

ciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
Instalações 10 806 (728) 78 128
Máquinas e equipamentos 10 1.710 (569) 1.141 1.620
Móveis e utensílios 10 3.008 (2.591) 417 160
Equipamentos de informática 5 5.439 (3.299) 2.140 52
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 8.722 (3.809) 4.913 5.184
Total  19.685 (10.996) 8.689 7.144
A movimentação do imobilizado no consolidado é como segue:

 Equipa-
 Máquinas Móveis mentos Benfeitorias

Instal- e equipa- e uten- de infor- em imóveis
Custo ações mentos sílios mática de terceiros Total
Em 1º de janeiro de 2021 806 333 2.578 2.926 7.902 14.545
Total de adições - 1.741 61 49 413 2.264
Baixas - - (14) (6) - (20)
Em 31 de dezembro de 2021 806 2.074 2.625 2.969 8.315 16.789
Total de adições - - 393 2.475 407 3.275
Baixas - (365) (9) (5) - (379)
Em 31 de dezembro de 2022 806 1.709 3.009 5.439 8.722 19.685

 Equipa-
 Máquinas Móveis mentos Benfeitorias

Instal- e equipa- e uten- de infor- em imóveis
Depreciação acumulada ações mentos sílios mática de terceiros Total
Em 1º de janeiro de 2021 (613) (305) (2.411) (2.902) (2.467) (8.698)
Total de adições (65) (149) (62) (15) (664) (955)
Baixas - - 8 - - 8
Em 31 de dezembro de 2021 (678) (454) (2.465) (2.917) (3.131) (9.645)
Total de adições (50) (157) (127) (382) (678) (1.394)
Baixas - 42 1 - - 43
Em 31 de dezembro de 2022 (728) (569) (2.591) (3.299) (3.809) (10.996)
Valor contábil líquido
Em 1º de janeiro de 2021 193 28 167 24 5.435 5.847
Em 31 de dezembro de 2021 128 1.620 160 52 5.184 7.144
Em 31 de dezembro de 2022 78 1.140 418 2.140 4.913 8.689
15. Intangível

Consolidado
  2022 2021

Taxa anual
de depre-  Amortização

ciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
Ágio na aquisição de cotas (i)  8.884 (2.218) 6.666 6.655
Software 20 11.824 (11.327) 497 925
Total  20.708 (13.545) 7.163 7.580
(i) Em 9 de setembro de 2007, a Racicorp, antiga controladora da controlada Racional Enge-

nharia, adquiriu 10% das cotas da controlada, anteriormente pertencentes a sócios pes-
soas físicas. A referida operação gerou um ágio de R$ 8.873 e possui como fundamento 
econômico a expectativa de rentabilidade futura. A partir do exercício social iniciado em 
1o de janeiro de 2009, a amortização contábil sistemática do ágio por expectativa de ren-
tabilidade futura (goodwill) cessou completamente, permanecendo apenas a aplicação do 
teste anual de recuperação.

Em 30 de novembro de 2011, a Racicorp cindiu a totalidade do ágio registrado naquela empre-
sa, o qual foi incorporado pela controlada Racional Engenharia, conforme laudo de avaliação 
emitido por peritos independentes, a valor contábil. A movimentação do intangível para os exer-
cícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é como segue:
Custo Software Ágio Racional Engenharia Total
Em 1º de janeiro de 2021 12.195 8.873 21.068
Adições 351 - 351
Baixas (18) - (18)
Em 31 de dezembro de 2021 12.528 8.873 21.401
Adições 740 - 740
Baixas (1.454) - (1.454)
Em 31 de dezembro de 2022 11.814 8.873 20.687
Amortização acumulada Software Ágio Racional Engenharia Total
Em 1º de janeiro de 2021 (11.269) (2.218) (13.487)
Adições (334) - (334)
Em 31 de dezembro de 2021 (11.603) (2.218) (13.821)
Adições (378) - (378)
Baixas 675 - 675
Em 31 de dezembro de 2022 (11.306) (2.218) (13.524)
Valor contábil líquido
Em 1º de janeiro de 2021 926 6.655 7.581
Em 31 de dezembro de 2021 925 6.655 7.580
Em 31 de dezembro de 2022 508 6.655 7.163
Teste de perda do valor recuperável: A controlada Racional Engenharia avaliou a recupera-
ção do valor contábil do ágio utilizando o conceito do “Valor em Uso”, por meio de modelos de 
fl uxo de caixa descontado. Para fi ns desse teste, o ágio foi alocado nas atividades da controla-
da por se tratar da UGC. O processo de determinação do Valor em Uso envolve utilização de pre-
missas, julgamentos e estimativas sobre os fl uxos de caixa, tais como taxas de crescimento das 

receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos e capital de giro futuros e taxas de 
descontos. As premissas sobre projeções de crescimento dos fl uxos de caixa são baseadas nas 
melhores estimativas da Administração, bem como em dados comparáveis de mercado, das con-
dições econômicas que existirão durante a vida econômica do conjunto de ativos que proporcio-
nam os mesmos. Os fl uxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa representati-
va do custo médio ponderado de capital (WACC). De forma consistente com as técnicas de ava-
liação econômica, a avaliação do valor em uso foi efetuada até 2027. A Administração julgou 
apropriada a utilização deste período com base em sua experiência passada em elaborar com 
precisão projeções de seu fl uxo de caixa. Tal entendimento está de acordo com o §35 da NBC 
TG 01 (R1) - Redução do Valor Recuperável de Ativos. Não foi aplicada taxa de crescimento para 
extrapolar as projeções além do período de quatro anos. Os fl uxos de caixa futuros estimados 
foram descontados a taxa de 17,00% ao ano, em valores nominais. As principais premissas usa-
das na estimativa do valor em uso são como segue: As receitas foram projetadas tendo como 
base o cenário de projetos contratados e a contratar no período de 2023 a 2027. Para o exercí-
cio de 2023, foi utilizada como premissa a projeção das obras já contratadas (Backlog), soma-
das às propostas emitidas e/ou em fase de negociação com os clientes, com base em dezem-
bro de 2022, probabilizadas pelo êxito, mantendo a prudência em função das incertezas do ce-
nário econômico brasileiro para 2023 e da baixa perspectiva de crescimento, com isso, temos a 
expectativa de redução da receita em 15,29%, R$ 854.861 (R$ 1.009.159 em 2022). Para o pe-
ríodo de 2024 a 2027, foram utilizadas as projeções de crescimento e infl ação com base nos in-
dicadores macroeconômicos do mercado brasileiro para o período. Custos e despesas operacio-
nais: Os custos e despesas foram projetados em linha com o desempenho histórico da contro-
lada, bem como, com o crescimento previsto das receitas; e Investimentos de capital: Para su-
portar o crescimento, a Administração projeta investimentos de aproximadamente R$ 
1.117 ao ano (média). Os investimentos corresponderam à estimativa da Administração. 
As premissas-chave foram baseadas no desempenho histórico da controlada e em pre-
missas macroeconômicas razoáveis e fundamentadas com base em projeções de merca-
do. Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos mencionados acima da con-
trolada Racional Engenharia, elaborada sobre as projeções, perspectivas de crescimento a épo-
ca e acompanhamento das projeções e dos resultados operacionais durante o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2022, não foram identifi cadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, 
visto que o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação.
16. Propriedades para investimentos

Consolidado
 2022 2021

Taxa anual  Depre-
 de depre-  ciação

ciação - % Custo acumulada Impairment Líquido Líquido
CCN - Imóvel Construído (i) 4 a 10 39.387 (26.007) (1.406) 11.974 13.415
CCN Torre Norte Imóvel 
 Construído (ii) 4 a 10 56.268 (30.900) (1.080) 24.288 26.539
CCN Torre Sul - Imóvel 
 Construído (ii) 4 a 10 35.306 (18.287) (1.480) 15.539 16.951
Total edifi cações  130.961 (75.194) (3.966) 51.801 56.905
(i) Propriedades para investimento incluem o Centro de Convenções, imóvel construído na ci-

dade do Rio de Janeiro. O terreno do empreendimento pertence à Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro, que o cedeu à controlada Racional Empreendimentos, até o mês de feve-
reiro de 2036, tendo iniciado em 2003. O período de depreciação dos imóveis é de 25 anos.

(ii) Os saldos referem-se a edifícios corporativos que estão sendo alugados no município do 
Rio de Janeiro. Os imóveis detidos pelas controladas indiretas CCN Torre Norte e CCN Tor-
re Sul estão locados para diversos locatários com contratos de locação típicos e diferen-
tes prazos de vigência.

A movimentação das propriedades para investimento no consolidado é como segue:
Consolidado

  2022 2021
  Depreciação

Custo acumulada Impairment Líquido Líquido
No início do exercício 130.746 (69.875) (3.966) 56.905 62.137
Adições 215 - - 215 262
Depreciação - (5.319) - (5.319) (5.494)
Total 130.961 (75.194) (3.966) 51.801 56.905
Avaliação a valor justo: O valor justo das propriedades para investimento, no montante de 
R$ 70.680 em 2022 (R$ 80.047 em 2021), foi determinado com base em informações levantadas 
no mercado, que são tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação do valor 
do empreendimento.
Para as avaliações, foram elaborados fl uxos de caixa até o ano 2036, desconsiderando a infl a-
ção que possa vir a existir nesse período. A taxa média de desconto aplicada ao fl uxo de caixa 
foi de 7,0%. Os gastos previstos com manutenção predial foram incluídos no cálculo, o valor jus-
to está classifi cado como nível 3.
17. Empréstimos e fi nanciamentos

Consolidado
Modalidade Juros anuais - % 2022 2021

Banco Santander (i) Cédula de
 crédito bancário CDI + 3,179% a.a. 377 754

Banco Itaú - Unibanco (i) Cédula de 
crédito bancário CDI + 2,35 % a.a. 239 1.674

Total  616 2.428
Circulante  616 1.814
Não circulante - 614
A movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos é como segue:
Saldo em 1º de janeiro de 2021 4.232
Juros incorridos 223
Juros pagos (220)
Pagamento do principal (1.807)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.428
Juros incorridos 219
Juros pagos (223)
Pagamento do principal (1.808)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 616
(i) Refere-se à captação de capital de giro pela controlada indireta CCN Centro de Conven-

ções com o Banco Santander, com juros atrelados à 100% do CDI + 3,179% ao ano e ven-
cimento em 12/2023 e a captação de capital de giro pela controlada indireta CCN Torre 
Norte com o Banco Itaú Unibanco, com juros atrelados à 100% do CDI + 2,35% ao ano e 
vencimento em 02/2023.

Garantias: a) Com relação ao empréstimo vinculado ao Banco Itaú Unibanco, a controlada in-
direta CCN Torre Norte possui como devedora solidária a parte relacionada Racional Participa-
ções S.A. Não há garantias estipuladas em contrato. Este empréstimo possui cláusulas de cross 
default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe 
de pagar os valores devidos ou caso ocorra descumprimento das cláusulas do referido contra-
to. Os indicadores são constantemente monitorados a fi m de evitar a execução de tais cláusu-
las. A seguir, especifi camos as principais condições de vencimento antecipado das obrigações 
da devedora decorrentes do contrato de Crédito Bancário: • Falta de cumprimento pela Deve-
dora e/ou pela Devedora Solidária, no prazo e pela forma devidos, de qualquer obrigação pecu-
niária, principal ou acessória, decorrente do Título ou de qualquer outra dívida fi nanceira de res-
ponsabilidade da Devedora e/ou Devedora Solidária, inclusive contraída perante terceiros; • Se 
houver alteração ou modifi cação da composição do capital social da Devedora e/ou Devedora 
Solidária, ou se ocorrer qualquer mudança, transferência ou a cessão, direta ou indireta, do con-
trole societário/acionário, ou ainda a incorporação, fusão ou cisão da Devedora e/ou Devedora 
Solidária, sem a prévia e expressa anuência do Banco Itaú Unibanco S.A.; • Se a Devedora so-
frer legítimo protesto de título por cujo pagamento seja responsável, ainda que na condição 
de garantidora desde que não cancelado no prazo de 5 dias uteis. As restrições pactuadas 
vêm sendo cumpridas regularmente. b) Com relação ao empréstimo vinculado ao Banco San-
tander S.A, a controlada indireta CCN Centro de Convenções fornece como garantia os direi-
tos creditórios dos recursos existentes em conta vinculada de titularidade da garantidora, e 
possui como devedoras solidárias as partes relacionadas Racional Engenharia Ltda, Racicorp 
Comércio e Participações Ltda e Racional Participações S.A. Este empréstimo possui cláusu-
las de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento antecipa-
do, caso deixe de pagar os valores devidos ou caso ocorra descumprimento das cláusulas do 
referido contrato. Os indicadores são constantemente monitorados a fi m de evitar a execu-
ção de tais cláusulas. A seguir, especifi camos as principais condições de vencimento anteci-
pado das obrigações da devedora decorrentes do contrato de Crédito Bancário: • Se a Deve-
dora e/ou Devedoras Solidárias sofrerem qualquer medida judicial ou extrajudicial que, a cri-
tério do Banco Santander S.A., possa afetar sua capacidade de honrar as obrigações assumi-
das no contrato de empréstimo ou nos instrumentos de garantia; • Se a Devedora e/ou De-
vedoras Solidárias tiverem o seu controle societário direto ou indireto transferido a terceiro 
ou vierem a ser incorporados, ou ocorrer fusão, ou a transferência , seja por cisão ou por qual-
quer outra forma, de ativos operacionais para outra entidade sem que o Banco Santander S.A. 
tenha manifestado, formalmente, a decisão de manter vigente o contrato de empréstimo, an-
tes de tal transferência; ou • Mudança ou alteração do objeto social da Devedora e/ou De-
vedoras Solidárias, de forma a alterar as atuais atividades principais da Devedora e/ou De-
vedoras Solidárias, respectivamente, ou a agregar a essas atividades, novos negócios que te-
nham prevalência ou possam representar desvios em relação às atividades atualmente de-
senvolvidas. As garantias e restrições pactuadas vêm sendo cumpridas regularmente.
18. Fornecedores, cauções e retenções: O saldo de fornecedores e cauções e retenções de 
fornecedores em 31 de dezembro de 2022 e 2021, está apresentado a seguir:

Consolidado
2022 2021

Fornecedores 23.895 9.082
Fornecedores - Risco sacado (i) 924 -
Alugueis/Outorga a pagar 1.288 -
Cauções e retenções de fornecedores (ii) 8.793 5.656
Total 34.900 14.738
Circulante 29.439 9.440
Não circulante 5.461 5.298
(i) Refere-se às operações de risco de sacado em que não houve modifi cações relevantes das 

condições de compras (pagamentos e de preços negociados) com os fornecedores, perma-
necendo em condições usualmente praticadas no mercado. As operações de risco sacado 
possibilitam aos fornecedores melhor gerenciamento de suas necessidades de fl uxo de cai-
xa em função de maior intensifi cação das relações comerciais com a controlada Racional 
Engenharia.

(ii) O saldo de cauções e retenções refere-se aos contratos de fornecimento, a Companhia e 
suas controladas preveem a retenção de valores para liberação em prazos posteriores ao 
do término das obras correspondentes, como garantia de que os fornecedores cumprirão 
com compromissos pós-obra perante a Companhia e suas controladas, e esta perante os 
clientes. A caução é constituída através da aplicação de percentual sobre o valor da mão 
de obra descrita no contrato do fornecedor.

19. Obrigações trabalhistas e sociais
Consolidado

2022 2021
Participação nos lucros e resultados (i) - 5.765
Contribuição à previdência social 1.227 732
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 455 400
Férias e encargos correspondentes 6.427 5.310
Outros encargos sociais 30 104
Total 8.139 12.311
(i) Em 2022, não foi reconhecida a provisão para participação nos lucros, (R$ 5.765 em 2021), 

calculada com base na política de participação dos lucros e resultados, que abrange todos 
os funcionários da controlada Racional Engenharia, contabilizada como “Despesas admi-
nistrativas e comerciais”.

20. Passivo fi scal corrente
Consolidado

2022 2021
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofi ns) a recolher 1.037 582
Programa de Integração Social (PIS) a recolher 222 125
Imposto Sobre Serviços (ISS) a recolher 1.351 687
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) a recolher 33 1.026
Retenção para Seguridade Social 909 179
Contribuições Sociais Retidas na Fonte 144 85
Total 3.696 2.684
21. Adiantamentos de clientes

Consolidado
2022 2021

Parcela recebida em montante superior a receita
reconhecida pela evolução da obra - 8.196
Parcela recebida no início dos contratos (*) 1.990 16.090
Adiantamentos para eventos a serem realizados no Centro de Convenções 3.020 4.985
Adiantamentos recebidos para custos a serem incorridos 956 960
Total 5.966 30.231
(*) Refere-se aos adiantamentos efetuados pelos clientes da controlada Racional Engenharia 

para custeio dos projetos, os quais são compensados periodicamente com os faturamen-
tos de serviços executados.

22. Provisões para garantia de obras: A movimentação na provisão pode ser assim apresentada:
Consolidado

2022 2021
No início do exercício 6.316 4.616
Constituição de provisão 1.548 3.109
(Reversão) de provisão (1.091) (1.409)
No fi m do exercício 6.773 6.316
Circulante 2.472 3.563
Não circulante 4.301 2.753
Os gastos incorridos no exercício são registrados diretamente no resultado do exercício, sendo 
a provisão para garantia ajustada ao fi nal de cada exercício para refl etir a estimativa dos gas-
tos com reparos durante o período de garantia remanescente. A provisão é baseada em estima-
tivas de dados históricos de garantias associadas com serviços semelhantes. Abaixo, destaca-
mos os critérios para constituição da provisão ao fi nal de cada exercício: • Obras em anda-
mento: provisão para futuras despesas trabalhistas e cíveis, calculada durante a execução do 
projeto. No encerramento do projeto, o departamento Jurídico da Racional quantifi ca o risco das 

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B19-4F93-CACE-5B0F.
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ações destas naturezas (com base no histórico das obras, fornecedores e de eventuais ações 
em andamento) e a provisão é ajustada à melhor perspectiva. Anualmente é feito o acompanha-
mento para ajuste (complemento ou baixa) destas provisões. • Obras encerradas: além do 
acompanhamento anual das provisões trabalhistas e cíveis, realizadas em conjunto com o Jurí-
dico, a área de Qualidade (antigo SAC) orça anualmente (com revisão semestral) os custos com 
manutenção e reparo das obras em garantia, conforme critérios técnicos defi nidos abaixo:  • Ti-
pologia construtiva da obra; • Complexidade dos sistemas construtivos; • Conhecimento de pa-
tologias nas obras; • Ano de garantia da obra.
23. Depósitos judiciais e provisões para contingências
a) Depósitos judiciais

Consolidado
2022 2021

Trabalhistas 7 7
Cíveis (i) 565 907
Tributárias (ii) 12 1.847
Total 584 2.761
(i) A controlada Racional Empreendimentos realizou depósitos judiciais referentes a 

ações cíveis questionando a forma de cobrança de contas de água e energia elé-
trica em controladas.

(ii) A controlada Racional Engenharia efetuou depósito judicial de R$ 1.827 em 23 de junho de 
2008, que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário vinculado ao processo adminis-
trativo no qual é cobrado suposto crédito tributário de PIS referente aos fatos geradores 
ocorridos no período de janeiro de 1997 a setembro de 1998. Em 23 de novembro de 2022, 
mediante a ação anulatória da contestação à cobrança de crédito tributário supracitado, a 
controlada recebeu a devolução do depósito judicial de R$ 1.827, realizando a baixa con-
tábil no ativo não circulante e reconhecendo a atualização monetária em seu resultado no 
valor de R$ 2.336.

b) Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais 
e processos administrativos decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões de 
aspectos cíveis, trabalhistas e tributários e atualmente está se defendendo judicialmente de todos 
os autos de infração, processos administrativos, notifi cações e reclamações trabalhistas em que 
está envolvida. A Administração, com base nas avaliações de seus assessores jurídicos internos 
e externos da Companhia e suas controladas, constituiu provisão em montante considerado sufi -
ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Consolidado
2022 2021

Trabalhistas 1.529 1.865
Cíveis 407 266
Tributárias 3.793 2.426
Total 5.729 4.557
A provisão é constituída para os processos cuja avaliação dos riscos, corroborada pelos asses-
sores jurídicos da Companhia e suas controladas, indica probabilidade de perda provável.
Segue a movimentação da provisão para riscos de contingências para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021:

Consolidado
2022 2021

No início do exercício 4.557 14.649
(+) Constituição de novas provisões 4.576 2.972
(-) Reversão de provisões (i) (2.105) (10.174)
(-) Pagamentos realizados (1.299) (2.890)
No fi m do exercício 5.729 4.557
(i) Na controlada Racional Empreendimentos, as reversões de provisões realizadas es-

tão relacionadas ao processo de cobrança de Imposto predial e territorial urbano ba-
seadas em revisão e resposta dos assessores jurídicos classificadas neste exercí-
cio como perda possível.

c) Contingências não provisionadas avaliadas como perda possível: A Companhia e 
suas controladas possuem outras contingências de naturezas trabalhista, cível e tributária, en-
volvendo riscos de perda classifi cados pela Administração como possíveis, com base na avalia-
ção de seus assessores jurídicos internos e externos, para as quais não há provisão constituí-
da, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização, confor-
me apresentado a seguir:

Consolidado
2022 2021

Trabalhistas 10.439 9.197
Cíveis 22.512 23.800
Tributárias 54.311 28.186
Total 87.262 61.183
Para essas questões nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Este montante divide-se em R$ 10.439 (R$ 
9.197 em 2021) para demandas trabalhistas, referentes a 46 processos (28 processos em 2021); 
R$ 22.512 (R$ 23.800 em 2021) para demandas cíveis, referentes a 12 processos (25 processos 
em 2021); e R$ 54.311 (R$ 28.186 em 2021) para questões de natureza tributária, referentes a 20 
processos (16 processos em 2021). No que se refere às contingências trabalhistas e previdenciá-
rias, as demandas se devem principalmente a casos em que a Companhia e suas controladas res-
pondem subsidiariamente ou solidariamente com prestadoras de serviços terceirizadas, bem como, 
de reclamações trabalhistas movidas em face da Companhia e suas controladas, tudo de acordo 
com o segmento de negócios das controladas. No que se refere às contingências cíveis, as prin-
cipais demandas judiciais da Companhia e suas controladas classifi cadas como probabilidade de 
perda possível, se devem principalmente aos pleitos de reequilíbrio em contratos de prestação 
de serviços de empresas terceirizadas, que demandam a produção de prova pericial para apura-
ção da responsabilidade e valor envolvido, bem como ações indenizatórias por alegados danos 
decorrentes de garantia técnica de obras supostamente atribuível à controlada Racional Enge-
nharia, pleiteadas por vizinhos ou usuários de empreendimento, que demandam a produção de 
prova pericial para apuração da responsabilidade e valor envolvido. No que se refere às contin-
gências tributárias, as demandas da Companhia e suas controladas classifi cadas como probabi-
lidade de perda possível, se devem a impugnações administrativas relacionadas à cobrança de 
ISSQN - Imposto sobre serviços de qualquer natureza, cobranças administrativas relacionadas ao 
IPTU - Imposto predial e territorial urbano das controladas indiretas CCN Centro de Convenções, 
CCN Administração (Torre Norte), CCN Torre Sul e SCP CCN-Rio Park referente a imóvel junto à 
Prefeitura do município do Rio de Janeiro - RJ, a variação do montante verifi cada de 2021 para 
2022 não refere-se a inclusão de novos processos, mas substancialmente ao acréscimo dos va-
lores de IPTU referentes ao exercício de 2022 e a reavaliação do novo assessor jurídico, que pas-
sou a patrocinar este processo em 2022, em que no cálculo da estimativa deste litigio passa in-
cluir a atualização monetária, multa e juros do período de 2014 a 2019.
24. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social no exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 é composto por 55.910.231 ações com valor unitário de R$ 1,00 (um real), 
por ação. A propriedade das ações da Companhia é dividida entre acionistas pessoas físicas. 
b) Distribuição de lucros: Em 2022, a Companhia e suas controladas realizaram a distribui-
ção de lucros, conforme abaixo:

2022 2021
Reunião em 18 de março de 2021 - 112
Reunião em 15 de maio de 2021 - 1.000
Reunião em 22 de março de 2022 299 -
Dividendos sobre os lucros acumulados 299 1.112
As distribuições de lucros foram realizadas utilizando-se do saldo da reserva de lucros da Com-
panhia, conforme Assembleia Geral Extraordinária dos acionistas com aprovação da operação 
nas datas mencionadas no quadro acima. c) Distribuição de dividendos obrigatórios: É 
constituída à razão de 2% do lucro líquido deduzido a reserva legal obrigatória apurado em cada 
exercício, calculado na forma da Lei das S/A. d) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social.
25. Benefícios concedidos a empregados: a) Plano de benefícios pós-emprego: A con-
trolada Racional Engenharia reconhece provisão para benefício pós-emprego relacionada ao pla-
no de assistência médica e gratifi cação por aposentadoria para elegíveis. O passivo líquido re-
gistrado em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 468, classifi cados no passivo não circulante 
(R$ 118 em 2021). Em 2021, não havia sido reconhecido o efeito do cálculo atuarial sobre a gra-
tifi cação por aposentadoria, o que foi prontamente regularizado em 2022. Os valores relaciona-
dos a esses benefícios foram apurados em avaliação conduzida por atuário independente e es-
tão reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras de acordo com o NBT TG 33. b) Saldo das 
obrigações dos gastos com benefícios pós-emprego, calculados por atuários inde-
pendentes, apresenta a seguinte movimentação: A atualização das obrigações foi regis-
trada no resultado do exercício. A despesa líquida com o plano de assistência médica concedi-
da a empregados, para os exercícios de 2022 e 2021, de acordo com cálculos atuariais realiza-
dos por atuários independentes, inclui os seguintes componentes:
Plano de assistência médica 2022 2021
Custo no período relativo à atualização das provisões 26 49
Saldo anterior 118 668
Custo dos juros 26 49
(Ganhos) perdas atuariais (46) (599)
Passivo com benefício a empregados 98 118
Gratifi cação por aposentadoria 2022 2021
Obrigações no início do exercício 395 -
Custo do serviço corrente 41 50
Juros líquidos sobre a obrigação atuarial 31 -
(Ganhos) perdas atuariais (97) 345
Passivo atuarial líquido no fi nal do exercício 370 395
c) Premissas atuariais: As principais premissas adotadas no cálculo foram as seguintes:
Modalidade Premissa atual
Financeiras
Fator de capacidade para benefícios 100%
Taxa esperada de infl ação - LP 5,31% a.a.
Taxa nominal de desconto atuarial - assistência médica 6,20% a.a.
Duration - assistência médica 13,13 anos
Taxa nominal de desconto atuarial - gratifi cação na aposentadoria 6,15% a.a.
Duration - gratifi cação na aposentadoria 3,99 anos
Taxa nominal de crescimento dos 
 custos médicos - Infl ação Médica 3,00% a.a.
Taxa real de crescimento dos 
 custos médicos por faixa etária - Aging Factor 3,08%
Probabilidade de permanência no 
 plano médico após aposentadoria 100% para inválidos
Biométricas
Tábua de mortalidade geral AT-200 (segregada por sexo)
Tábua de mortalidade de inválidos AT-83 Masculina (Basic)
Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas
Taxa de Rotatividade (Término de vínculo empregatício) 4,83% a.a.
Taxa de Crescimento Salarial 
 (aplicável - gratifi cação na aposentadoria) 1,00% a.a.
Entrada em aposentadoria Nota 1
(i) Utilizado para o cálculo da probabilidade do empregado entrar em aposentadoria: 60 (ses-

senta) anos para ambos os sexos.
(ii) Para efeito de estimação de vínculos e características etárias futuras, os padrões adota-

dos foram: a) Colaboradores com cônjuges no início do período pós-emprego: 80%; b) Di-
ferença de idade entre empregados e cônjuges: cadastro real; e c) Número médio de fi lhos 
dependentes por colaborador no Plano Assistencial: neste caso foi adotada a própria ex-
periência do plano médico.

Análise de sensibilidade - plano de assistência médica
i) Sensibilidade da taxa de desconto sobre as obrigações calculadas
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 97 -
Aumento (+1%) 84 (14%)
Redução (-1%) 114 17%
ii) Sensibilidade da infl ação médica sobre as obrigações calculadas
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 97 -
Aumento (+1%) 114 17%
Redução (-1%) 84 (14%)
Análise de sensibilidade - gratifi cação por aposentadoria
i) Sensibilidade da taxa de desconto sobre as obrigações calculadas
Taxa Total da obrigação Variação
Real 370 -
Aumento (+1%) 361 (2,61%)
Redução (-1%) 381 2,84%
ii) Sensibilidade do crescimento salarial sobre a obrigação
Taxa Total da obrigação Variação
Real 370 -
Aumento (+1%) 372 0,50%
Redução (-1%) 368 (0,50%)
26. Receita operacional líquida

Consolidado
2022 2021

Contratos por empreitada e mistos 355.995 168.636
Contrato por empreitada e mistos / administração - taxa de coordenação 1.564 3.362
Contratos por administração (a) 651.208 860.925
Contratos de pré-construção 392 1.447
Receita de exploração 11.151 3.100
Receita de estacionamento 700 485
Receita de locação 4.887 7.476
Receita com organização de festas e eventos 8.391 176
Receita de administração de bens 2.782 4.171
Total 1.037.070 1.049.778
(-) impostos e deduções sobre serviços (33.330) (25.026)
(+) Desoneração Perse Lei nº 14.148/21 (b) 743 -
Total 1.004.483 1.024.752
(a) Inclui a receita de contraprestação não monetária mensuradas ao valor justo dos materiais e 

serviços recebidos nos respectivos exercícios reconhecida na controlada Racional Engenharia.
(b) A controlada indireta CCN Eventos foi benefi ciada pelo Programa Emergencial de Retoma-

da do Setor de Eventos - PERSE, instituído pela Lei nº 14.148/2021, que consiste em medi-
das para reduzir as perdas no setor de eventos oriundas do estado de calamidade pública 
ocasionado pela Pandemia de COVID-19.

Na controlada Racional Engenharia, o valor total do preço da transação alocado às obrigações 
de desempenho que não se encontram satisfeitas (ou parcialmente satisfeitas), conforme item 
120 (a) da NBC TG 47 - Receita de Contrato com Cliente ao fi nal do exercício do relatório é de 
R$ 985.206 (R$ 794.706 em 2021).
27. Custos dos serviços prestados

Consolidado
2022 2021

Materiais e serviços (842.306) (876.327)
Pessoal (71.205) (47.130)
Utilidades e serviços (21.919) (15.994)
Ocupação (19.484) (8.233)
Depreciação sobre arrendamento mercantil - (2.405)
Depreciação sobre propriedade para investimento (Nota Explicativa nº 16) (5.319) (5.494)
Total (960.233) (955.583)
28. Despesas administrativas e comerciais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Pessoal - - (20.893) (24.718)
Despesas gerais (36) (49) (16.387) (14.048)
Ocupação - - (6.353) (5.611)
Provisão para perdas esperadas de crédito - - 147 138
Provisão para contingências - - (1.173) 10.043
Depreciação e amortização - - (2.629) (2.073)
Despesas tributárias (2) - (340) (538)
Utilidades e serviços - - (3.905) (2.729)
Total (38) (49) (51.533) (39.536)
29. Resultado fi nanceiro líquido

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas fi nanceiras
Juros sobre arrendamento mercantil - - (45) (1.818)
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos - - (219) (223)
Juros passivos - - (66) (6)
Outras despesas fi nanceiras (1) - (1.108) (345)
Total das despesas fi nanceiras (1) - (1.438) (2.392)
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 10 5 6.875 3.003
Juros ativos - - 2.563 214
Total das receitas fi nanceiras 10 5 9.438 3.217
Resultado fi nanceiro líquido 9 5 8.000 825
30. Transações com partes relacionadas: a) Remuneração de pessoal-chave da Admi-
nistração: Em 31 de dezembro de 2022, a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
que contempla a Diretoria eleita com base na alteração do estatuto social registrada pela Com-
panhia, totalizou no consolidado R$ 1.159 (R$ 1.105 em 2021) registrados na conta de despesas 
de pessoal, e não inclui salários, honorários, remunerações variáveis e benefícios diretos e in-
diretos. A Companhia e suas controladas não possuem outros tipos de remuneração, tais como, 
benefícios pós-emprego (exceto pelo plano de saúde mencionado na Nota Explicativa nº 25), ou-
tros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho. b) Controla-
dora: A Companhia é a controladora fi nal do grupo econômico. c) Outras transações com 
partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, bem como as transações que infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações 
com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com empresas ligadas do mes-
mo grupo econômico. Os saldos das operações mantidas com partes relacionadas, substancial-
mente contratos de contas-correntes de partes relacionadas, são como segue:

2022 2021
Passivo circulante
Racicorp Comércio e Participações Ltda. 78 70
Total 78 70
Os saldos de conta corrente de partes relacionadas não preveem a incidência de encargos fi -
nanceiros. d) Operações: A controlada Racional Engenharia aluga o prédio onde está instala-
da a sua sede, de propriedade da Racicorp Comércio e Participações Ltda., sendo que nas de-
monstrações fi nanceiras de 2022, reconheceu a transação no ativo não circulante como direito 
de uso, os passivos de arrendamentos (curto prazo) e os respectivos encargos fi nanceiros e de-
preciação, conforme diretrizes estabelecidas na NBC TG 06 (R2) - Arrendamentos, vinculado ao 
contrato de aluguel fi rmado entre as partes. Em 2022, o montante de R$ 985, foi liquidado do 
passivo circulante a título de pagamentos da “Contraprestação” referente as parcelas do con-
trato de arrendamento entre as partes. e) Outras transações com consórcios: Os valores a 
receber (ativo não circulante) no montante de R$ 369 (R$ 471 em 2021), referem-se a resulta-
dos incorridos das operações de consórcios efetuadas pela Companhia e suas controladas como 
consorciada das operações dos Consórcio MCT, Consórcio Estádio e Consórcio CEDAE.
31. Imposto de renda (IRPJ) e Contribuição social (CSLL): a) Imposto de renda e con-
tribuição social correntes e diferidos: A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas 
alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na demons-
tração de resultado, nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, está apresenta-
da como segue:

Controladora
2022 2021

Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 8.538 22.392
Resultado de equivalência patrimonial (8.567) (22.436)
Lucros (Prejuízo) ajustado (29) (44)
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota fi scal combinada 10 15
(Débitos) de imposto de renda e contribuição social 
 diferidos sobre diferenças temporárias, prejuízo fi scal 
 e base negativa de contribuição social não reconhecido (10) (15)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - -
Alíquota efetiva 0% 0%

Consolidado
2022 2021

Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 9.945 34.401
Lucro de controladas com apuração pelo lucro presumido (116) -
Lucro contábil ajustado 9.329 34.401
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 pela alíquota fi scal combinada (3.172) (11.696)
Compensação de prejuízos fi scais e base de cálculo negativa 209 3.598
Ajustes:
Despesas indedutíveis (226) (225)
Provisões indedutíveis 593 1.244
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos sobre diferenças temporárias, prejuízo fi scal 

e base negativa de contribuição social 1.113 (3.908)
PAT e outros incentivos fi scais 64 421
PERSE - Setor Eventos 322 -
Inovação tecnológica - Lei do Bem 207 -
Outras diferenças permanentes 48 49
CPC06 (R2) - Arrendamento Operacional 13 (1.492)
Imposto de controladas apurado pelo lucro presumido (78) -
Total (907) (12.009)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (279) (8.028)
Diferido (628) (3.981)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (907) (12.009)
Alíquota efetiva 4% 21%

b) Composição dos impostos diferidos: A base de cálculo do imposto de renda e contribui-
ção social diferidos das controladas tributadas com base no lucro real pode assim ser demons-
trada em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Consolidado
Ativos Passivos

2022 2021 2022 2021
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 780 845 - -
Provisão para participação nos lucros - 1.960 - -
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 960 678 - -
Provisão para outras contingências 800 652 - -
Provisão para garantia/Passivo de obra 2.303 2.148 - -
Provisão para benefício pós-emprego 159 40 - -
Perda por redução do valor recuperável - impairment 1.300 1.301 - -
Outras adições temporárias/
 Provisão de outras contas a pagar 2.645 1.960 - -
CPC 06 (R2) - Arrendamentos (depreciação e juros) 600 4.444 - -
CPC 06 (R2) - Arrendamentos (contraprestação) - - 146 (1.581)
Prejuízo fi scal/base de cálculo negativa CSLL 6.161 6.230 - -
Amortização fi scal do ágio - - - (2.263)
Montante passível de compensação - (2.263) - 2.263
Ativo (passivo) fi scal diferido 15.708 17.995 146 (1.581)

Consolidado
Posição em 31 de dezembro de 2020 20.599
Patrimônio líquido (204)
Resultado (3.981)
Posição em 31 de dezembro de 2021 16.414
Patrimônio líquido 68
Resultado (628)
Posição em 31 de dezembro de 2022 15.854

 Constituição Realização
Saldo em  de tributos de tributos Saldo em

31/12/2021 diferidos diferidos 31/12/2022
Prejuízo fi scal e base negativa de CSLL 6.230 - (69) 6.161
Provisão para perdas estimadas crédito 845 - (65) 78
Provisões para riscos 
 tributários, cíveis e trabalhistas 678 282 - 960
Provisão para outras contingências 652 148 - 800
Provisão participação nos lucros 1.960 - (1.960) -
Provisão garantia e passivo de obra 2.148 155 - 2.303
Outras adições temporárias e 
 provisão de outras contas a pagar 1.960 685 - 2.645
Provisão benefício pós-emprego 40 119 - 159
Perda por redução do 
 valor recuperável - impairment 1.301 - (1) 1.300
CPC 06 (R2) - Depreciação e Juros 4.444 - (3.844) 600
Amortização fi scal do ágio (2.263) 2.263 - -
Total do ativo diferido 17.995 3.652 (5.939) 15.708
CPC 06 (R2) - Contraprestação (1.581) 1.727 - 146
Total do passivo diferido (1.581) 1.727 - 146
Total dos tributos fi scais diferidos 16.414 5.379 (5.939) 15.854
Prejuízos fi scais a compensar: Em 2022, na controlada Racional Engenharia, a Administra-
ção considerou com base nos seus planos de negócios, que a capacidade de recuperação de 
prejuízos fi scais acumulados de R$ 6.161 poderá ser utilizada com uma expectativa de realiza-
ção entre 2023 - 2026, conforme demonstrado abaixo:
Ano Compensação
2023 1.869
2024 1.935
2025 1.855
2026 502
Prejuízo fi scal acumulado 6.161
Ativos fi scais diferidos não reconhecidos
Ativos fi scais diferidos não foram reconhecidos com relação aos seguintes itens:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízos fi scais e base negativa de CSLL acumulados 588 457 38.562 34.291
Total 588 457 38.562 34.291
32. Instrumentos fi nanceiros: Visão Geral: A Companhia e suas controladas estão expostas 
aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas sobre cada um dos 
riscos supramencionados e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamen-
to do capital da Companhia e suas controladas. Estrutura de gerenciamento de risco: A Ad-
ministração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regularmente à Admi-
nistração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas 
controladas foram estabelecidas para identifi car e analisar os riscos aos quais a Companhia e 
suas controladas estão expostas, para defi nir limites e controles de riscos apropriados, e para 

monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regular-
mente para refl etirem mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e 
suas controladas. A Companhia e suas controladas, por meio de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual 
todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito: 
A Administração visando minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições fi nanceiras, pro-
cura diversifi car suas operações em instituições de primeira linha. Os instrumentos fi nanceiros 
que sujeitam à Companhia e suas controladas a riscos de crédito que se referem a caixa e equi-
valentes de caixa e contas a receber. Todas as operações da Companhia e suas controladas são 
realizadas com bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos.  O valor contábil dos 
ativos fi nanceiros representa a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 64 110 77.274 52.125
Aplicações fi nanceiras 8 - - 5.074 37.038
Contas a receber de clientes 9 - - 24.871 16.780
Outros créditos  - - 1.687 2.705
Total  64 110 108.906 108.648
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e suas controladas encontrarem 
difi culdades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos fi nanceiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia e suas 
controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez sufi ciente para 
cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam cap-
tar recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia e suas 
controladas. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refl e-
tem o fl uxo fi nanceiro da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2022:

Controladora
Notas Total Até 1 ano Superiores há 1 ano

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 64 64 -

Consolidado
Notas Total Até 1 ano Superiores há 1 ano

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 77.274 77.274 -
Aplicações fi nanceiras 8 5.074 5.074 -
Contas a receber de clientes 9 24.871 23.468 1.403
Outros créditos 1.687 1.318 369
Total  108.906 107.134 1.772
Passivos
Empréstimos e fi nanciamentos 17 616 616 -
Fornecedores, cauções e retenções 18 34.900 29.439 5.461
Passivos de arrendamento 13.b 5.530 992 4.538
Outras contas a pagar  3.912 3.451 461
Total  44.958 34.498 10.460
Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos e oscilações 
de taxas de juros em suas aplicações, empréstimos, fi nanciamentos e certifi cado de recebíveis 
imobiliários. Na data das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, o perfi l dos ins-
trumentos fi nanceiros remunerados por juros era:

Controladora
Valor contábil

Instrumentos de taxa variável Notas 2022 2021
Ativos fi nanceiros
Renda fi xa - aplicação automática 7 64 110
Total 64 110

Consolidado
Valor contábil

Instrumentos de taxa variável Notas 2022 2021
Ativos fi nanceiros
Renda fi xa - aplicação automática 7 13.566 10.260
Renda fi xa - CDB 7 63.635 41.543
Aplicações fi nanceiras 8 5.074 37.038
Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 17 (616) (2.428)
Total  81.659 86.413
A Companhia e suas controladas realizaram a análise de sensibilidade dos principais riscos aos 
quais seus instrumentos fi nanceiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros, a administração adotou o cenário de razoabilidade possível determinado pela 
média da taxa CDI estimada para 2022 divulgada pelas instituições de primeira linha e Banco 
Central, com efeito no resultado e patrimônio líquido por meio da “receita fi nanceira bruta”, não 
levando em consideração a incidência de tributos sobre os tais resultados avaliados, sendo que 
para os cenários I e II foram estimados uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamen-
te, já os cenários III e IV estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamen-
te, da taxa estimada no cenário provável.

A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos cenários apresentados:
Controladora

Cenário razoavelmente provável
Exposição Patrimonial Risco Taxa projetada Ganho/(Perda) I - Aumento de 25% II - Aumento de 50% III - Queda de 25% IV - Queda de 50%
Ativos fi nanceiros
1. - Caixa e Equivalente de Caixa
1.1. - Renda Fixa - Aplicação Automática CDI 12,71% 8 10 12 6 4
Impacto no resultado e patrimônio líquido 8 10 12 6 4

Consolidado
Cenário razoavelmente provável

Exposição Patrimonial Risco Taxa projetada Ganho/(Perda) I - Aumento de 25% II - Aumento de 50% III - Queda de 25% IV - Queda de 50%
Ativos fi nanceiros
1. - Caixa e Equivalente de Caixa
1.1. - Renda Fixa - Aplicação Automática e CDB CDI 12,71% 9.812 12.265 14.718 7.359 4.906
2. Aplicações fi nanceiras CDI 12,71% 645 806 967 484 322
Passivos fi nanceiros
2. - Empréstimos e fi nanciamentos CDI 12,71% (78) (98) (117) (59) (39)
Impacto no resultado e patrimônio líquido 10.379 12.974 15.568 7.784 5.189

Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia e suas controladas ou 
no valor de suas participações em instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de ris-
co de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco operacional: Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas controladas e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações da Companhia e suas controladas. O objetivo da 
Companhia e suas controladas é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de pre-
juízos fi nanceiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas e buscar efi cácia de 
custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A prin-
cipal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à Alta Administração. A existência de sistemas de informação integra-
dos e íntegros apoia a administração na mitigação dos riscos da operação por meio da imple-
mentação de processos padronizados e automatizados. Gerenciamento do capital: A gestão 
de capital da Companhia e suas controladas é feita para equilibrar as fontes de recursos pró-
prias e terceiras, balanceando o retorno para os cotistas e o risco para cotistas e credores. Clas-
sifi cação dos instrumentos fi nanceiros: A classifi cação dos instrumentos fi nanceiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos fi nanceiros classifi cados em outras 
categorias além das informadas:

Controladora - 2022
 Valor Ativos
 justo por fi nanceiros Passivos
 meio do  a custo pelo custo Total em

Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 64 - - 64

Controladora - 2021
 Valor Ativos
 justo por fi nanceiros Passivos
 meio do  a custo pelo custo Total em

Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 110 - - 110

Consolidado - 2022
 Valor Ativos
 justo por fi nanceiros Passivos

meio do  a custo pelo custo Total em
Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2022

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 77.274 - - 77.274
Aplicações fi nanceiras 8 5.074 - - 5.074
Contas a receber de clientes 9 - 24.871 - 24.871
Outros créditos - 1.687 - 1.687
Total 82.348 26.558 - 108.906
Passivos 
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 616 616
Fornecedores 18 - - 34.900 34.900
Passivo de arrendamento 13.b - - 5.530 5.530
Outras contas a pagar - - 3.912 3.912
Total - - 44.958 44.958

Consolidado - 2021
 Valor Ativos
 justo por fi nanceiros Passivos
 meio do  a custo pelo custo Total em

Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 52.125 - - 52.125
Aplicações fi nanceiras 8 37.038 - - 37.038
Contas a receber de clientes 9 - 16.780 - 16.780
Outros créditos - 2.705 - 2.705
Total 89.163 19.485 - 108.648
Passivos 
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 2.428 2.428
Fornecedores 18 - - 14.738 14.738
Passivo de arrendamento 13.b - - 44.220 44.220
Outras contas a pagar - - 2.955 2.955
Total - - 64.341 64.341

Valor justo: a) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas 
não efetuam operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de miti-
gar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação. b) Instrumentos financeiros “não 
derivativos”: Para todas as operações a Administração considera que o valor justo se equi-
para ao valor contábil, uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de 
liquidação naquela data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Des-
ta forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de 
aplicações financeiras, bem como de contas a pagar e outras dívidas não divergem dos res-
pectivos valores justos em 31 de dezembro de 2022. O valor contábil de empréstimos e fi-
nanciamentos em 31 de dezembro de 2022 é demonstrado abaixo:

Consolidado
Passivos Valor contábil
Empréstimos e fi nanciamentos 616
O valor justo de empréstimos e fi nanciamentos foram calculados tomando como base as taxas con-
tratuais e não se espera uma relevância signifi cativa em relação ao valor contábil. Hierarquia de 
valor justo: Os diferentes níveis foram defi nidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto pre-
ços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Apuração do va-
lor justo: As aplicações fi nanceiras classifi cadas como valor justo por meio do resultado são clas-
sifi cadas na categoria nível 2. A divulgação do valor justo do certifi cado de recebíveis imobiliários 
é classifi cada no nível 2 de hierarquia de valor justo. Para os níveis 1 e 3, a Companhia e suas con-
troladas não possuíam nenhuma operação a ser classifi cada nas datas-bases.
33. Transações que não afetam caixa: Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, a Companhia e suas controladas apresentaram transações que não representaram de-
sembolso de caixa e, portanto, não foram apresentadas nas demonstrações do fl uxo de caixa, 
conforme abaixo:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

(+) Benefício pós-emprego - perdas / (ganhos) atuariais 201 (599)
(+) Adição por reajustes nos contratos de aluguéis - (5.969)
(+) Remensuração por renovação nos contratos aluguéis 5.530 -
(+) Reclassifi cação por reajustes nos contratos de aluguéis - (283)
(+) Reversão direito de uso e arrendamento a pagar 8.354 -
(+) Constituição de dividendos obrigatórios cfe estatuto (162) (426)
Total 13.923 (7.277)
34. Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de ris-
cos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu 
porte e operação. A Administração da Companhia e suas controladas adotam uma política de 
seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes 
considerados sufi cientes, levando-se em conta a natureza de sua atividade e a orientação de 
seus consultores de seguros. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pa-
gos. Em 31 de dezembro de 2022, as coberturas totais de seguros contratadas pela controlada 
Racional Empreendimentos Ltda. e suas controladas indiretas foram de R$ 314.000 (R$ 350.000 
em 2021) e tem como natureza, a cobertura de riscos de responsabilidade civil e riscos nomea-
dos que garantem coberturas contra perdas ou danos patrimoniais e lucros cessantes aos bens 
segurados. Em 31 de dezembro de 2022, as coberturas totais de seguros contratados pela con-
trolada Racional Engenharia Ltda. foram de R$ 584.803 (R$ 61.704 em 2021) e tem como natu-
reza, as coberturas contra perdas ou danos patrimoniais e lucros cessantes aos bens segurados, 
responsabilidade civil geral e profi ssional, riscos de engenharia, garantia ao setor público (ga-
rantias judiciais) e seguro fi ança locatício. As premissas adotadas para a avaliação da impor-
tância segurada e riscos contidos dada a sua natureza são estabelecidas pela Administração 
com base na sua experiência do negócio e em seu histórico de eventos observados. As respec-
tivas premissas adotadas, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contá-
beis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes, não 
está incluso no escopo dos trabalhos a emissão de opinião sobre a sufi ciência das coberturas 
de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto à adequação pela Administração da Com-
panhia e suas controladas.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Newton Simões Filho - Presidente do Conselho Consultivo André Racy Simões - Diretor-Presidente Lucas Mendonça de Andrade - Diretor de Administração e Finanças Cristiano Takayama dos Santos - Contador - CRC 1SP218403/O-3

Aos Acionistas e Administradores da
Racional Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Racional 
Participações S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da 
Racional Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolida-
do de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para os 
exercícios fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por es-

sas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança sobre as demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-

ções fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi ca-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continui-

dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, 
e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras 
das entidades ou atividades de negócios do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de au-
ditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de maio de 2023

Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda. Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
CRC 2SP-025.583/O-1 Contadora CRC 1SP-223.177/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B19-4F93-CACE-5B0F.
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Forte Securitizadora S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. Todas as informações financeiras estão apresentadas em Reais e foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a Companhia emitiu 32 (trinta e duas) séries de CRIs, totalizando o valor de R$457.840. O resultado líquido obtido pela Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi um lucro líquido de R$ 5.892 (R$2.353 em 2021) e o seu patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 29.042 (R$ 22.703 em 31 de 
dezembro de 2021). Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., empresa contratada para a prestação de serviços de auditoria independente sobre as demonstrações financeiras da Forte Securitizadora S.A., ou pessoas a ela ligadas, não prestou quaisquer outros serviços que não sejam os de auditoria externa. São Paulo, 16 de maio de 2023.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores em milhares de reais)

Ativo Circulante Notas explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.795 66
Outros créditos 6 3.643 –
Impostos a recuperar 7 766 840
Partes relacionadas 9 6.135 93
Depósito judicial 19 17.184 –
Outros ativos 324 95
Total do ativo circulante 29.847 1.094
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 7 12.883 5.627
Depósito judicial 19 10.727 16.000
Impostos diferidos – 13
Imobilizado 419 516
Intangível 238 306
Direitos de uso 8 (a) 812 412
Total do não circulante 25.079 22.874
Total do ativo 54.926 23.968
Passivo circulante Notas explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Contas a pagar 10 20.429 532
Obrigações trabalhistas 11 1.925 122
Obrigações tributárias 214 110
Imposto de renda e contribuição social – –
Passivo de arrendamentos 8 (b) 351 347
Outras obrigações 6 66
Dividendos a Pagar 14 (d) 1.399 –
Total do passivo circulante 24.324 1.177
Contas a pagar 10 500 -
Impostos diferidos 569 –
Passivo de arrendamentos 8 (b) 491 88
Total do passivo não circulante 1.560 88
Patrimônio Líquido 14
Capital social 24.258 3.008
Adiantamento para futuro aumento de capital – 18.939
Reservas legal 586 291
Reserva de lucros 4.198 465
Total do patrimônio líquido 29.042 22.703
Total do passivo 54.926 23.968

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 5.892 2.353
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 5.892 2.353

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores em milhares de reais)

Notas explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 15 25.488 11.091
Custos dos serviços 16 (3.089) –
Lucro Bruto 22.399 11.091
Despesas com pessoal 16 (2.481) (1.235)
Despesas gerais e administrativas 16 (21.990) (4.753)
Despesas comerciais e de marketing 16 (386) (5.529)
Depreciação e amortização 16 (776) (791)
Outras receitas (despesas), líquidas (1) 7
Outras receitas (despesas) 
   não recorrentes, líquidas 6 2.233 –

(23.401) (12.121)
Prejuízo antes do resultado financeiro (1.002) (1.030)
Resultado financeiro, líquido 17 9.899 4.559
Resultado antes dos impostos 8.897 3.529
Imposto de renda e contribuição social correntes 12 (2.423) (1.176)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (582) –
Lucro líquido do exercício 5.892 2.353
Lucro líquido por ação - R$ 14 (e) 0,30 0,93

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado abrangente 

31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares reais)

Nota
Capital 
Social AFAC

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros

Lucros 
Acumulados

Total do Patrimônio
 Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.585 – 173 888 – 2.646
Aumento de capital 1.423 – – – – 1.423
Adiantamento para futuro aumento de capital – 18.939 – – – 18.939
Lucro líquido do exercício – – – – 2.353 2.353
Reserva legal – – 118 – (118) –
Reserva de lucros – – – 465 (465) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (559) (559)
Dividendos pagos – – – (888) (1.211) (2.099)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.008 18.939 291 465 – 22.703
Aumento de capital 14(b) 21.250 (18.939) – – – 2.311
Lucro do exercício – – – – 5.892 5.892
Dividendos pagos 14(d) – – – (465) – (465)
Reserva legal 14(c) – – 295 – (295) –
Dividendos mínimos obrigatórios 14(d) – – – – (1.399) (1.399)
Reserva de lucros 14(d) – – – 4.198 (4.198) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.258 – 586 4.198 – 29.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 5.892 2.353
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa:
Despesa de IR e CS Corrente e Diferido 3.005 –
Depreciação e amortização 775 791
Variações monetárias de contrato com empresas
   ligadas, operações não comerciais (114) –
Juros provisionados - arrendamento 201 114
Provisão de PLR 1.001 –
Crédito Pôr do Sol (2.143) –
Atualização sobre depósitos judiciais e créditos fiscais (2.520) (102)
(Aumento) redução de ativos: Depósito judicial (10.081) (16.000)
Contas a receber de empresas ligadas,
   operações não comerciais (5.928) –
Outros ativos (6.751) 72
Aumento (redução) de passivos: Contas a pagar 18.897 171
Impostos pagos (2.423) (3.590)
Obrigações trabalhistas 802 122
Outras Obrigações 74 (341)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 687 (16.410)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (77) (133)
Aquisição de intangível – (341)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (77) (474)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos / (pagamentos) para empresas ligadas,
   operações não comerciais – (93)
Pagamento de arrendamento (727) (612)
Pagamento de dividendos (465) (2.659)
Aumento de capital social 2.311 18.939
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos 1.119 15.575
Acréscimo (Decréscimo) em caixa e equivalentes 1.729 (1.309)
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 66 1.375
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 1.795 66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras
 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Forte Securitizadora S.A (“Companhia”) foi constituída 
em 19/11/2010 e teve o seu registro na JUCESP Junta Comercial do Estado de São 
Paulo efetuado em 25/11/2010, sob o NIRE nº 35.300.387.619, e desde 01/06/2022, 
com o advento da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60/21 
(“Resolução CVM 60/21”), está registrada junto à CVM como companhia
Securitizadora, na Categoria S1, sob n° 345. De 15/06/2011 até a referida data, a 
Companhia manteve-se registrada junto à CVM como Companhia aberta, na
Categoria B. A inexistência de operação de securitização sem instituição de regime 
fiduciário é o principal requisito para o registro da Companhia na Categoria S1.  
A Controladora direta da Companhia é a Forte Securitização e Participações Ltda. 
(antiga TForte Participação Ltda.). O objeto social caracterizado pelas seguintes 
atividades: (i) a realização de Operações de Securitização de Direitos Creditórios, 
conforme definidos na Resolução CVM 60/21; (ii) aquisição de créditos imobiliários 
e do agronegócio e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos
imobiliários e do agronegócio; (iii) realização de Operações de Securitização de 
créditos e de direitos creditórios imobiliários e/ou do agronegócio; (iv) prestação de 
serviços referentes a operações realizadas no mercado secundário de créditos
oriundos de financiamento imobiliário em geral e/ou de créditos do agronegócio;  
(v) gestão e administração de carteiras de crédito imobiliário e/ou do agronegócio, 
próprias ou de terceiros; (vi) emissão de certificados de recebíveis imobiliários e/ou 
do agronegócio, bem como de outros títulos e valores mobiliários lastreados em 
direitos creditórios e/ou créditos imobiliários e/ou do agronegócio que sejam
compatíveis com as suas atividades; (vii) prestação de serviços de estruturação de 
Operações de Securitização de direitos creditórios e de créditos imobiliários e/ou do 
agronegócio, próprios ou de terceiros; (viii) realização de operações de hedge em 
mercados derivativos, visando a cobertura de riscos na sua carteira de créditos 
hipotecários, imobiliários e de agronegócios; (ix) realização de negócios e prestação 
de serviços compatíveis com seu objeto social, incluindo, mas não se limitando, a 
intermediação de negócios relacionados com o mercado imobiliário e/ou do
agronegócio, e prestação de serviços de consultoria; (x) a prestação de serviços de 
agente de garantias em favor de credores de operações de crédito, atuando na 
auditoria, constituição, registro, controle, monitoramento, custódia, excussão e
compartilhamento de garantias; e (xi) consultoria de investimentos para fundos de 
investimento que tenham como objetivo a aquisição de créditos imobiliários e/ou do 
agronegócio. A Companhia passou a integrar, desde fevereiro de 2019, o quadro de 
associados da ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais. Somos ainda aderentes aos Códigos de Ética e de Oferta 
Pública desta mesma associação. Em 02/05/2022, entrou em vigor a Resolução 
CVM 60/21, que dispõe sobre as companhias securitizadoras de direitos creditórios 
registradas na CVM e revoga as Instruções CVM nºs. 414, de 30/12/2004, 443, de 
08/12/2006, 600, de 1º de agosto de 2018, e 603, de 31/10/2018. A partir da entrada 
em vigor da referida Resolução CVM, a Companhia e as companhias Securitizadora 
registradas na CVM à época tiveram 180 dias para se adaptar à nova norma. Após 
análise criteriosa, a administração da Companhia identificou que, dentre as
alterações implementadas pela Resolução CVM 60/21, nenhuma provocou impacto 
no tratamento contábil conferido pela Companhia ao seu patrimônio próprio. 2. Base 
de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP) e com base no custo histórico. As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Práticas Contábeis
Adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as deliberações emitidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pronunciamentos, orientações e
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 16/05/2023. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. b. Continuidade operacional: As normas contábeis 
requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve
fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro 
previsível. A administração, considerando a expectativa de geração de caixa
suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 meses, concluiu que 
não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a
utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas 
demonstrações financeiras. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos 
e estimativas que impactam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.  
I. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 

Nota 
explicativa 13.1 - Provisão para demandas judiciais e administrativas: a avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 

Nota explicativa 18 - Valor justo de
instrumentos financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no 
mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. II. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da 
emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 

 Notas explicativas 13.1 - Reconhecimento 
e mensuração de provisão para demandas judiciais e administrativas: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 3. Principais 
políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras, sendo as transações contabilizadas de acordo com o regime de 
competência. Dentro das práticas contábeis destacam-se as seguintes:  
a. Operações com regime fiduciário pleno: Durante o exercício findo em
31/12/2022, a Companhia atuou somente com operações vinculadas ao regime
fiduciário pleno. Pela fidúcia, tais créditos ficam excluídos do patrimônio comum da 
Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais separados, com o propósito 
específico e exclusivo de responder pela realização dos direitos dos investidores. 
Visto que todas as operações da Companhia estão sujeitas a regime fiduciário, e 
não contam com coobrigação da Companhia, foram apartadas das demonstrações 
financeiras da Companhia. Uma vez que a Companhia transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios a terceiros - venda incondicional de ativos financeiros, 
securitização de ativos na qual a Companhia não retém uma dívida subordinada ou 
concede uma melhoria de crédito ou garantia aos novos titulares, e outras hipóteses 
similares, o ativo financeiro transferido é baixado e quaisquer direitos ou obrigações 
retidos ou criados na transferência são reconhecidos simultaneamente.  
b. Resultado: A receita operacional é formada pelo resultado gerado por meio da 
prestação de serviço em operações sujeitas ao regime fiduciário, que consiste na 
estruturação de operações de securitização de créditos imobiliários, bem como as 
rendas de gestão dos patrimônios separados do exercício. As receitas de contratos 
com clientes estabelecem um modelo que evidência se os critérios para a 
contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: (i) A identificação 
do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho;  
(iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e 
(v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de
desempenho. Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor 
que reflete a expectativa da Companhia de receber pela contrapartida dos serviços 
oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto da transferência de riscos 
e benefícios varia dependendo das condições individuais das operações
contratadas e/ou dos respectivos Certificados de Recebíveis Imobiliários e do
Agronegócio para os quais oferecem lastro. Em condições normais, a transferência 
se dá na integralização do recurso por parte dos investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários e do Agronegócio para os quais a Companhia não oferece 
qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa oportunidade, exceto pelas 
receitas operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao longo do prazo 
da operação (receita de gestão), as receitas já auferidas são reconhecidas e o
respectivo caixa transferido. Adicionalmente às receitas operacionais, as despesas 
e custos são representadas basicamente por gastos com pessoal, administrativas e 
financeiras, as quais estão registradas pelo regime de competência. O resultado 
obtido com ativos classificados como nível 3, foram mensurados ponderando dados 
e premissas internas da Companhia, as quais foram corroboradas por meio de
suporte especializado de consultoria jurídica, dado a natureza do tema. Vide
detalhamentos na nota 6. c. Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem em: receita e
despesas com juros, atualização monetária sobre depósitos judiciais e créditos
fiscais, rendimento sobre mútuos com partes relacionadas, desconto obtidos e
concedidos, rendimento sobre aplicações financeiras, dentre outras transações.
A receita e despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros 
efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.  
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e
multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo
tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e,
portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição
social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Para um arrendamento específico, 
as diferenças temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo de
arrendamento são consideradas pela base líquida (o arrendamento) para fins de 
reconhecimento do imposto diferido. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante 
das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente 
um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de 
negócios da Companhia. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.  
e. Instrumentos Financeiros: A Administração da Companhia determina a

classificação dos seus ativos e passivos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial de acordo com o modelo de negócio no qual o ativo é 
gerenciado e suas respectivas características de fluxos de caixa contratuais, 
presentes no CPC 48. Os passivos financeiros são mensurados de acordo com sua 
natureza e finalidade. Os instrumentos financeiros incluem depósitos bancários, 
aplicações financeiras e outros recebíveis, assim como contas a pagar e outras 
dívidas. e.1 Ativos financeiros: São registrados pelo valor justo por meio do 
resultado (VJR): de acordo com o CPC 48, o ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado pela Companhia, de acordo com a gestão de risco 
documentada e a estratégia de investimento. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e as mudanças desses ativos são reconhecidas no resultado dos exercícios. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativo 
são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado são medidos por meio do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.  
e.2 Passivos financeiros: Passivos financeiros não derivativos: São reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. e.3 Desreconhecimento de ativos 
e passivos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando usa obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos financeiros transferidos que não transitam pelo caixa ou
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. e.4 Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
f. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são
identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Nos exercícios findo em 31/12/2022 e 2021, não foram 
identificadas perda nos valores dos ativos. g. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
saldos classificados como caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos
bancários e caixa. h. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os
componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento,
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de 
início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de 
início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, 
ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas
remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, A Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua 
taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros sobre financiamento 
com o banco que possui relacionamento. Os pagamentos de arrendamento
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:  

variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 

sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e  

certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há 
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de 
arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de 
direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor:  
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo, incluindo equipamentos de TI e máquinas de café. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. I. Mensuração do 
Valor Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo 
de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série 
de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores 
justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
“ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de 
avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o 
uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os 
fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de 
compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de 
compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo 
de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço 
da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de 
avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é 
mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do 
instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por 
dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios
definidos no CPC 25 -  Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, da 
seguinte forma: Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstrações
financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, sobre as quais não cabe mais nenhum recurso. Provisões para
risco: São avaliados por assessores jurídicos e pela Administração, levando em 
conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa 
gerar uma saída de recursos que seja mensurável com suficiente segurança. São 
constituídas provisões para os processos classificados como perdas prováveis
pelos assessores jurídicos e divulgados em notas explicativas. Passivos
contingentes: São incertos e dependem de eventos futuros para determinar se
existe probabilidade de saída de recursos. Passivos dessa natureza não são
provisionados, mas divulgados se classificados como perda possível; e não
provisionados, nem divulgados, se classificados como perda remota. k. Benefícios 
aos empregados: Benefícios curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o
correspondente serviço seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou 
não formalizada de pagar esse montante em função de serviços passados prestado 
pelo empregado no passado e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável. Participação nos resultados: São reconhecidos em conta passiva de
obrigações trabalhistas, os valores correspondentes aos benefícios a funcionários 
decorrentes do programa de participação nos resultados. Para o programa existe 
plano formal e os valores a serem pagos podem ser estimados razoavelmente,
antes da época da elaboração das informações, e são liquidados no curto prazo. 
Benefícios pós-emprego: A Companhia não possui planos de benefícios do tipo
Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) e/ou Vida Gerador de Benefício Livre 
(VGBL) durante e pós-emprego ou benefícios de contribuição definida. l. Lucro por 
ação: A Companhia efetua o cálculo do lucro por ação utilizando o número médio 
ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período 
correspondente ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41. Não há 
efeitos de diluição e, consequentemente, o lucro por ação básico e diluído tem o 
mesmo valor. 4. Novas normas e interpretações emitidas, mas ainda não
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
a) Alterações ao IAS 1 (CPC 26): Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante Destina-se a especificar os requisitos para classificar o passivo como 

um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto nas demonstrações contábeis da 
Companhia. b) Alterações ao IAS 8 (CPC 23): Definição de estimativas contábeis: 
As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem 
como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as 
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou 
após, 01/01/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis 
que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida 
se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia. c) Alterações ao IAS 1 (CPC 26): 
Divulgação de políticas contábeis: As alterações são para ajudar as entidades a 
divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para 
divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e 
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de 

materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As 
alterações ao CPC 26 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 
01/01/2023 com adoção antecipada permitida. A Companhia está atualmente 
avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 
d) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única
transação (alterações ao CPC 32) As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de 
custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início 
em ou após 01/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser
reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com 
qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou
outros componente do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as 
alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais 
antigo apresentado. e) Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 

(CPC 36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou 
Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1 1
Depósito bancário (i) 1.794 65

1.795 66
(i) Depósito bancário - corresponde às contas correntes da própria operação da 
Companhia. 6 Outros créditos: No último trimestre de 2022, a Companhia celebrou 
um contrato de aquisição de direito creditório relativo à valores a receber junto à Pôr 
do Sol. A Companhia firmou compromisso de pagamento pela aquisição pelo
montante de R$ 1.500. Em ato contínuo, a Companhia avaliou o valor justo do 
crédito adquirido pelo montante de R$3.643, registrando assim um ganho de
R$ 2.143, conforme disposto no quadro a seguir:
Resumo da operação 31/12/2022
Valor justo dos créditos adquirido (i) 3.643
Preço de aquisição 1.500
Efeito no resultado 2.143
(i) Trata-se de crédito adquirido pela Forte Securitizadora S.A., do Ferro, Castro 
Neves & Daltro Borges Sociedade de Advogados (“FCDG Advogados”), 
correspondente a uma fração do valor total de R$ 9.171 devido originalmente ao 
FCDG Advogados, a título de honorários de sucumbência oriundos do processo de 
execução nº 1123547-32.2015.8.26.0100, em curso na 38ª Vara Cível do TJ/SP.  
A aquisição destes créditos tem como objetivo a realização da liquidação do crédito 
da Pôr do Sol (conforme definido na nota explicativa 13.1 abaixo), mediante
compensação com o processo em curso movido pela Pôr do Sol, nos termos do 
artigo 368 e seguintes do Código Civil Brasileiro. De acordo com a hierarquia do 
valor justo (CPC 46 - Mensurações do Valor Justo), o cálculo dos créditos adquiridos 
se enquadra no nível III, por conta de sua complexidade e estrutura de mensuração. 
Dentre as premissas utilizadas no cálculo, se destaca a utilização do escritório de 
advocacia Demarest para validação das peças processuais e do time de
controladoria para avaliação dos valores dos créditos. Do valor total de R$ 2.233 
reconhecido no resultado como outras receitas (despesas) não recorrentes,
líquidas, R$ 2.143 refere-se à transação acima. 7. Impostos a recuperar: O saldo 
de impostos a recuperar é formado por imposto de renda retido na fonte no resgate 
de aplicações financeiras, de impostos e contribuições retidos no recebimento de 
serviços prestados que serão utilizados para amortização o valor dos impostos
(IRPJ e CSLL) devidos no exercício e de saldos negativos de imposto de renda e 
contribuição social apurados em exercícios anteriores que estão sendo utilizados 
para compensações de impostos devidos no exercício por meio de PERDCOMP 
(pedido de compensação).

31/12/2022 31/12/2021
Saldo negativo de IRPJ e CSLL apurado em 2016 – 1
Saldo negativo de IRPJ e CSLL apurado em 2019 456 1.140
Saldo negativo de IRPJ e CSLL apurado em 2020 1.380 1.244
Saldo negativo de IRPJ e CSLL apurado em 2021 4.530 4.058
Saldo negativo de IRPJ e CSLL apurado em 2022 7.196 –
Imposto sobre a renda retido na fonte 70 –
PCC retido na fonte a recuperar 14 –
Recolhimento a maior a compensar 3 24

13.649 6.467
Circulante 766 840
Não circulante 12.883 5.627
8. Direito de uso e passivo de arrendamento: A Companhia aluga dois imóveis 
(conjuntos 41 e 42), com prazo de vencimento de trinta e seis meses, com opção de 
renovação após este período. Os pagamentos de arrendamentos são reajustados 
anualmente, para refletir os valores de mercado, conforme índices contratuais.
Os montantes registrados no direito de uso são amortizados pelo menor prazo entre 
a vida útil estimada dos bens e a duração prevista do contrato de arrendamento.  
As informações sobre arrendamentos para os quais a Companhia é arrendatária em 
31/12/2022 e 2021, estão assim apresentados: a. Direito de uso:

Saldo
 Inicial em

 31/12/2021

(+) 
Adições 

(i)

(+) 
Remensurações 

(ii)

(-) 
Baixa 

(iii)

Saldo Final 
em 

31/12/2022
Custos:
Imóveis 1.654 912 21 (808) 1.779
Amortização 
  acumulada:
Imóveis (1.242) (533) - 808 (967)

412 379 21 – 812
(i) Refere-se à novo contrato relacionado a direito de uso do conjunto 42, que se 
iniciou em maio de 2022. (ii) Trata-se da atualização prevista em contrato do
conjunto 41 conforme determina respectiva norma. (iii) Refere-se a baixa do
contrato de direito de uso do conjunto 42, o qual foi encerrado. b. Passivo de
arrendamento: Na adoção do CPC 06 (R2), a Companhia reconheceu passivos de 
arrendamento para os contratos vigentes e que anteriormente estavam classificados 
como arrendamento operacional segundo os princípios do CPC 06- Operações de 
Arrendamento Mercantil, com exceção dos contratos enquadrados no expediente 
prático permitido pela norma e adotado pela Companhia. As informações sobre
passivo de arrendamento da Companhia em 31/12/2022 e 2021 estão assim
apresentados:

31/12/2022 31/12/2021
Valor nominal a pagar 1.054 511
Despesa financeira não realizada (212) (76)

842 435
Circulante 351 347
Não circulante 491 88
Movimentação dos saldos: A movimentação do passivo de arrendamento da 
Companhia em 31/12/2022 e 2021, está assim apresentado:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 435 884
(+) Novos contratos de arrendamento 912 –
(+) Provisão de juros 201 114
(+) Remensurações 21 49
(-) Pagamento de arrendamento (727) (612)
Saldo final 842 435
Taxa de desconto: A Companhia estimam as taxas de desconto, com base nas taxas 
de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus 
contratos, ajustadas a sua realidade e características do contrato de arrendamento. 
Sendo a taxa definida para o conjunto 41 de 12% ao ano e do conjunto 42 de 
19,29% ao ano. 9. Partes relacionadas: (i) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: As remunerações fixas e variáveis das pessoas chave, incluindo os 
diretores estatutários, estão registradas no resultado do exercício, pelo regime de 
competência, e inclui salários, e benefícios diretos e indiretos. Em 31/12/2022, as 
remunerações totalizaram um montante de R$4.558 (R$6.537 em 31/12/2021).  
(ii) Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e
passivos em 31/12/2022 e 2021, bem como as transações que influenciaram os 
resultados dos exercícios naquelas datas, relativas às operações com partes
relacionadas, decorreram de transações com acionistas e Companhias do mesmo 
grupo econômico.
Contas a receber partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021
Starhub Formação e Eventos Ltda (i) – 93
Forte Securitização e Participações Ltda (ii) 6.122 –
HForte Participações S.A. (iii) 13 –

6.135 93
Efeito no resultado das transações com partes relacionadas
Forte Securitização e Participações Ltda (ii) 6.236 –
Starhub Formação e Eventos Ltda (i) – 93

6.236 93
(i) Refere-se a uma nota promissória a receber que foi liquidada em dezembro de 
2022. (ii) Contas a receber que incluem rendimento auferido sobre o mútuo
constituído e liquidado em 2022, além de rateio de gastos administrativos e
operacionais entre as partes, conforme política firmada em 2022. (iii) Trata-se de 
reembolso de despesas.
10. Contas a pagar: 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores a pagar 269 457
Cessão de créditos - Pôr do Sol (i) 1.500 –
Contas a pagar - Pôr do Sol (ii) 3.643 –
Hot Beach (iii) 15.498 –
Outros valores a pagar 19 75

20.929 532
Circulante 20.429 532
Não circulante 500 –
(i) Trata-se do valor a pagar sobre a compra de cessão de créditos que o escritório 
FCDG detinha da SPE Por do Sol. Para maiores informações, favor consultar a nota 
explicativa n° 6. (ii) Valor decorrente da condenação da Sentença Arbitral atualizada 
proferida no Procedimento Arbitral nº A- 337/2021 (“Crédito da Pôr do Sol”) em
novembro de 2022. (iii) Em 15/12/2022, foi proferida a sentença arbitral parcial por 
meio da qual o Tribunal Arbitral julgou procedente o pleito da contraparte Hot Beach 
e condenou a Companhia restituir o montante de R$ 15.498, mediante o
levantamento do depósito judicial (NE 19) efetuado anteriormente à instauração do 
procedimento arbitral, além de se ter reconhecido a competência do Tribunal Arbitral 
para analisar todos os pedidos formulados pelas partes, inclusive a reconvenção  
da Companhia.
11. Salários, provisões e contribuições sociais: 31/12/2022 31/12/2021
Salários e pró-labore a pagar 286 90
PLR a pagar 1.001 –
Provisão de férias 421 –
Rescisão de contrato de trabalho a pagar 38 –
INSS e FGTS a recolher 179 32

1.925 122
12. Imposto de renda e contribuição social: a. Resultado: Reconciliação da
receita (despesa) de imposto de renda e da contribuição social

31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 8.897 3.529
Imposto utilizando a alíquota vigente - 34% (3.025) (1.200)
Adições e exclusões permanentes (4) -
Outras 24 24
Total de despesa de IR e CS corrente e diferido (3.005) (1.176)
Alíquota efetiva 34% 33%
13. Provisão para demandas judiciais e administrativas: 13.1 Processos com 
risco de perda provável: A Companhia é parte envolvida em determinados
assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que incluem
processos cíveis e administrativos. A Companhia classifica o risco de perda dos 
processos legais como provável, possível ou remoto e registra provisões para
perdas classificadas como provável, líquidas dos depósitos judiciais, conforme
determinado pela Administração da Companhia, com base na análise de seus
assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as perdas prováveis
estimadas. Os passivos judiciais classificados como de perda possível são
divulgados com base em valores razoavelmente estimados. A Administração da
Companhia acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas 
demonstrações financeiras, não existe a necessidade de constituição de
provisionamento. 13.2 Processos com risco de perda possível: Em 31/12/2022, a 
Companhia identificou processos com prognóstico de perda possível no montante 
de R$ 13.628 (R$ 27.999 em 31/12/2021) de natureza cível, que envolvem
demandas de cunho indenizatório, cautelar ou declaratório decorrentes seja da
relação comercial entre a Companhia e tomadores de recursos (cedentes ou
devedores de créditos objeto de operações de securitização, conforme o caso) ou 
da posição de credora da Companhia em sua relação com os clientes dos cedentes 
de créditos objeto de operações de securitização. 14. Patrimônio líquido:
(a) Capital social: Em 31/12/2022 o capital social subscrito e totalmente
integralizado da Companhia é de R$ 24.258 (R$ 3.008 em 31/12/2021), totalmente 
subscrito e integralizado. As ações são indivisíveis perante a Companhia e
correspondem a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. (b) Aumentos 
de capital: A Companhia realizou Assembleia Geral Extraordinária em 16/03/2022 
deliberando aumento do capital social mediante a capitalização de adiantamentos 
para aumento de capital recebidos no exercício de 2021 no montante de R$ 18.939, 
por meio da emissão de 18.938.714 novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. No segundo trimestre de 2022, a Companhia realizou Assembleia Geral 
Extraordinária deliberando aumento do capital social mediante a capitalização de 

adiantamentos para aumento de capital recebidos no primeiro trimestre de 2022 no 
montante de R$ 2.311, por meio da emissão de 2.311.014 novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. (c) Reserva legal: Constituída ao percentual de 
5% (cinco por cento) sobre o lucro líquido da Companhia, conforme os termos da 
legislação societária. Será constituída obrigatoriamente, pela Companhia, até que 
seu valor atinja 20% do capital social realizado, quando então deixará de ser 
acrescida, ou poderá, a critério da Companhia, deixar de receber créditos, quando o 
saldo desta reserva, somado ao montante da reserva de capital, atingir 30% do 
capital social. Em 31/12/2022 a Companhia destinou o montante de R$295 (R$118 
em 31/12/2021) para a reserva legal. (d) Dividendos: Conforme disposição 
estatutária e legislação societária, aos acionistas estão assegurados dividendos e/
ou juros sobre o capital próprio, que somados correspondam, no mínimo, a 25% do 
lucro líquido do exercício da Companhia, ajustado nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. No 1º trimestre de 2022, a Companhia distribuiu aos seus 
acionistas dividendos no montante de R$ 465, da conta de reserva de lucros à 
disposição da assembleia, referente à exercícios anteriores. Em 31/12/2022 a 
Companhia destinou R$ 1.399 a título de dividendos a serem pagos. Em 31/12/2021 
a Companhia distribuiu R$ 2.353 de dividendos a seus acionistas. (e) Resultado 
por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas 
pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. Como não houve 
transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias que 
refletisse como diluição, o resultado básico e diluído são iguais. O quadro abaixo 
apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos lucros básico:
Lucro básico e diluído por ação 31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do exercício 5.892 2.353
Média ponderada do número de ações 19.376 2.533
Lucro Líquido básico e diluído por ação - R$ 0,30 0,93
15. Receita líquida de serviços: A conciliação entre a receita bruta de serviços e a 
receita líquida de serviços é apresentada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Receita de gestão de recebíveis 7.226 11.487
Receita de estruturação 21.000 315
Receita de consultoria (i) – 443
Receita de coordenador líder (ii) – 28
COFINS (1.141) (491)
PIS (185) (80)
ISS (1.412) (611)
Receita líquida de serviços 25.488 11.091
(i) Trata-se de receita de consultoria para estruturação de CCBs. (ii) Trata-se de 
receita de coordenação de operação no mercado de capitais. 16. Custos e
despesas por natureza: A Companhia apresenta a demonstração do resultado
utilizando a classificação das suas despesas e custos com base em sua função. 
Abaixo segue a conciliação para a apresentação de acordo com sua natureza:

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal (5.503) (1.235)
Serviços de terceiros (1.457) (2.124)
Depreciação e amortização (243) (281)
Amortização - direito de uso (533) (510)
Despesas com demandas judiciais e administrativas (ii) (19.243) –
Infraestrutura de TI (1.071) (1.421)
Marketing e comercial (i) (386) (5.529)
Outras despesas administrativas (387) (1.028)

(28.823) (12.128)
Custo dos serviços prestados (3.089) –
Despesas com pessoal (2.481) (1.235)
Gerais e administrativas (22.091) (4.573)
Despesas comerciais (386) (5.529)
Depreciação e amortização (776) (791)

(28.823) (12.128)
(i) Refere-se principalmente ao patrocínio do evento Fórmula 1 Heineken Grande 
Prêmio de São Paulo 2021. (ii) Refere-se substancialmente a conclusão das
arbitragens em 2022 de Hot Beach e Pôr do Sol, nos montantes de R$ R$15.498 e 
R$3.643, respectivamente.
17. Resultado financeiro, líquido: 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras 38.195 26.221
Atualização monetária de créditos fiscais 690 102
Rendimentos sobre aplicações financeiras (i) 35.234 26.117
Atualização monetária depósitos judiciais - NE 19 1.830 –
Outras receitas financeiras 441 2
Despesas financeiras (28.296) (21.652)
Repasse de rendimentos de aplicações financeiras
   aos Patrimônios Separados (i) (27.916) (21.426)
Multas e juros (26) (117)
Outras despesas financeiras (354) (109)
Resultado financeiro, líquido 9.899 4.569
(i) Refere-se substancialmente ao resultado financeiro dos patrimônios separados, 
os quais conforme requerimento CVM ,são reconhecidos segregados das
operações da Companhia. 18. Benefícios a Administradores e Empregados: Em 
atendimento à Deliberação CVM nº 695/2012, a Companhia registra que não possui 
planos de outorga de opção de compra de ações de sua emissão, assim como não 
oferece ou participa de planos que tenham por objetivo a complementação da
aposentadoria ou a cobertura da assistência médica na fase de aposentadoria, para 
seus administradores. Da mesma forma, não oferece benefícios representados por 
custos com demissão além daqueles legalmente instituídos pela legislação. Os
benefícios a administradores, caso existente, estão sendo reconhecidos pelo regime 
de competência em conformidade com os serviços prestados.
19. Depósitos Judiciais: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial (i) 16.000 –
Adições (ii) 10.081 16.000
Baixas – –
Atualização monetária - NE 17 1.830 –
Saldo Final 27.911 16.000
Curto prazo 17.184 –
Longo prazo 10.727 16.000
(i) Em 20/12/2021, foi pleiteado pelo cedente Hot Beach, em caráter cautelar, o 
depósito judicial no montante de R$16.000, para posterior questionamento quanto à 
retenção realizada pela Companhia a título de compensação de valores devidos 

pelo cedente em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais. Em 
15/12/2022 foi proferida a sentença Arbitral parcial por meio da qual o Tribunal julgou 
procedente o pleito da contraparte Hot Beach e condenou a Companhia restituir o
montante de R$ 15.498 (vide NE10), mediante o levantamento do depósito judicial.
(ii) Em 13/05/2022, foi pleiteado pelo cedente Prestige, em caráter cautelar, o
depósito judicial no montante de R$10.081, para posterior questionamento quanto à 
retenção realizada pela Companhia a título de compensação de valores devidos 
pelo cedente em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais.
A discussão do mérito se dará em arbitragem que está em fase postulatória.
20. Instrumentos financeiros: A Companhia pode estar exposta aos seguintes 

 

Companhia aos riscos mencionados, os objetivos da Companhia, políticas para seu 
gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. I) Risco de 
crédito: A operação básica da Companhia é a prestação de serviços que são 
liquidadas em dinheiro, logo a Companhia considera que o risco de crédito é baixo. 
II) Risco de liquidez: É aquele que pode vir a ocorrer pelo desequilíbrio entre ativos 
e obrigações, com o descasamento de prazos entre pagamentos e recebimentos, 
que possam impactar a capacidade da Companhia em cumprir as suas obrigações 
financeiras. A gestão desse risco é realizada pela Administração, considerando
perspectivas de recebimentos e desembolsos futuros, com base em projeções de 
fluxos de caixa futuros, monitorados continuamente, buscando garantir liquidez
suficiente à Companhia para suportar eventuais atrasos ou inadimplências em
recebimentos, bem como o equilíbrio entre os fluxos de caixa de recebimentos e 
pagamentos.

31 de dezembro 
de 2022

Valor 
contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual 2023 2024 2025

2026
 em 

diante
Ativos financeiros
   não derivativos
Caixa e equivalentes 
   de caixa 1.795 1.795 1.795 – – –
Contas a receber 
  de partes 
   relacionadas 6.135 6.135 6.135 – – –
Outros ativos 3.967 3.967 3.967 – – –
Depósitos Judiciais 27.911 27.911 17.184 10.727 – –
Passivos financeiros
   não derivativos
Contas a pagar (20.929) (20.929) (20.429) (500) – –
Obrigações por
  passivos de 
   arrendamentos (842) (842) (361) (327) (154) –

18.037 18.037 8.151 9.900 (154) –

31 de dezembro 
de 2021

Valor 
contábil

Fluxo de 
caixa 

contratual 2022 2023 2024

2025 
em 

diante
Passivo
  financeiros 
   não derivativos
Contas a pagar 532 532 537 – – –
Obrigações por
  passivos de
   arrendamentos 435 435 347 88 – –

967 967 984 88 – –
III) Gestão de risco de capital: A Companhia administra seu capital para assegurar 
que possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que
maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas
operações por meio da otimização do patrimônio. IV) Risco de juros: Relacionado 
com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas 
nas carteiras ativas e passivas. O indexador condicionado às aplicações financeiras 
é o CDI. As posições passivas da Companhia estão basicamente representadas 
pelos Financiamentos decorrentes de arrendamento, os quais estão baseados
na variação do IGPM e IPCA. A Companhia enveredou estudos de mercado
e posiciona-se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre
estes indicadores. V) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros:
A Companhia não possui outras operações com instrumentos financeiros não
refletidas nas demonstrações financeiras em 31/12/2022 e 2021, assim como não 
realizou outras operações com derivativos financeiros. VI) Análise de sensibilidade: 
Conforme disposto no CPC 40 que aborda sobre os Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento, Mensuração e Evidenciação, a Companhia deve divulgar quadro 
demonstrativo de análise de sensibilidade para os riscos de mercado considerados 
relevantes pela administração, originado por instrumentos financeiros, ao qual a 
Companhia esteja exposta na data de encerramento de cada exercício, incluídas 
todas as operações com instrumentos financeiros derivativos. Para cálculo da
análise de sensibilidade a projeção anual das variáveis de risco foi feita com base na 
projeção de taxa de mercado, disponibilizada pelo Banco Central do Brasil por meio 
do relatório FOCUS. O cenário provável é o cenário trabalhado pela Administração 
e pode ser entendido como saldo estimado ao final do exercício atual. Nos cenários 
II e III foram sensibilizadas as respectivas variáveis de risco em 25% e 50%.
As tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade da administração da 
Companhia e o efeito caixa das operações em aberto em 31/12/2022, assim como
os valores dos indexadores utilizados nas projeções.

Operação
Variável 
de risco

Valor 
contábil

Cenário I 
(provável)

Cenário II 
(+25%)

Cenário III
 (+50%)

Cenário IV
 (-25%)

Cenário V 
(-50%)

Caixa e equivalentes de caixa CDI 1.795 2.022 2.079 2.136 1.965 1.909
Depósitos judiciais SELIC 27.911 31.470 32.359 33.249 30.580 29.690
Passivo de arrendamento - conjunto 41 IGP-M 72 79 80 82 77 75
Passivo de arrendamento - conjunto 42 IPCA 770 805 814 822 796 787
Impacto no resultado antes dos impostos 3.828 4.784 5.741 2.870 1.913

31 de dezembro de 2022

Indexador
Cenário I 
Provável

Cenário II 
(+25%)

Cenário III 
(+50%)

Cenário IV
 (-25%)

Cenário V
(-50%)

CDI 12,65% 15,81% 18,98% 9,49% 6,33%
SELIC 12,75% 15,94% 19,13% 9,56% 6,38%
IGP-M 4,54% 5,68% 6,81% 6,78% 4,52%
IPCA 9,04% 11,30% 13,56% 3,41% 2,27%
Para cada cenário foi calculado a receita e despesa financeira bruta não levando em 
consideração incidência de tributos. Além disto, foi utilizado a data base de 
31/12/2022 projetando os índices até 31/12/2023 e verificando a sensibilidade 
destes em cada cenário no período atual. VII) Determinação do valor justo:  
A administração considera que ativos e passivos financeiros apresentam valor 
contábil próximo ao valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os 
seguintes:

31/12/2022 31/12/2021

Instrumentos

Classificações dos 
instrumentos 
financeiros

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Valor 
Contábil 

Valor 
Justo

Caixa e equivalentes 
   de caixa Valor justo 1.795 1.795 66 66
Depósitos judiciais Valor justo 27.911 27.911 16.000 16.000
Contas a receber de
   parte relacionadas Custo amortizado 6.135 6.135 93 93
Outros ativos (i) Custo amortizado 4.324 4.324 95 95
Contas a pagar Custo amortizado (21.030) (21.030) (532) (532)
Passivo de 
   arrendamento Custo amortizado (842) (842) (435) (435)
Outras obrigações Custo amortizado (1) (1) (66) (66)

13.968 13.968 15.221 15.221
(i) Composto pelas rubricas devedores diversos, outros créditos e outros ativos. 
VIII) Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31/12/2022 Ativos financeiros designados
   pelo valor justo por meio de resultado
Caixa e equivalentes de caixa – 1.795 – 1.795
Cessão de crédito - Pôr do Sol – – 3.643 3.643
- – 1.795 3.643 5.438

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
31/12/2021 Ativos financeiros designados 
pelo valor justo por meio de resultado
Caixa e equivalentes de caixa – 66 – 66

– 66 – 66
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos 
estimados dos instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia foram 
apurados conforme descrito abaixo. A Companhia não atua no mercado de 
derivativos, assim como não há outros instrumentos financeiros derivativos 
registrados em 31/12/2022 e 31/12/2021. Os diferentes níveis foram definidos como 
a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos  
e passivos idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).  
Em 31/12/2022 e 31/12/2021, a Companhia não possui instrumentos financeiros de 
nível 1 e passivos financeiros mensurados ao valor justo. O valor justo foi estimado 
na data do balanço, baseado em “informações relevantes de mercado”.  
As mudanças nas premissas podem impactar as estimativas apresentadas.  
21. Seguros: A Companhia possui cobertura de seguro de responsabilidade para 
danos pessoais a terceiros e danos materiais a ativos tangíveis, bem como para 
riscos de incêndio, relâmpagos, danos elétricos, fenômenos naturais e explosões de 
gás. A cobertura contratada é considerada suficiente pela administração para cobrir 
os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Tipo de seguro Vigência Consolidado
Seguro fiança maio/23 569.927
Risco nomeados novembro/23 5.460.000
D&O junho/23 25.000.000
22. Eventos subsequentes:  Em 11/01/2023, após realizarem um acordo, a Hot 
Beach e a Companhia peticionaram na Ação Cautelar Pré-Arbitral, conjuntamente, 
requerendo o levantamento dos valores depositado nos autos (i) em favor da Hot 
Beach, no valor de R$15.498, para fins de cumprimento da sentença arbitral parcial, 
e (ii) em favor da Companhia, do saldo remanescente. Entretanto, por um equívoco, 
o valor total de R$ 17.442 foi depositado na conta da Hot Beach, que, no dia
07/02/2023, realizou, a transferência do valor excedente na conta da Fortesec, no 
exato montante de R$ 1.944. Neste momento, o procedimento arbitral segue em sua 
segunda fase, para que os outros pedidos sejam analisados, entre eles, a
reconvenção da Companhia, que trata da indenização decorrente da violação do 
direito de preferência.

Diretoria
Rodrigo Ribeiro - Diretor de Securitização

Paulo Sérgio Marques Burato - Contador SP 112455/O-0
Relatório do Auditor Independente sobre  

as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Forte Securitizadora S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Forte 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião  
com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Forte Securitizadora S.A. em 31/12/2022 e o desempenho de suas operações 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Mensuração e Registro de Receitas 
Operacionais: No exercício findo em 31/12/2022, conforme apresentado na nota 

explicativa nº 15, a Companhia registrou receita líquida com comissão de 
estruturação e sucesso, no montante de R$ 25.488. De acordo com as propostas de 
estruturação firmadas entre Companhia e seus clientes, a receita é determinada pelo 
percentual de comissão de estruturação e sucesso acordado entre as partes e são 
devidas somente quando ocorre de fato a liquidação das operações, porém, com 
base nas apurações inspecionadas, algumas operações que somaram o valor de 
receita líquida de R$ 6.999 foram registradas com base em compromissos de 
liquidação futura, o que, de acordo com os documentos inspecionados, não 
caracteriza o cumprimento da “performance obligation” necessária para o 
reconhecimento das receitas de comissão de estruturação e sucesso. 
Consequentemente, o ativo, o patrimônio líquido e o lucro líquido estão aumentados 
em R$ 4.619, já considerando os efeitos do imposto de renda e contribuição social.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Conforme 
descrito na seção “Base para opinião com ressalva” acima, algumas operações que 
somaram o valor de receita líquida de R$ 6.999 foram registradas com base em 
compromissos de liquidação futura, o que, de acordo com os documentos 
inspecionados, não caracteriza o cumprimento da “performance obligation”
necessária para o reconhecimento das receitas de comissão de estruturação e 
sucesso. Consequentemente, o patrimônio líquido e o lucro líquido divulgados no 
relatório da Administração estão aumentados em R$ 4.619, já considerando os 
efeitos do imposto de renda e contribuição social. Principais assuntos de auditoria:
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para opinião com 
ressalva”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais 
assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Existência e valor 
justo de diretos creditórios: Em 31/12/2022, a Companhia possuía créditos advindos
de contrato de aquisição de direito creditório, no montante de R$ 3.643, os quais, 
conforme nota explicativa nº 3.b, são classificados como de nível 3. O valor justo de 
instrumentos financeiros de nível 3, por não serem baseados em dados observáveis 
de mercado, são mensurados pela Companhia através de dados e premissas

 

desenvolvidas internamente. A existência e o valor justo dos direitos creditórios,

 

classificados como nível 3, foram considerados como principal assunto de auditoria 
devido à sua relevância no contexto das demonstrações financeiras, dado a

 

utilização de modelo interno, ao uso de estimativas e ao fato de existir julgamento por

 

parte da Administração na precificação do ativo em questão. Como o assunto foi 
conduzido em nossa auditoria? Com o objetivo de avaliar a adequação dos

 

processos de existência e avaliação do valor justo dos direitos creditórios, nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento e análise da 
precificação do ativo, desenvolvida pela Companhia; (ii) avaliação de documento 
emitido por consultor jurídico interno da Companhia acerca da transação; (iii)

 

obtenção de “legal opinion” emitido por assessor jurídico externo à Companhia

 

acerca da transação; (iv) inspeção de documentos suportes relacionados à

 

existência e cessão do crédito e (v) análise das divulgações efetuadas nas

 

demonstrações financeiras. Com base nos procedimentos de auditoria efetuados e 
nos resultados obtidos, consideramos que os processos adotados pela Administração 
com relação a existência e mensuração do valor justo do direito creditório são

 

apropriados no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

 

Mensuração e registro das provisões para demandas cíveis, fiscais e trabalhistas e 
passivos contingentes: Em 31/12/2022, a Companhia não possuía provisão para

 

risco cível, fiscal e trabalhista reconhecida, conforme nota explicativa n° 13 às

 

demonstrações financeiras, devido a não existência de processos judiciais definidos 
com prognóstico de perda provável. No entanto, a Companhia é parte passiva em um 
processo relevante decorrente do curso normal de suas atividades, que pode resultar

 

em perda significativa em caso de decisão desfavorável à mesma, o qual foi

 

classificado pela Companhia e seus advogados como risco possível, no montante de 
R$13.628 (nota explicativa nº 13.2). A mensuração e registro das provisões para 
demandas cíveis, fiscais e trabalhistas e passivos contingentes foi considerada um 
principal assunto de auditoria devido à sua relevância no contexto das demonstrações 
financeiras, dado o uso de estimativa e julgamento da administração na classificação 
dos riscos desses processos. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria?
Com o objetivo de avaliar a adequação dos processos de mensuração e registro das
provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e passivos contingentes, nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) circularização dos advogados 
patrocinadores de demandas e passivos contingentes da Companhia; (ii) discussões 
com a administração a respeito dos processos mais relevantes, suas probabilidades 
de perdas e valores envolvidos; (iii) avaliação de documento emitido por consultor

 

jurídico interno da Companhia para classificação de perda da demanda de maior

 

relevância e (iv) análise das divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras. 
Com base nos procedimentos de auditoria efetuados e nos resultados obtidos,
consideramos que os processos adotados pela Administração com relação a

 

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FB70-D46F-B33C-A42F.
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mensuração e registro das provisões para demandas cíveis, fiscais e trabalhistas e passivos contingentes são apropriados, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: 
Auditoria dos valores relativos ao exercício findo em 31/12/2021. Os valores relativos ao exercício findo em 31/12/2021, apresentados para fins de comparação, foram examinados por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório datado de 31/03/2022, sem modificação. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 18 de maio de 2023. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda CRC nº 2 SP 011609/O-8. Luana de Melo Souza - Contadora - CRC nº 1 SP 292386/O- 2

INSKY S.A.
Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada

INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA.
CNPJ/MF n. º 18.514.793/0001-22 | NIRE n. º 35.227.700.308

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, os abaixo assinados: Kauê Kroschinsky, 
brasileiro, natural de São Paulo/SP, solteiro, menor emancipado nos termos da Certidão de Emancipação, registrada sob o nº 234204, em 
29/12/2022, às fls. 438 do Livro nº 943 do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito Sé – São 
Paulo/SP,  nascido em 04/06/2006, estudante, portador do RG n. º 50.432.333-7 SSP/SP, expedido em 13/05/2016, inscrito no CPF/MF sob n. º 
388.399.818-45, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Armindo Guaraná, nº 71, apto 171, Vila Regente 
Feijó, CEP 03335-070; e  Eduarda Kroschinsky, brasileira, natural de São Paulo/SP, solteira, menor emancipada nos termos da Certidão de 
Emancipação, registrada sob o nº 234205, em 29/12/2022, às fls. 439 do Livro nº 943 do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de 
Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito Sé – São Paulo/SP, nascida em 04/06/2006, estudante, portadora do RG nº 50.432.332-5 SSP/SP, expedido 
em 13/05/2016, inscrita no CPF/MF sob nº 388.399.828-17, residente na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Armindo 
Guaraná, nº 71, apto 171, Vila Regente Feijó, CEP 03335-070. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social 
de INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., com sua sede social nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Rua Antonio de Lucena, n.º 22, Apto. 
272, Bloco C1, Chácara California, CEP 03407-050, devidamente registrada nesta Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE nº. 
35.227.700.308 em sessão de 19/07/2013, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 18.514.793/0001-22, decide alterar o contrato social conforme as 
seguintes condições: Da Alteração do Objeto Social: Os sócios resolvem neste ato, alterar o objeto social da empresa, passando a ter a seguinte 
redação: I – Representação Comercial; II – Administração de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; e  III – Participação no quadro 
societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas. Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo: 
I – Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o 
disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II – Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em ações; 
III – Alterar a denominação social da sociedade; IV – Eleição dos Administradores/Diretores; V – Instalação do Conselho Fiscal; e VI – Aprovar o 
Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I”: foi aprovada a transformação do tipo societário da INSKY ADMINISTRAÇÃO 
DE BENS LTDA., de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, 
sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos 
ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 
da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido 
em 1.000 (um mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias 
nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item 
“III”: em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, uma 
sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação dos membros 
da Diretoria da Companhia, tendo sido eleitos: Kauê Kroschinsky, brasileiro, natural de São Paulo/SP, solteiro, menor emancipado nos termos 
da Certidão de Emancipação, registrada sob o nº 234204, em 29/12/2022, às fls. 438 do Livro nº 943 do Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito Sé – São Paulo/SP,  nascido em 04/06/2006, estudante, portador do RG n. º 50.432.333-7 
SSP/SP, expedido em 13/05/2016, inscrito no CPF/MF sob n. º 388.399.818-45, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, no Estado de 
São Paulo, na Rua Armindo Guaraná, nº 71, apto 171, Vila Regente Feijó, CEP 03335-070, para o cargo de Diretor Presidente; e Eduarda 
Kroschinsky, brasileira, natural de São Paulo/SP, solteira, menor emancipada nos termos da Certidão de Emancipação, registrada sob o nº 
234205, em 29/12/2022, às fls. 439 do Livro nº 943 do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito 
Sé – São Paulo/SP, nascida em 04/06/2006, estudante, portadora do RG nº 50.432.332-5 SSP/SP, expedido em 13/05/2016, inscrita no CPF/MF 
sob nº 388.399.828-17, residente na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Armindo Guaraná, nº 71, apto 171, Vila Regente Feijó, 
CEP 03335-070, para o cargo de Diretora Vice-Presidente. Os diretores foram eleitos para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da 
presente data, permitida a reeleição.   Os Diretores ora eleitos tomam posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se comprometem a assinar 
o termo de posse que se encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO II. Por 
fim, a Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais dos membros da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Os Diretores eleitos 
declaram, neste ato, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos. Item “V”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não 
instalação. Item “VI”: por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito 
como ANEXO I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 03 (três) vias, de igual teor e forma. 
São Paulo, 04/01/2023. Kauê Kroschinsky - CPF/MF 388.399.818-45. Diretor Presidente, Eduarda Kroschinsky - CPF/MF 388.399.828-17. 
Diretora Vice-Presidente. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP 249.767. Advogado. JUCESP nº 202.211/23-0. JUCESP/NIRE nº 3530061645-6 em 
19/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
ANEXO I - Estatuto Social: INSKY ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A. I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º – INSKY 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “INSKY”. Art. 2º – A sociedade 
tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Antonio de Lucena, nº 22, apto 272, bloco C1, Chácara 
California, CEP 03407-050, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da 
Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º – A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I – Representação 
Comercial; II – Administração de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; e III – Participação no quadro societário como quotista ou 
acionista de outras pessoas jurídicas. Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital social 
fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.  
III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º 
- A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. Parágrafo Único -  
A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, 
com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a)  
(es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, 
até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus 
cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. 
§3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou 
domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento 
definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior 
substituído. Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade 
ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, 
estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento 
dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que 
estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por 
este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia 
Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem 
como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia 
autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou 
a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor (a) 
Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de 
Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou 
dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser assinadas pelo (a) 
Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as 
procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade.  
Art. 14 – A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: Art. 15 – O Conselho 
de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não 
permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, 
mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que 
for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de 
Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no 
mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração 
serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de 
ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um 
procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º Os membros do Conselho de Administração poderão 
ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de 
Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de 
Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: 
I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que 
a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as 
medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via 
de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente;  
V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e 
melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os 
auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições.  
V – Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 
3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado 
pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo 
permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos 
acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal 
se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente.  
§3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos 
membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros.  
§5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas 
pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei:  
I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;  
II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou 
úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, 
relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, 
fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de 
administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, 
incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre 
elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 – A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não 
poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, 
verbas de representação e participação nos lucros. VI – Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho 
Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a 
exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais 
condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII – Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de 
acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as 
resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor 
(a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) 
Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social 
da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma 
presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com 
a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente 
nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia 
Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões 
dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
Parágrafo Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da 
Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver 
por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 
(dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer 
número. Art. 30 – Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos 
Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII – Exercício Social: Art. 31 – O exercício 
social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. 
Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar 
conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários 
ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 – Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco 
por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do 
capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de 
reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX – Liquidação: Art. 33 –  
A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação 
em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 04/01/2023. Kauê Kroschinsky - CPF/MF nº 388.399.818-45. Diretor Presidente; Eduarda 
Kroschinsky - CPF/MF nº 388.399.828-17. Diretora Vice-Presidente, Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FB70-D46F-B33C-A42F.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Atech - Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou
“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, CNPJ 11.262.624/0001-01 e tem por 
objeto social: A Companhia desenvolve sistemas que envolve controle e gestão de 
tráfego aéreo (civil e militar), sistemas de defesa e segurança, simuladores, logísti-
ca, gestão de ativos, entre outros. Tem forte presença no Brasil, mas também atua 
no mercado internacional. Seu produto de sistema de gestão e controle de tráfego 
brasileiro é, reconhecidamente, um dos melhores do mundo: completo, modular e 
indicado pela ICAO como referência. Adicionado aos sistemas de trafégo aéreo, a 
Atech desenvolve projetos estratégicos na área de Defesa e Segurança, que engloba 
simuladores, sistemas embarcados de missão, treinamento, entre outros. Adicio-
nalmente, é uma das únicas latino-americanas a dominar tecnologias ligadas a 
sistemas de instrumentação e controle na área nuclear. Uma nova área que atende 
ao mercado corporativo nasceu em 2017. O principal objetivo é levar tecnologia da 
Embraer com inovação para os segmentos de Logística, Gestão de Ativos e Energia. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
da Atech foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, incluindo a Lei das Sociedades por Ações e os Pronunciamentos, Interpretações 
e Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. (i) Base para mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando a rubri-
ca exigiu um critério diferente) e quando aplicável ajustadas para refletir a avalia-
ção de ativos e passivos mensurados ao valor justo na mensuração subsequente. 
(ii) Moeda funcional e moeda de apresentação: A Administração, após análise 
das operações e negócios da Companhia, concluiu que o Real (R$) é a moeda que 
melhor expressa seus resultados e representatividade, sendo assumida como moe-
da funcional e, em atendimento à legislação brasileira, estas demonstrações finan-
ceiras estão sendo apresentadas na mesma moeda. (iii) Uso de estimativas e 
julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras, em conformi-
dade com os CPCs, exige que a Companhia utilize estimativas e adote premissas e 
julgamentos que afetam os valores ativos e passivos, de receitas e despesas e de 
suas divulgações. Portanto, para preparar as demonstrações financeiras incluídas 
neste relatório, são utilizadas variáveis e premissas derivadas de experiências 
passadas e outros fatores considerados pertinentes. Essas estimativas e premissas 
são revistas de forma contínua e suas eventuais alterações aplicadas e adotadas 
prospectivamente. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas, julgamentos e premissas, o que exige da Administração julga-
mento para aplicação das práticas contábeis da Companhia. Essas demonstrações 
financeiras incluem estimativas referentes à contabilização de certos ativos, passi-
vos e outras transações. Estimativas e premissas são revistas, no mínimo, quando 
da elaboração das demonstrações financeiras. Revisões com relação às estimati-
vas contábeis são reconhecidas no período em que são revisadas de forma pros-
pectiva. As áreas nas quais as premissas utilizadas nas estimativas da Companhia 
são relevantes e envolvem alto grau de julgamento ou complexidade, são descritas 
a seguir: a) Premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, a 
Companhia testa eventuais perdas (impairment). Os valores recuperáveis de Uni-
dades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do 
valor em uso, as principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso são: 

- a Administração projetou entradas e saídas de 
caixa com base no seu desempenho passado considerando suas expectativas para 
o desenvolvimento do mercado e estratégia de negócio. Essas projeções também 
consideram os ganhos de eficiência planejados para o ciclo do produto. 
crescimento - as taxas de crescimento foram refletidas no fluxo de receita orçado 
pela Companhia, consistentemente com as previsões incluídas nos relatórios do 
setor. - é utilizada taxa de desconto apropriada que reflete a 
expectativa de retorno dos investidores no momento que o cálculo está sendo efe-
tuado. Esta taxa também é comparada com o mercado para validar sua coerência. 
b) Reconhecimento de receita de contrato de longo prazo: Parcela significati-
va das receitas é oriunda de contratos de desenvolvimento cujo controle de produ-
tos e serviço é transferido ao cliente (governo brasileiro e governos estrangeiros) ao 
longo do tempo pelo método do custo incorrido, utilizando a relação dos custos in-
corridos acumulados divididos pelos custos estimados totais para mensuração do 
progresso de conclusão. No decorrer da execução do contrato, a Companhia avalia 
os custos incorridos e caso seja identificada a necessidade, os custos estimados 
totais para conclusão são reajustados para refletir as variações ocorridas nos cus-
tos em relação ao projetado, mudanças nas circunstâncias e/ou novos eventos, 
como modificações contratuais. Qualquer aumento ou diminuição nas receitas e 
custos estimados para conclusão são reconhecidos de forma cumulativa nas de-
monstrações do resultado no período de reporte no qual as circunstâncias que ge-
raram a revisão foram identificadas pela Administração. Em um cenário hipotético 
de aumento ou diminuição em 10% nos custos estimados totais para conclusão dos 
contratos em curso no exercício de 2022 em relação às estimativas da Administra-
ção, a receita da Companhia no exercício diminuiria em R$ 45.091 ou aumentaria 
em R$ 43.983, respectivamente. Não 
houve alterações significativas nas principais práticas contábeis da Companhia em 
relação àquelas divulgadas nas demonstrações financeiras anuais de 31/12/2021, 
e essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 
 Normas, revisões e interpretações emitidas e que ainda não entram em vigor: 
Novos pronunciamentos contábeis e alterações em pronunciamentos existentes 
foram publicados, porém suas aplicações não são exigiveis para o exercício de 2022 
e não foram adotados de forma antecipada. A adoção ou alteração dos pronuncia-
mentos não traz prejuízo material as demonstrações apresentadas neste exercício e 
nos períodos futuros. (a) Alterações CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis - Classificação de Passivos como circulantes ou não circulantes. Altera-
ções CPC 26 - Divulgação de políticas contábeis - Informação de política contábil 
material. Alterações CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro - Definição de estimativa contábil. (c) Alterações CPC 32 - Tri-
butos sobre o Lucro - Reconhecimento do Imposto Diferido em montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. (d) Alterações CPC 50 - Contratos 
de seguros. 3.1 Demonstração dos resultados: O resultado é apurado com base 
no regime de competência. 3.2 Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa compreendem numerário em espécie, depósitos bancários disponíveis e 
aplicações financeiras de curto prazo, com alta liquidez, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. 3.3 Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Atech classifica 
seus ativos financeiros sob a categoria de mensurado ao custo amortizado. A clas-
sificação depende do objetivo do modelo de negócio para gestão dos ativos finan-
ceiros. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. A classificação de ativos financeiros como mensurados ao 
custo amortizado somente é permitida se ambos os critérios forem atendidos: 

-
-

pecíficas, fluxos de caixa que são relativos exclusivamente ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros, exceto os mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, para os quais os custos da transação são reconhecidos imediatamente 
no resultado do exercício. Ganhos ou perdas por redução ao valor recuperável e com 
variação cambial,  incluindo também os juros calculados pela curva contratual, são 
reconhecidos no resultado do exercício como receitas (despesas) financeiras, líqui-
das, exceto pela variação cambial reconhecida como variações monetárias e cam-
biais, líquidas. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos. 
Neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios do ativo. 3.3.1 Avaliação do modelo de negócio: 
Os fatores considerados na avaliação do modelo de negócios para gestão dos ativos 

 gestão da carteira, o que inclui avaliar se a estratégia tem como foco obter receitas 
de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, 
a relação entre a duração dos ativos financeiros e passivos relacionados, saídas 
esperadas de caixa, ou a realização dos fluxos de caixa através da venda dos ativos 

-

períodos anteriores, os motivos de tais transações e as expectativas futuras; 

principal e juros. Para avaliação se os fluxos de caixa contratuais são exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros, o principal é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial, e os juros como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo, pelo risco de crédito associado ao valor do principal 
em aberto durante os prazos contratuais, outros riscos e custos gerais de emprés-
timos, como também uma margem de lucro na transação. Essa avaliação é efetua-
da por meio da consideração dos termos contratuais dos ativos financeiros o que 
inclui, além da avaliação se os fluxos de caixa contratuais são exclusivamente pa-
gamentos de principal e juros, a existência de termos que poderiam mudar o mo-
mento ou valor dos fluxos de caixa contratuais que não atenderiam a definição, in-
cluindo: eventos contingentes, termos que possam ajustar as taxas contratuais, 
pré-pagamento e a prorrogação de prazos, e termos que limitam acesso a fluxos de 
caixa de ativos específicos. 3.3.2 Passivos financeiros: A Companhia classifica 
seus passivos financeiros na categoria de mensurado ao custo amortizado. Varia-
ções nos passivos financeiros mensurados ao custo amortizado, incluindo juros e 
variação cambial, são reconhecidas no resultado do exercício na rubrica de receitas 
(despesas) financeiras, líquidas, exceto pela variação cambial reconhecida como 
variações monetárias e cambiais, líquidas. Passivos financeiros são desreconheci-
dos quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou expiradas. 
A diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado do exercício. 

Ao efetuar uma venda, a Companhia avalia o 
seu prazo de recebimento. Caso o valor da venda não seja recebido imediatamente, 
ele será reconhecido no contas a receber. O valor a receber por uma venda a prazo 
é ajustado a valor presente quando aplicável, identificando-se uma taxa de juros 
compatível com o mercado à época da venda e aplicando-a ao valor a receber de 
acordo com o prazo de recebimento. A Companhia não possui contas a receber de 
clientes com componente significativo de financiamento. O nicho Defesa & Segu-
rança são somente entidades e agências governamentais e por este motivo, pos-
suem uma particularidade, pois o risco está correlacionado à soberania do país, 
como também com a continuidade dos projetos estratégicos, para os quais a Com-
panhia normalmente possui direito executável de receber pelo trabalho concluído 
até a data. Assim como os demais clientes, não há na Companhia histórico de 
inadimplência no contas a receber de clientes e ativos de contrato com essas con-
trapartes. A mensuração da provisão com expectativa de perdas de crédito são 
demonstradas pelo período que os títulos estão em aberto, e aplica-se o fator de 
perda esperada com base no histórico de perdas efetivas da Companhia. Em 
31/12/2022, o fator de perdas esperadas inicial pela metodologia é de 0% visto que 
entre os exercício de 2013 à 2022 não houve perda efetiva. O valor contábil do ativo 
é reduzido pelo uso de uma conta de provisão para crédito de liquidação duvidosa, 
e o valor da perda é reconhecido na demonstração do resultado. Quando uma conta 
a receber de clientes não será efetivamente recebida é executado o reconhecimento 

por meio da baixa contra a provisão para contas a receber. As recuperações 
 subsequentes de valores previamente baixados são creditados contra despesas, 
na demonstração do resultado. O cálculo do valor presente, quando aplicável, 
é  efetuado na data da transação com base numa taxa de juros que reflita o prazo e 
as condições de mercado da época. 3.5 Estoques: Os estoques são demonstrados 
ao custo das compras ou produção, ou ao valor realizável líquido, entre esses o 
menor. O método de avaliação dos estoques é o custo médio ponderado. Estoques 
compreendem a peças e componentes, mão de obra direta, outros custos diretos e 
despesas gerais de produção relacionadas e, quando aplicável, estão reduzidos ao 
valor líquido de realização após a dedução dos custos, dos impostos e das despe-
sas estimadas de vendas. Uma provisão para potenciais perdas é constituída 
quando, com base na melhor informação da Administração, os itens são definidos 
como obsoletos ou estocados em quantidades superiores àquelas a serem utiliza-
das no projeto. O imposto de renda 
e a contribuição socail do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente mensal 
de R$ 20 mil para impostos de renda, e 9% sobre o lucro tributável para a CSLL. 
O Imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido, sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Um ativo de Imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Ativos de Imposto de renda e contribuição social diferidos são re-
visados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. A contribuição social e o imposto de renda diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporá-
rias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de elaboração das demonstrações 
financeiras. Os impostos sobre serviços 
diferidos são mensurados com base na alíquota de até 5% que se espera aplicar às 
diferenças temporárias no momento do reconhecimento da receita do contrato de 
custo incorrido e/ou avanço físico. 3.8 Investimentos: Acordos em conjunto são 
todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com 
uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados 
como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados 
em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações 
 contratuais de cada investidor. Os investimentos em joint ventures são contabiliza-
dos pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo 
seu valor de custo. Os bens do imobilizado são avaliados pelo 
valor do custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação. 
A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada 
para o ativo (nota 14). Segue abaixo resumo da descrição dos itens que compõem o 
ativo  imobilizado:
Classes de ativo Vida útil média (anos)
Computadores e periféricos 5
Móveis e utensilios 10
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10
Benfeitorias em instalações 10
a) Benfeitorias em instalações - Representam obras em instalações de terceiros em 
áreas produtivas e administrativas.  Compreendem principal-
mente a mobiliários e utensílios utilizados nas áreas produtivas e administrativas. 
c) Máquinas, aparelhos e equipamentos - Refletem máquinas, aparelhos e outros 
equipamentos usados direta ou indiretamente no processo de fabricação. 
d)  Computadores e periféricos - Envolvem os equipamentos de informática
 utilizados principalmente no processo produtivo e administrativo. 3.10 Intangível: 

Programas para computadores (softwares) - adquiri-
dos de terceiros e capitalizados e amortizados ao longo da melhor estimativa de sua 
vida útil (5 anos). Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados 
a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmen-
te, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são 
reconhecidos como ativos intangíveis e são amortizados de acordo com a vida útil. 

Desenvolvimento - os gastos com pesquisas são reconhecidos como despesas 
quando incorridos. Os gastos incorridos no desenvolvimento de projetos, compostos 
principalmente por gastos com desenvolvimento de sistemas que são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando for provável a geração de benefícios econômicos futu-
ros, considerando sua viabilidade comercial e tecnológica, disponibilidade de recursos 
técnicos e financeiros. Os gastos de desenvolvimento que não atendam a esses crité-
rios são reconhecidos como despesa na rubrica de despesa com inovação e ou em 
custo com serviços prestados, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em perío-
do subsequente. Os gastos de desenvolvimento são amortizados a partir da ocasião 
em que os benefícios começam a ser gerados com base na venda dos sistemas, sendo 
os montantes amortizados apropriados ao custo de produção. Caso algum projeto seja 
paralisado ou sua realização é considerada improvável, os gastos são baixados ou 
reduzidos ao valor líquido estimado de recuperação. 3.11 Redução ao valor recupe-
rável (impairment) de ativos não circulantes: Os ativos imobilizados e ativos in-
tangíveis de vida útil definida da Companhia são analisados, ao final do exercício, para 
avaliar se há indicadores que seu valor contábil pode não ser recuperável, visando à 
realização do teste de impairment. Os ativos intangíveis que ainda não estão sendo 
amortizados, são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redu-
ção ao valor recuperável (impairment) ou com maior frequência se eventos ou altera-
ções nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Uma perda por impair-
ment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
alienação e o seu valor em uso. 3.12 Arrendamentos: Na data de início do arrenda-
mento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente de pagamentos de arrendamento a serem feitos durante o prazo da locação 
mensurado com base no contrato e em opções de renovação. Os pagamentos da loca-
ção incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a rece-
ber. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou 
taxa são reconhecidos como despesa no período em que o evento ou condição que 
aciona o pagamento ocorre. Ao calcular o valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento, a Companhia usa a taxa de empréstimo incremental. Depois da data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros, 
atualizações de parcelas e reduzido para os pagamentos de arrendamentos efetuados. 
Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento é remensurado quando exis-
te uma modificação, uma alteração no prazo da locação, uma alteração nos pagamen-
tos fixos da locação ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo subjacente. 
Os juros são reconhecidos na rubrica de receitas (despesas)  financeiras, líquidas nas 
demonstrações do resultado do exercício. -
mento: A Companhia determina o prazo do contrato como o prazo não cancelável de 
arredamento, acrescido de qualquer período coberto por uma opção de renovação, se 
for razoavelmente certo que seja exercido, ou qualquer opção para rescindir a locação, 
se é razoavelmente certo de não ser exercido. A Companhia tem a opção, sob alguns 
de seus arrendamentos, de manter os ativos para termos adicionais de três a cinco 
anos. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo exercer a 
opção de renovação, considerando todos os fatores relevantes que criam um incentivo 
econômico para o exercício da renovação. A Companhia reavalia o prazo da locação se 
houver um evento ou alteração significativa em circunstâncias que está sob seu con-
trole e afeta sua capacidade de exercer (ou não exercer) a opção de renovar (por 
exemplo, uma mudança na estratégia de negócios). (ii) Arrendamentos de curto 

 A Companhia aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a todos seus arrendamentos que têm 
prazo de contrato menor ou igual a 12 meses à partir da data de início e não contém 
uma opção de compra. Aplica-se também o expediente prático de isenção de reconhe-
cimento de ativos de baixo valor para arrendamentos cujo valor individual dos ativos 
esteja abaixo de US$ 5.000 mil. Pagamentos de aluguel em arrendamentos de curto 
prazo e de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. 3.13 Reconhecimento de receita de contrato de clientes: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos. Grande parte dos contra-
tos de venda são caracterizados pela alta customização dos bens e pelo desenvolvi-
mento de novas tecnologias cuja transferência de controle ao cliente ocorre ao longo 
do tempo. Para esses contratos, suas receitas são reconhecidas ao longo do tempo em 
valores equivalentes à relação dos custos incorridos acumulados ao final do período 
de reporte dividido pelos custos estimados totais na conclusão, multiplicado pelo 
preço alocado menos a receita acumulada reconhecida no período de reporte anterior. 
A adequação do reconhecimento de receitas, relativas aos contratos de venda desse 
segmento é realizada com base nas melhores estimativas dos custos estimados to-
tais. Quando a Companhia identifica um contrato oneroso as possíveis perdas são 
reconhecidas através de provisão de perda com programas contra o resultado do pe-
ríodo em que a perda foi apurada. A Companhia entende que o método de custo incor-
rido fornece as bases mais confiáveis para estimar o progresso dos contratos cujas 
receitas são reconhecidas ao longo do tempo. -
dutos e serviços: As receitas de vendas de outros produtos e serviços são reconheci-
das quando o controle, conforme definição do CPC 47 é transferido para o cliente, ou 
seja, quando todas as condições de reconhecimento são atingidas. c) Ativos e passi-
vos de contrato: Os ativos de contrato relacionam-se aos direitos da Companhia a 
contraprestação pelo trabalho concluído e não faturado na data das demonstrações 
financeiras principalmente dos contratos de longo prazo que são mensurados com 
base no percentual de conclusão da obrigação de desempenho e líquidos de adianta-
mentos de clientes recebidos e eventual perda de crédito esperada. Os ativos de 
contrato são transferidos para contas a receber de clientes quando os direitos se tor-
nam incondicionais. Os passivos de contrato referem-se a adiantamentos de contra-
prestação recebidos pela Companhia antes das entregas. Referem-se ainda a adian-
tamentos de contraprestação recebidos de clientes relacionados aos aceites de 
contratos de desenvolvimento cuja etapa do contrato ainda não foi executada ou 
concluída. 3.14 Custos dos produtos vendidos e serviços prestados: Os custos dos 
produtos vendidos e serviços prestados consistem no custo dos equipamentos entre-

Peças e componentes: 
Substancialmente todos os custos de material adquiridos e/ou aplicados para a exe-

 Compreendem salários, benefícios e encargos 
sobre salários dos profissionais empenhados nos projetos e são denominados em 

Depreciação: Os ativos imobilizados da Companhia são depreciados pelo 
Amorti-

 Os ativos intangíveis são amortizados pelo método linear, ao longo de sua vida 
Garantia de projetos: A Atech reconhece um passivo 

para obrigações associadas e garantias nos produtos entregues ao cliente, estimada 
com base na experiência de mercado e reconhecida como custo dos produtos vendi-
dos. As receitas e 
despesas financeiras são representadas principalmente por variações monetárias e 
cambiais ativas e passivas em moeda diferente da moeda funcional da Companhia, 
bem como, rendimentos sobre aplicações financeiras. 3.16 Provisões para 

Provisões para contingências - as provi-
sões são reconhecidas levando-se em conta a opinião da Administração e dos seus 
assessores jurídicos, a natureza das razões, similaridade com processos anteriores, 

ATECH - Negócios em Tecnologias S/A
CNPJ: 11.262.624/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Atech Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou “Companhia”) foi criada em 14/12/2009 e teve, em novembro de 2013, a totalidade das suas ações ordinárias adquiridas pela Embraer Defesa e Segurança Participações S/A (“Embraer”), completando o ciclo de aquisições iniciado em março de 2011. A Atech é uma Companhia de base tecnológica que atua na prestação de serviços especializados de engenharia para desenvolvimento, 
implantação e revitalização de sistemas de controle, defesa e monitoramento, fornecendo também máquinas e equipamentos inerentes à prestação de serviços. Os principais contratos da Companhia, como parceira estratégica do governo brasileiro, envolvem o desenvolvimento de tecnologia para o controle do tráfego aéreo no território nacional (ATM-SAGITARIO), assim como para o sistema de gestão de fluxo de aeronaves (ATFM-
SIGMA). A Companhia detém o domínio das soluções e tecnologias empregadas no SIPAM - Sistema de Proteção da Amazônia e no Sistema de Defesa Aérea Brasileiro (SISDABRA). Desenvolveu também diferentes aplicações e sistemas de comando e controle para apoio na tomada de decisão na área de defesa, o que inclui, além de outras aplicações de C2 e C4i e de sistemas de gerenciamento e monitoramento de fronteiras, 
o desenvolvimento e integração de tecnologias críticas em sistemas embarcados de aeronaves de diferentes portes. A partir de outubro de 2012, a Atech passou a atuar também no segmento nuclear, por meio de contrato celebrado com o Centro Tecnológico da Marinha do Brasil para o desenvolvimento do Sistema de Proteção e Controle do Reator Nuclear da Marinha Brasileira (LABGENE). Em 2013, a Atech abriu uma filial em São 
José dos Campos para fazer frente aos novos negócios da Companhia, como o projeto de modernização dos sensores aeroembarcados das aeronaves E-99, celebrado com a Embraer S.A., e o projeto de desenvolvimento do sistema tático de gestão de dados dos helicópteros EC725, adquiridos pelas Forças Armadas Brasileiras, em parceria com empresas estrangeiras. Em 2014, a Atech assinou um importante contrato de modernização
de sistema de gerenciamento de fluxo aéreo (C-ATFM) com o governo da Índia marcando o início da consolidação da sua presença no mercado internacional. Na sequência, conquistou também o continente africano com a sua solução de Comando e Controle (C3i). Em 2015, a Atech entrou no programa FX-2, destinado a modernizar a aviação brasileira de caças, com participação na etapa de transferência de tecnologia em parceria 
com a empresa sueca SAAB. Unificando toda a sua experiência e conhecimento, em 2017 a Atech entrou no mercado corporativo, apresentando ao mercado B2B o produto OKTO com soluções com foco em Gestão de Ativos, Logística, Conexões Inteligentes e Metodologias Ágeis. No mesmo período, a Atech lançou também os produtos MAKRON, com foco em soluções de gerenciamento de tráfego aéreo, e o ARKHE, com foco em soluções 
integradas para o mercado de Defesa. Em 2019, a Atech juntamente com a Thyssenkrupp e a Embraer foram selecionados pela Marinha do Brasil por apresentar a melhor oferta para o fornecimento de quatro navios, fragatas da nova classe Tamandaré. A assinatura do contrato ocorreu em março de 2020 representando um importante marco para Atech como fornecedora estratégica de soluções para o governo brasileiro com o 
desenvolvimento do sistema de combate e plataforma integrados. A transferência de tecnologia para o páis será outro grande marco e legado desse programa. A Atech também vem utilzando o Regime Especial de Tributação para a Indústria de Defesa (RETID), incentivo fiscal dada às empresas classificadas pelo governo como empresas estratégicas para a indústria de defesa nacional desde 2019. Com a pandemia em 2020, pode-se 
dizer que a Atech conseguiu transpassar de forma segura e opercional. Por conta da natureza do negócios, os colaboradores puderam trabalhar em segurança de forma remota e os clientes se adaptaram à nova realidade aceitando as entregas também de forma virtual. Esssa rápida adaptação à nova realidade foi chave para outras ações como a manunteção da decisão da implantação de um novo ERP na companhia. Esse investimento 
para melhoria internas de sistemas operacionais será de grande valia para suportar o crescimento da companhia nos próximos anos. Em 2021 a Atech teve marcos importantes nos negócios como o projeto de Centralização do Plano de Voo que foi concluído com sucesso com a CISCEA da Força Aérea Brasileira, além de assinar novos contratos para seguirmos com os projetos do Fragatas da Classe Tamandaré e SAGITARIO, bem como 
o Termo Aditivo (TA09) do LABGENE. A Atech também conclui um importante passo em integração e controle de dados iniciando a operação de um novo ERP (SAP), mesmo frente um cenário pandêmico. Como destaque em 2022, elencamos o projeto do BIG DATA que foi entregue ao Estado de São Paulo com objetivo de viabilizar uma gestão atualizada e planejamento do transporte em toda malha viária regional. Essa plataforma
tecnológica, que tem capacidade de processar mais de 3 bilhões de registros, vai proporcionar um avanço no estudo de necessidade de infraestutura rodoviária e para ações de prevenção de acidentes dentre outras utilidades. A Atech encerrou o ano de 2022 com 529 pessoas em seu quadro de colaboradores. A Administração. São Paulo, 10 de maio de 2023.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 2022 E 2021 (em milhares de reais)
Ativo Nota 2022 2021
Circulante 314.549 294.823
Caixa e equivalentes de caixa 4 196.757 160.978
Contas a receber de clientes 5 11.917 6.041
Contas a receber, partes relacionadas 6 12.577 19.273
Ativo de contrato 8 31.953 34.629
Estoques 9 4.573 8.161
Adiantamentos a terceiros 10 37.635 45.352
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 9.305 11.505
Créditos com impostos 12.2 7.520 7.158
Outros ativos 2.312 1.726
Não circulante 17.027 7.781
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 4.766 3.840
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 1.612 3.174
Créditos com impostos 12.2 10.611 728
Outros ativos 39 39
Investimentos 13 17.457 4.979
Direito de uso 15 6.924 8.875
Imobilizado 14 8.859 9.161
Intangivel 16 46.059 38.184

79.299 61.199
410.876 363.803

Passivo Nota 2022 2021
Circulante 200.282 177.252
Fornecedores 17 72.865 78.092
Contas a pagar 19 19.255 15.487
Impostos e encargos sociais a recolher 20 11.131 10.527
Passivo de contrato 8 83.425 40.672
Receita diferida 18 472 472
Passivo de arrendamento 15 2.654 2.184
Dividendos 24.4 7.970 24.059
Provisão de garantia de projetos e outras 22 2.510 5.759
Não circulante 11.917 13.466
Fornecedores 17 - 253
Impostos a pagar 20 2.422 -
Passivo de arrendamento 15 6.014 8.459
Receita diferida 18 1.536 2.008
Provisão de garantia de projetos e outras 22 247 1.277
Provisão para contingências 21 623 512
Contas a pagar 19 1.075 957
Patrimônio liquido 198.677 173.085
Capital social 24.1 108.000 65.000
Reserva legal 24.2 11.528 9.850
Reserva de lucros 24.3 79.149 98.235

410.876 363.803

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 2022 E 2021
(em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 2022 2021
Receitas líquidas 26 252.218 243.297
Custo dos serviços prestados e mercadorias vendidas 25 (198.993) (185.050)

53.225 58.247
Receitas (despesas) operacionais: Administrativas 25 (19.458) (18.352)
Comerciais 25 (20.283) (15.746)
Perda por redução ao valor recuperável 5 1.976 -
Pesquisas 25 (2.778) (1.876)
Outras receitas e despesas operacionais 25 (164) (115)
Equivalência patrimonial 13 12.478 3.907
Resultado operacional 24.996 26.065
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 26.1 11.334 3.097
Variações monetárias e cambiais liquidas 27 1.763 1.430
Lucro antes do imposto 38.093 30.592
Imposto de renda e contribuição social 11 (4.530) (4.698)
Lucro líquido do exercício 33.563 25.894

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 2022 E 2021
(em milhares de reais, exceto lucro por ação)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 33.563 25.894

33.563 25.894

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 2022 E 2021 (em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Reserva de lucros

Nota Capital social Reserva para investimento e capital de giro Reserva legal Lucros acumulados
Saldos em 31/12/2020 65.000 79.785 8.555 - 153.340
Lucro líquido do exercício 24.2 - - - 25.894 25.894
Constituição de reserva legal 24.2 - - 1.294 (1.294) -
Distribuição de lucros 24.4 - - - (6.150) (6.150)
Reserva para investimento e capital de giro 24.3 - 18.450 - (18.450) -
Saldos em 31/12/2021 65.000 98.235 9.849 - 173.084
Lucro líquido do exercício 24.2 - - - 33.563 33.563
Constituição de reserva legal 24.2 - - 1.679 (1.679) -
Distribuição de lucros 24.4 - - - (7.970) (7.970)
Integralização de capital 24.3 43.000 (19.086) - (23.914) -
Saldos em 31/12/2022 108.000 79.149 11.528 - 198.677

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 2022 E 2021 (em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Atividades operacionais: Nota 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda 38.093 30.592
Itens que não afetam o caixa: Depreciação 14 e 15 4.436 5.654
Amortização 16 1.658 869
Juros do arrendamento 15 1.087 1.364
Baixa de imobilizados 14 79 (273)
Baixas de intangível 16 1.216 -
(-) Perda por redução ao valor recuperável 5 (1.976) -
Provisão de contingência 21 111 242
Resultado da equivalência 13 (12.478) (3.907)
Provisão de garantia de projetos e outras 22 (4.279) 2.783
Variação nos ativos:
Contas a receber de clientes 5 (3.900) (2.279)
Contas a receber, partes relacionadas 6 6.696 (8.140)
Ativo de contrato 8 2.676 (1.333)
Estoques 9 3.588 1.072
Adiantamentos a terceiros 10 7.717 (28.230)
Créditos com impostos 12 (6.483) (7.768)
Outros ativos (587) 328

Variação nos passivos: Fornecedores 17 (5.480) 53.161
Contas a pagar 19 3.886 2.516
Impostos e encargos sociais a recolher 20 3.026 1.371
Passivo de contrato 8 42.753 (9.403)
Receita diferida 18 (472) 2.480
Imposto de renda e contribuição social pagos 11 (5.456) (5.932)
Caixa provenientes das (usado nas) atividades operacionais 75.911 35.167
Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado 14 e 15 (1.970) (3.892)
Aquisições de intangível 16 (10.749) (8.709)
Caixa usado nas atividades de investimentos (12.719) (12.601)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos 23.4 (24.058) -
Pagamentos de arrendamentos 15 (3.355) (3.003)
Caixa usado nas atividades de financiamento (27.413) (3.003)
Efeito das variações no caixa e equivalentes de caixa
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 35.779 19.563
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 160.978 141.415
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 196.757 160.978

complexidade e no posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada 
como provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os valores provisionados refletem a melhor estimativa que a Companhia 

Garantia dos 
projetos - gastos com garantias relacionadas aos projetos são reconhecidos no mo-
mento em que são entregues com base nos valores estimados a incorrer. Essas esti-
mativas são baseadas em fatores históricos. O período de cobertura da garantia varia 
de 2 a 60 meses. 3.17 Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos flu-
xos de caixa foi elaborada pelo método indireto partindo das informações contábeis. 
3.18 Participações nos lucros: A Companhia concede aos funcionários a Participa-
ção nos Lucros e Resultados sob a metodologia de alcance de metas da organização e 
metas individuais, onde são estabelecidas no início de cada ano. O monitoramento 
dessas metas ocorre ao longo do exercício no processo de avaliação de desempenho. 
3.19 Dividendos: A política de pagamento de dividendos da Companhia consiste na 
distribuição dos dividendos mínimos assegurados pelo Estatuto Social. Tais valores 
correspondem a 25% do lucro líquido da Atech, ajustados nos termos da legislação 
vigente. Entretanto, vale ressaltar que os acionistas podem decidir em reinvestir tais 
valores na Companhia para desenvolvimento de outras iniciativas.
4. Caixa e equivalente de caixa: 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e bancos 14.101 5.535
Certificado de depósito interbancário (i) 182.656 155.443

196.757 160.978
(i) Certificado de depósito bancário (CDB), emitido por instituição financeira no Bra-
sil, podendo ser resgatado em prazo inferior a 90 dias sem penalizar a remuneração. 
Estão classificados na categoria “Custo Amortizado”. A instituição financeira emis-
sora do CDB foi avaliada pela Administração como sendo de baixo risco de crédito.

31.12.2022 31.12.2021
Clientes nacionais 8.137 813
Clientes no exterior 3.780 7.204

11.917 8.017
(-) Perda por redução ao valor recuperável - (1.976)

11.917 6.041
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o 
valor contábil de cada classe a receber mencionada acima. As movimentações na 
provisão para impairment de contas a receber da Companhia são as seguintes:

31.12.2022 31.12.2021
Saldo inicial (1.976) -
Adições - -
Reversões - -
Saldo final 1.976 -
Em 31/12/2021, a Companhia mantinha provisão para baixa de devedores no valor 
de R$ 1.976 (provisionado em 31/12/2020), em dezembro de 2022 ocorreram ne-
gociações da respectiva parcela, cuja provisão foi revertida na data das negocia-
ções. As operações com partes relacio-
nadas são transações realizadas entre a Companhia e demais entidades do Grupo 

Valores ativos: Contas a receber ori-
ginado de contraprestação de serviços na área de desenvolvimento de produtos 
para o mercado de defesa e segurança e serviços de especialização técnica de en-
genharia, em condições acordadas entre as partes, considerando os volumes, 
prazos, riscos envolvidos e politicas corporativas. 31.12.2022 31.12.2021
Contas a receber - Embraer 1.453 1.389
Contas a receber - Águas Azuis 10.357 14.371
Contas a receber - Ogma 57 18
Contas a receber - Eve 710 3.495

12.577 19.273
As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de 

Valores no 
passivo: O saldo registrado de adiantamento de clientes refere-se a recebimentos 
antecipados a serem compensados parcialmente das receitas incorridas conforme 
acordado com o cónsorcio Águas Azuis.

31.12.2022 31.12.2021
Adiantamento Cliente Nacional - PR 5.833 8.478

5.833 8.478
O valor de adiantamento de clientes da Águas Azuis Ltda. para compensação quan-
do incorridos os recebimentos é de aproximadamente 2,5% por faturamento. 

Valores no resultado: Venda de equipamentos, e parte desenvolvimento de produ-
tos para o mercado de defesa e segurança e serviços de especialização técnica de 
engenharia. Contempla também receitas originadas de fornecimento estratégico de 
soluções para o governo brasileiro com o desenvolvimento do sistema de combate 
e plataforma integrados relacionado diretamente com o consórcio Águas Azuis.

31.12.2022 31.12.2021
Receitas líquidas - Embraer 1.453 12.133
Receitas líquidas - Águas Azuis 10.357 43.375
Receitas líquidas - Ogma 57 104
Receitas líquidas - Eve 710 4.509

12.577 60.121
7. Remuneração do pessoal-chave da administração: São consideradas pessoas-
chave da Administração os membros da Diretoria Estatutária, que durante o exercício 
de 2022 receberam benefícios de curto prazo (ordenados, salários,  participações nos 
lucros, bônus) reconhecidos no valor de R$ 3.160 (R$ 2.788 em 2021). 8. Ativo e 
passivo de contrato: 8.1 Desagregação da receita: As receitas da companhia são 

 Atende às necessidades de 
seus clientes, desde provedores de serviços de navegação aérea, operadores de aero-

B2B: 
Desenvolvimento de soluções tecnológicas para o setor de B2B, com foco em Gestão 
de Ativos, Logística e Conexões Inteligentes, com uso de metodologias ágeis, para 
negócios que enfrentam uma complexidade operacional e tecnológica cada vez maior. 

Defesa: Desenvolvimento de sistemas embarcados e de comando e controle volta-
dos para as áreas civil e militar. Atuando no ciclo de vida completo dos sistemas, 
desde a concepção, passando pelo projeto, desenvolvimento, comissionamento e
apoio logístico integrado. Os produtos referem-se a sistemas vitais para diversos paí-
ses, contribuindo no planejamento de missões, vigilância, segurança cibernética e 
tomada de decisão, incluindo treinamentos. No quadro a seguir é apresentado os va-
lores de receitas de contrato desagregadas por área de negócio e serviços prestados.

B2B
Prestação de Serviço 83.976 5.709 193.825 472 283.982

83.976 5.709 193.825 472 283.982
8.2 Saldos de contratos: 
Ativo de Contrato 31.12.2022 31.12.2021
Clientes nacionais 25.908 28.178
Clientes no exterior 6.046 6.451

31.953 34.629
Circulante 31.953 27.088
Não Circulante - 7.541

Computadores e Máquinas aparelhos Benfeitorias em Bens em fase
periféricos utensilios e equipamentos instalações Implantação

Saldo em 31.12.2020 9.692 1.361 474 7.539 81 19.147
Adições 37 - 104 - 3.751 3.892
Baixas (1.404) (109) 16 (962) - (2.459)
Saldo em 31.12.2021 8.325 1.252 594 6.577 3.832 20.581
Depreciação acumulada
Saldo em 31.12.2020 (7.400) (566) (208) (3.065) - (11.239)
Depreciação (1.092) (138) (63) (1.620) - (2.913)
Depreciação - Baixas 1.642 77 50 963 - 2.732
Saldo em 31.12.2021 (6.850) (627) (221) (3.722) - (11.420)

Computadores e Máquinas aparelhos Benfeitorias em Bens em fase
periféricos utensilios e equipamentos instalações Implantação

Saldo em 31.12.2021 8.325 1.252 594 6.577 3.832 20.580
Adições - - - - 1.970 1.970
Baixas (128) (85) - - - (213)
Transferências 666 57 6 2.633 (3.362) -
Saldo em 31.12.2022 8.863 1.224 600 9.210 2.440 22.337
Depreciação acumulada
Saldo em 31.12.2021 (6.851) (627) (220) (3.722) - (11.420)
Depreciação (860) (129) (60) (1.143) - (2.192)
Depreciação - Baixas 61 73 - - - 134
Saldo em 31.12.2022 (7.650) (683) (280) (4.865) - (13.478)

Saldo em 31.12.2021 1.474 625 374 2.855 3.832 9.161
Saldo em 31.12.2022 1.213 541 320 4.345 2.440 8.859

15. Direito de uso e passivo de arrendamento: 
a) Direito de uso: Edifícios e Benfeitorias
Saldo em 31.12.2020 8.383
Adições por novos contratos 4.600
Baixa de contrato (1.367)
Depreciação (2.741)
Saldo em 31.12.2021 8.875

Edifícios e Benfeitorias
Saldo em 31.12.2021 8.875
Adições por novos contratos 293
Baixa de contrato -
Depreciação (2.244)
Saldo em 31.12.2022 6.924
A adição refere-se ao reajuste no valor dos aluguéis conforme atualização dos 
 contratos e taxas. Apresentamos a seguir as taxas médias anuais de depreciação 
ponderadas por classe de direito de uso.
Classes de ativo
Edifícios e Benfeitorias 10,42%

Passivo de Arrendamento
Saldo em 31.12.2020 9.049
Juros 1.364
Adição por novos contratos 4.600
Baixa de contrato (1.367)
Pagamentos (3.003)
Saldo em 31.12.2021 10.643
Juros 1.087
Adição por novos contratos 293
Baixa de contrato -
Pagamentos (3.355)
Saldo em 31.12.2022 8.668

31.12.2022 31.12.2021
Circulante 2.654 2.184
Não circulante 6.014 8.459

8.668 10.643
A taxa de desconto nominal aplicada aos contratos com base na média ponderada 
considerando o prazo remanescente de arrendamento é de 10,42%.

2022 2.268
2023 2.713
2024 2.459
2025 428
2026 483
16. Intangível: 
(software) adquiridos de terceiros, capitalizados e amortizados ao longo de sua vida 

objetivo de comercialização. Anualmente, os projetos de desenvolvimentos passam 
pela revisão de seu plano de negócios, objetivando aferir a viabilidade financeira ou 
não de seguir com o desenvolvimento e por meio dessa análise, constatar a
permanência da expectativa de benefício econômico futuro. Durante o exercício de 
2022 não houve alteração na vida útil para os intangíveis em relação ao exercício 
anterior divulgado. A vida útil por classe de intangível em 31/12/2022 e 2021 é
demonstrada a seguir:

31.12.2022 31.12.2021
Classe de Ativos
Softwares 1 - 10 anos 1 - 10 anos
Desenvolvimento Licença vendida Licença vendida

Custo do intangível Softwares

Desenvol- 
vimento de 

produtos

Intangível 
em fase de 

implantação
Saldo em 31.12.2020 3.801 34.490 - 38.291
Adições 2.665 6.044 - 8.709
Baixas - - - -
Saldo em 31.12.2021 6.466 40.534 - 47.000

Saldo em 31.12.2020 (3.221) (4.725) - (7.946)
Adições (777) (92) - (869)
Baixas - - - -
Saldo em 31.12.2021 (3.998) (4.817) - (8.815)

Custo do intangível Softwares

Desenvol- 
vimento de 

produtos

Intangível 
em fase de 

implantação
Saldo em 31.12.2021 6.466 40.534 - 47.000
Adições 402 10.105 241 10.748
Baixas (420) (886) - (1.306)
Transferências 241 - (241) -
Saldo em 31.12.2022 6.689 49.753 - 56.442

Saldo em 31.12.2021 (3.998) (4.817) - (8.815)
Adições (828) (830) - (1.658)
Baixas 90 - - 90
Saldo em 31.12.2022 (4.736) (5.647) - (10.383)
Intangível líquido
Saldo em 31.12.2021 2.468 35.717 - 38.184
Saldo em 31.12.2022 1.953 44.106 - 46.059
16.1 Redução de valor recuperável dos ativos (impairment): Em 31/12/2022, 
a Companhia executou o teste de recuperabilidade (impairment) do ativo intangível, 
que representa o montante de R$ 44.107 do saldo de Desenvolvimento de Produtos. 
Para os demais ativos que estão sujeitos à amortização não foi identificado 
indicadores que o valor contábil pode não ser recuperável e consequentemente não 
teve a necessidade de verificação de impairment. A Companhia efetuou análise de 
recuperabilidade com base na abordagem do valor em uso utilizando o método de 
fluxo de caixa descontado. O processo de estimativa do valor em uso envolve 
premissas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa futuros, os quais 
representam as melhores estimativas da Companhia. Premissas chaves do teste 
de impairment: A premissa de preço é desenhada conforme o setor a ser vendido 
o produto. Para o mercado corporativo, utiliza-se relatórios de mercado. Preços para 
o governo tem margem definida por histórico de contratos. Já a projeção dos custos 
para a finalização dos produtos é feita com a experiência do time técnico interno da 
Atech alinhado com as premissas mais recentes de custo de mão de obra. Os fluxos 
de caixa futuros foram descontados utilizando taxa de custo de capital médio
ponderado (WACC), reconciliada para taxa estimada antes dos impostos de 9,9% e 
10,7% em 31/12/2022 e 2021, respectivamente. O teste de impairment de 
recuperabilidade do ativo intangível que ainda não está sendo amortizado,
não indicou a necessidade de registro de perdas por impairment.

31.12.2022 31.12.2021
Fornecedores de serviços 8.419 3.094
Fornecedores de materiais 64.447 75.251

72.865 78.345
Circulante 72.865 78.345
O saldo de fornecedores sofreu grande variação devido as provisões de importações
para o projeto Labgene, em razão da variação negativa da moeda estrangeira entre 
os períodos.
18. Receita diferida: 31.12.2022 31.12.2021
Receita diferida 2.008 2.481
Circulante 472 472
Não circulante 1.536 2.008
O saldo referente receita diferida é composto de um acordo com o Banco Itaú 
Unibanco em decorrência do vínculo das contas bancárias dos empregados, 
não existindo contraprestação de serviços. A apropriação desta receita não está 
ligada a operação comercial da Companhia.
19. Contas a pagar: 31.12.2022 31.12.2021
Provisão para participação nos lucros 5.340 3.987
Provisão para salários, férias e encargos 13.015 10.902
Provisão para rescisões 335 334
Outras contas a pagar 1.639 1.221

20.329 16.444
Circulante 19.254 15.487
Não circulante 1.075 957
20. Impostos e encargos sociais a recolher: 31.12.2022 31.12.2021
IPI a recolher (a) 2.422 279
INSS a recolher 2.593 2.338
FGTS a recolher 758 677
ISS a recolher 3.206 2.249
Impostos federais retidos a recolher 4.574 2.792
COFINS a recolher - 1.800
PIS a recolher - 391
Outras obrigações trabalhistas e fiscais - 1

13.553 10.527
Circulante 11.131 10.527
Não circulante 2.422 -
(a) O valor registrado na conta de IPI a recolher trata-se de provisão decorrente da 
internalização de mercadorias para utilização no projeto Labgene. 21. Provisão para 
contingências: O saldo de provisão de contingências é constituído de ações de 
naturezas tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela 
administração como prováveis R$ 623 em 31/12/2022 (R$ 512 em 2021). 
Esta provisão foi realizada com base na opinião dos assessores legais da Companhia.

31.12.2022 31.12.2021
Saldo Inicial 512 270
Adições (a) 111 422
Reversões - (180)

623 512
Não circulante 623 512
(a) Inclusão de um novo processo trabalhista no montante de R$ 54 e um processo 
civel no montante de R$ 8, além das atualizações de juros dos processos já 
registrados no montante de R$ 48. Adicionalmente, a Companhia possui processos de 
naturezas tributária e trabalhista com riscos de perda classificados pela 
administração como possíveis que totalizam em R$ 22.025 em 2022 e R$ 16.670 em
2021. 22. Provisão de garantia de projetos e outros: O saldo de Provisão de 
Garantia de Projetos é constituído da estimativa de gastos que ocorrerão para suprir 
a garantia técnica dos projetos ou fases de projetos entregues, conforme determinado 
em contrato com o cliente. O grupo de outros representa o saldo de provisão de 
contrato oneroso de um projeto específico que tem a expectativa de reversão no
exercício de 2022.

Garantia de Projetos Outros
Saldo em 31.12.2020 2.948 1.305 4.252
Adição 4.012 648 4.660
Reversão (1.614) (263) (1.877)
Saldo em 31.12.2021 5.346 1.690 7.036
Adição 2.317 1.053 3.370
Reversão (5.959) (1.690) (7.649)
Saldo em 31.12.2022 1.704 1.053 2.757
Circulante 1.457 1.053 2.510
Não circulante 247 - 247
23. Instrumentos financeiros: 31.12.2022
Ativos Nota
Caixa e equivalentes de caixa 4 196.757 196.757
Contas a receber de clientes 5 11.917 11.917
Contas a receber, partes relacionadas 6 12.577 12.577
Ativos de contrato 8 31.953 31.953

253.204 253.204
Passivos
Fornecedores 17 72.865 72.865
Contas a pagar 18 19.254 19.254
Passivo de arrendamento 15 8.668 8.668

100.787 100.787

31.12.2021
Ativos Nota
Caixa e equivalentes de caixa 4 160.978 160.978
Contas a receber de clientes 5 6.041 6.041
Contas a receber, partes relacionadas 6 19.273 19.273
Ativos de contrato 8 34.629 34.629

220.921 220.921
Passivos
Fornecedores 17 78.345 78.345
Contas a pagar 18 15.487 15.487
Passivo de arrendamento 15 10.643 10.643

104.475 104.475
23.1 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: Os valores
contábeis dos instrumentos financeiros aproximam-se do valor justo. 
Em 31/12/2022, a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos. 
23.2 Política de gestão de riscos financeiros: A natureza e a posição geral dos
riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada pela Diretoria da 
Companhia. Os procedimentos de gestão da Companhia proporcionam o 
acompanhamento de forma consolidada dos resultados financeiros e dos impactos 
no fluxo de caixa. Gestão de Capital: Ao administrar seu capital a Companhia 
busca salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital otimizada com o objetivo de reduzir os custos. Para manter ou 
ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia busca e 
monitora constantemente sua liquidez e os seus níveis de alavancagem financeira, 
com o objetivo de mitigação de risco de refinanciamento e maximização do retorno
ao acionista. A relação entre liquidez e o retorno ao acionista pode sofrer alterações 
de tempos em tempos, conforme a Administração julgar necessária. A gestão de 
capital da Companhia pode sofrer alterações ao longo do tempo conforme mudança
no cenário econômico ou por reposicionamento estratégico da Companhia. Risco de
Crédito: O risco de crédito é o risco de uma operação negociada entre as
contrapartes de não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro
ou na negociação de venda ao cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro.
A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais e 
nos depósitos mantidos em bancos e outros investimentos em instrumentos 
financeiros com instituições financeiras. Caixa e equivalentes de caixa e 
investimentos temporários: O risco de crédito dos saldos de caixa e equivalentes de 
caixa que é administrado pela Diretoria da Companhia, é mitigado pela seleção de 
investimentos considerados de baixo risco pelo mercado financeiro e investimentos
vinculados a títulos de bancos públicos e privados. Contas a receber de clientes: 
A Companhia pode incorrer em perdas com contas a receber oriundos de
faturamentos, de equipamentos e serviços a clientes. Os fatores mais relevantes 
para a apuração das perdas foram a desconsideração dos saldos do contas a 
receber relacionados à orgão público e o histórico mais antigo registrado no sistema 
da Companhia de perda efetiva. Para mensurar as perdas de crédito esperadas, os
saldos a receber são agrupados pelo período que os títulos estão em aberto, e
aplica-se fator de perda esperada com base em experiências reais de perda de
crédito de cada período. Para os saldos não vencidos, a  perda de crédito esperada 
é calculada utilizando experiência dos últimos 5 anos e acompanhamento de
tendências prospectivas. Em 31/12/2020 a Companhia provisionou R$ 1.976 de 
perdas tendo em vista tendência de risco. Em 2022, a provisão foi estornada em 
razão de avanços nas negociações com o cliente. A característica de risco de crédito 
dos clientes do segmento de Defesa & Segurança é diferente dos demais,
considerando que as contrapartes são somente entidades e agências 
governamentais. O risco nesse caso está associado com o risco soberano de cada 
país, principalmente o Brasil, como também com a continuidade dos projetos 
estratégicos em desenvolvimento, para os quais a Companhia normalmente possui
direito executável de receber pelo trabalho concluído até a data. Historicamente a 
Companhia não apresenta perdas no contas a receber de clientes e ativos de 
contrato com essas contrapartes. É o risco da Companhia não 
dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, 
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em reais e em dólares, 
são estabelecidas projeções baseadas em contratos e premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Companhia, dado isso, 
possíveis descasamentos são detectados com antecedência permitindo que a

 

Companhia adote medidas de mitigação, sempre buscando diminuir o risco e o 
custo financeiro. A tabela a seguir fornece informações adicionais relativas aos

 

passivos financeiros da Companhia, os fluxos de caixa não descontados e seus
respectivos vencimentos.

Em 31/12/2022
 

Caixa
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Empréstimos e
 Financiamentos - - - - -
Fornecedores 72.865 72.865 - - -
Garantias Financeiras - - - - -
Passivo de
 Arrendamento 8.668 2.654 4.054 1.306 654
Outros Passivos - - - - -

81.533 75.519 4.054 1.306 654

Em 31/12/2021
 

Caixa
Menos de 

um ano
Entre um 

e três anos
Entre três e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Empréstimos e
 Financiamentos - - - - -
Fornecedores 78.345 78.092 253 -

-

Garantias Financeiras - - - - -
Passivo de
 Arrendamento 10.643 2.184 5.948 1.156 1.355
Outros Passivos - - - - -

88.988 80.276 6.201 1.156 1.355
Risco de Mercado: Risco com taxa de juros: Consiste na possibilidade da Companhia 
vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros, o que pode aumen-
tar as despesas financeiras dos passivos financeiros, e/ou diminuir a receita financei-
ra dos ativos financeiros, como também impactar negativamente o valor justo dos ati-
vos financeiros mensurados ao valor justo. As principais linhas das demonstrações

Caixa e equivalentes de caixa -

 

Como medida de proteção para os riscos desta natureza, a Companhia adotou a con-
tratação de aplicações financeiras com taxas pré-fixadas e negociadas no momento da 
aplicação. As receitas financeiras apuradas no período já refletem o efeito do valor
justo desses ativos. Risco com taxa de câmbio: A Companhia adota o real como moeda 
principal de seus negócios. Como consequência, as operações de exportação da Com-
panhia expostas ao risco de variação cambial são reduzidas a eventuais operações em 
dólares referentes a contratos com fornecedores de equipamentos e prestadores de
serviços. A maior parte desses fornecimentos, entretando, está vinculada a contratos
firmados pela Companhia e a Administração pública, de forma que em caso de risco 

continua...

Ativos de Contrato - R$ 27.088 contidos na posição de ativos de contratos em 
31/12/2021 foram faturados pela Companhia em 2022. Não foram reconhecidas 
perdas de crédito esperadas sobre os saldos de ativos de contratos até ao término 
do exercício.
Passivo de Contrato: 31.12.2022 31.12.2021
Clientes Nacionais 83.184 40.355
Clientes no Exterior 241 317

83.425 40.672
Circulante 74.162 34.640
Não Circulante 9.264 6.032
Passivos de Contrato - R$ 34.640 contidos na posição de passivos de contratos 
em 31/12/2021 foram reconhecidos como receita em 2022.
9. Estoque: 31.12.2022 31.12.2021
Matéria-prima 196 416
Material para revenda - 4
Produtos em elaboração (a) 4.377 7.730
Produtos acabados - 11

4.573 8.161
(a) O saldo de produtos em elaboração esta relacionado a dois projetos especializa-
dos de tecnologia de informação que se originaram no ativo intangível e ao longo de 
2022 migraram e aumentaram o saldo no estoque de Produtos em elaboração.
A variação ocorrida em 2022 é decorrente de produtos concluídos e apropriados. 
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo dos serviços 
prestados e mercadorias vendidas” totalizou R$ 1.209 em 2022 (R$ 437 em 2021).
10. Adiantamento a terceiros: 31.12.2022 31.12.2021
Adiantamento de viagens - 29
Adiantamento de folha de pagamento 1.891 1.178
Adiantamento a fornecedores (a) 35.744 44.145

37.635 45.352
(a) Variação decorre da compensação de adiantamentos a fornecedores 
internacionais e impacto da queda na variação de moeda estrangeira no período. 

A Companhia, 
fundamentada na expectativa provável de geração de lucros tributáveis, registrou 
em suas demonstrações financeiras o ativo fiscal diferido representado por
diferenças temporárias relativas às provisões não dedutíveis, o qual será realizado 
à medida que as correspondentes diferenças temporárias se realizarem.
Despesas temporariamente não dedutíveis: 31.12.2022 31.12.2021
Provisão de garantias 580 1.818
Depreciação (323) (197)
Provisão para contingências 4.075 1.778
Arrendamento IFRS 16 435 441
Impostos diferidos ativos líquidos 4.766 3.840
A Companhia espera recuperar o saldo registrado de Imposto diferido ativo em até 
12 meses.

Reconciliação do IR 31.12.2022 31.12.2021
Lucro antes da provisão para imposto de renda
 e contribuição social 38.093 30.592
Despesa de imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas aplicáveis no Brasil - 34% (12.952) (10.401)
Gastos com pesquisa e desenvolvimento 4.682 4.157
Outras diferenças entre base societária e fiscal 3.839 1.141
Outros (100) 405

8.422 5.703
Receita (despesa) de imposto de renda

e contribuição social na demonstração do resultado (4.530) (4.698)
Despesa de imposto de renda

(926) (1.233)
Despesa de imposto de renda

5.456 5.931
Alíquota efetiva de imposto de renda

12. Crédito com impostos: A Companhia possui créditos de impostos os quais tem in-
tenção de recuperar ao longo do ano através de compensações eletrônicas ( Perdcomp).
12.1 IRPJ e CSLL a compensar: 31.12.2022 31.12.2021
IRPJ e CSLL a compensar (a) 10.917 14.679

10.917 14.679
Circulante 9.305 11.505
Não circulante 1.612 3.174
(a) A redução entre os períodos é decorrente da compensação via processos de 
 Perdcomp R$ (6.258) referente utilização dos saldos negativos de CSLL e IRPJ.
O aumento de R$ 2.496 é decorrente de retenções fontes sobre serviços prestados.
12.2 Demais impostos: 31.12.2022 31.12.2021
ISS diferido / a compensar 2.779 776
PIS a compensar 2.314 1.244
COFINS a compensar 9.197 5.737
IPI a compensar 3.178 -
ICMS a compensar 548 29
INSS 115 100

18.131 7.886
Circulante 7.520 7.158
Não circulante 10.611 728
O aumento de R$ 2.003 de ISS diferido acompanha o aumento dos saldos de ativos 
de contratos. 13. Investimentos: Em 2020 foi criada a Águas Azuis Construção 
Naval SPE Ltda. - Entidade de propósito específico controlada em conjunto 
pela Atech - Negócios em Tecnologias S.A., Embraer S.A. e Thyssenkrupp Marine 
Systems GmbH para fornecimento de Navios Classe Tamandaré, navios militares de 
alta complexidade tecnológica, com participação total de 12% da Atech, 
 sendo  utilizado o método de equivalência patrimonial para reconhecimento das 
transações no resultado operacional da Companhia. 

Participação 
no capital  

ativos
 

passivos

Patri- 
mônio 

líquido
Lucro do 
exercício

Águas Azuis Construção
Naval SPE Ltda. 12% 3.657.741 3.512.264 145.477 103.982

Segue abaixo a movimentação do período e dados da investida:

Saldo em 31/12/2020 1.072
(+) Equivalência patrimonial 3.907
Saldo em 31/12/2021 4.979
(+) Equivalência patrimonial 12.478
Saldo em 31/12/2022 17.457

Durante o exercício de 2022 não houve alteração na vida útil 
para os ativos imobilizados em relação ao exercício anterior divulgado. A vida útil 
por classe de imobilizado em 31/12/2022 e 2021 é demonstrada a seguir: 
A movimentação do investimento durante o exercício de 2022 está 
demonstrado abaixo:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 95DE-D9A3-6838-A8DE.
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continuação...
cambial a Companhia pode pleitear o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
Além disso, a proteção de riscos cambiais sobre posições ativas e passivas, adotada 
pela Companhia, está substancialmente baseada na busca pela manutenção do equi-
líbrio de ativos e passivos sujeitos à variação cambial indexados em cada moeda e na 
gestão diária das operações de compra e venda de moeda estrangeira visando assegu-
rar que, na realização das transações contratadas, esse hedge natural efetivamente se 
materialize. Essa medida minimiza o efeito da variação cambial sobre ativos e passivos 
já contratados, mas não protege o risco de flutuação dos resultados futuros em função 
da apreciação ou depreciação do dólar. A Companhia, em determinadas condições de 
mercado, pode decidir proteger possíveis descasamentos futuros de despesas ou recei-
tas em outras moedas com o intuito de minimizar a variação cambial futura implícita 
no resultado da Companhia. 24. Patrimônio Líquido: 24.1 Capital social: Em 2022 foi 
feita a integralização de capital no montante de 43.000 em ações ordinárias equivalen-
tes a um real, resultando o capital social subcrito da Companhia no final do exercício 
em R$ 108.000 divididos em ações ordinárias, sendo que cada ação se equivale a um 
real, conforme 35ª AGE. Em 31/12/2022, a participação no capital social da Atech, 
é 100% de propriedade da Embraer Defesa e Segurança Participações S.A. O controla-
dor final da Companhia é a Embraer S.A. 24.2 Reserva Legal: Constituída anualmente 
com destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A Companhia apresentou, no exercício de 2022, lucro líquido de 
R$ 33.562 e destinou 5% para a Reserva legal, no valor de R$ 1.678. O saldo da reser-
va legal em 31/12/2022 é de R$ 11.527 (R$ 9.850 em 2021), o que não atinge o limite 
máximo recomendado pela Lei 6.404/76, Art. 193, parágrafo 1º. 24.3 Reserva de In-
vestimento e Capital de Giro: Conforme previsto no estatuto da Companhia, após a 
destinação para as reservas obrigatórias e a destinação dos dividendos mínimos, 
obrigatórios, a diretoria pode propor e a Assembleia aprovar, destinar valor para reser-
va de investimento e capital até 75% do lucro líquido do período. O valor poderá ser 
destinado com as seguintes finalidades: (i) assegurar recursos para investimentos em 
bens do ativo permanente, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos do art. 196 
da Lei nº 6.404/76, (ii) reforço de capital de giro e (iii) ser utilizada em operações de 
resgate, reembolso ou aquisição de ações do capital da Companhia. A Assembleia Ge-
ral, por proposta da diretoria, pode a qualquer tempo, distribuir dividendos a conta 
dessa reserva ou destinar seu saldo, no todo ou em parte, para aumento de capital. 
24.4 Dividendos: De acordo com as disposições estatutárias, cada ação corresponde 
a um voto nas Assembleias Gerais, sendo assegurado aos acionistas um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido de cada exercício ajustado nos termos da 
legislação societária e do estatuto social. Os dividendos mínimos obrigatórios de 2022 
foram calculados em um montante de R$ 7.971 sendo destinado à Dividendos a Pagar. 
Em 22/12/2022 a empresa realizou o pagamento dos dividendos acumulados até de-
zembro de 2021 no montante de R$ 24.059. Restando saldo a pagar referente ao valor 
destinado no ano de 2022 R$ 7.971.

2022 2021
Resultado do período 33.563 25.894
(-) Reserva legal (5%) (1.679) (1.294)

31.884 24.600
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 7.970 6.150

Conforme demonstração de resultado 31.12.2022 31.12.2021
Receitas líquidas 252.218 243.297
Custo das vendas (198.993) (185.050)
Administrativas (19.458) (18.352)
Comerciais (20.283) (15.746)
Perda por redução ao valor recuperável 1.976 -
Pesquisas (2.778) (1.876)
Outras receitas e despesas operacionais (164) (115)
Equivalência patrimonial 12.478 3.907
Resultado operacional 24.996 26.065

Receitas líquidas 252.218 243.297
Matéria-prima 481 (810)
Mão de obra (129.111) (107.086)
Serviço de terceiros (24.981) (32.621)
Material utilizado na prestação de serviços (42.665) (46.365)
Condomínio (4.281) (4.613)
Telefone (1.281) (1.167)
Locação de máquinas e equipamentos - (7)
Despesas com fiança bancária (2.051) (679)
Impostos e taxas diversos (19.489) (1.326)
Depreciação e amortização (6.096) (6.523)
Viagens (7.800) (6.310)
Participação nos lucros (5.575) (4.534)
Equivalência patrimonial 12.478 3.907
Perda por redução ao valor recuperável 1.976 -
Outras receitas e despesas operacionais 1.173 (9.098)
Resultado operacional 24.996 26.065
26. Receita:

31.12.2022 31.12.2021
Vendas brutas de produtos e serviços 283.982 272.323
Impostos sobre vendas (31.764) (29.026)
Receita líquida 252.218 243.297

Reconhecimento da receita 31.12.2022 31.12.2021
Em um momento específico 29.098 30.877
Ao longo do período 254.884 241.446

283.982 272.323
c) Desagregação da Receita: Os valores de receita por áreas de negócios, 
 incluindo principais linhas de produto e serviço são apresentados abaixo, 
 incluindo a conciliação da composição analítica da receita com os segmentos 
 reportáveis da Companhia:

31.12.2022 31.12.2021
Air Traffic Management (ATM) 76.699 94.277
Defesa 170.443 147.501
Business to Business (B2B) 5.077 1.519

252.218 243.297

26.1 Receitas (despesas) financeiras, líquidas:
Receitas financeiras 31.12.2022 31.12.2021
Receitas de aplicações financeiras 11.475 4.996
Outras receitas financeiras 2.219 316

13.694 5.312
Despesas financeiras: Juros pagos e/ou incorridos (341) (177)
Comissões e despesas bancárias (141) (120)
Juros com arrendamento (1.086) (1.624)
Outras despesas financeiras (792) (294)

(2.360) (2.215)
Receitas financeiras, líquidas 11.334 3.097

Variações ativas 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e equivalentes 25.797 4.660
Contas a pagar - 6

25.797 4.666
Variações passivas: Caixa e equivalentes (15.946) (3.093)
Contas a receber (232) (2)
Contas a pagar (7.856) (141)

(24.034) (3.236)
1.763 1.430

Em 2023, a Companhia teve mudança no seu quadro 
administrativo referente a troca de direção, na pessoa do então presidente Edson 
Mallaco sendo substituído pela gestão atual do presidente Rodrigo Persico, 
conforme 37ª AGE realizada em 27/02/2023. Havendo também a eleição de novos 
diretores estatutários sendo Marcia de Almeida Fernandes e Marcos Ribeiro 
Resende conforme 38º AGE realizada em 15/03/2023. Até a presente data desta 
publicação, a administração afirma a não incidência de outros eventos 
subsequentes que alterem as demonstrações aqui publicadas.

DIRETORIA
Rodrigo Persico de Oliveira

Diretora Presidente

Contadora - CRC 1SP-313349/O-7
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da 
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Atech - Negócios em  
Tecnologias S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 

nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Atech - 
 Negócios em Tecnologias S.A. (“Companhia”) em 31/12/2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de  acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
 Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria.  Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Auditoria das demonstrações finan-
ceiras do exercício anterior: O balanço patrimonial em 31/12/2021 e as demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa 
data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras 
do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores indepen-
dentes, que emitiram relatório em 20/05/2022, sem modificação. Outras informa-

-
res: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.  
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
 financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,

-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se

e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
 demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-

evidência de  auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre
as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
 desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
 Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
 inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
 identificamos  durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 10 de maio de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-028568/O-9 F SP

Isaac de Mello - Contador CRC 1SP-294263/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 95DE-D9A3-6838-A8DE.
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F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de abril de 2023, às 16:00 horas, na sede social da
F. Mota Participações S/A, na Rua Líbero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 (parte), na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo
124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade.
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretário: a acionista Márcia
Gomes Mota Lagrotta. Ordem do Dia: Aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas.
Deliberação: Deliberaram os acionistas presentes, à unanimidade, pela aprovação da distribuição de
dividendos, no montante de R$ 4.460.000,00 (quatro milhões e quatrocentos e sessenta mil reais)
proporcionalmente às suas participações no capital social, provenientes dos recursos disponíveis na
Reserva de Lucros da Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da
Administração, cumprindo com as obrigações legais e aquelas fixadas em seu Estatuto Social.
Outrossim, deliberaram os acionistas que a ordem de pagamento dos dividendos será realizada até o
dia 28 de abril de 2.023. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os
trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo senhor
Presidente, por mim Secretária, e pelo demais acionistas presentes. São Paulo, 18 de abril de 2.023 -
a) Presidente: Fernando Rodrigues Mota, Secretária: Márcia Gomes Mota Lagrotta; Acionistas:
Fernando Rodrigues Mota, Maria de Lourdes Gomes Mota, Jose Carlos Gomes Mota, Marcia Gomes
Mota Lagrotta e Claudia Gomes Muszkat. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel
da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 18 de abril de 2023. Fernando Rodrigues Mota - Presidente
da Mesa. Márcia Gomes Mota Lagrotta - Secretário. JUCESP nº 200.254/23-6 em 17/05/2023. Maria
Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28 de Abril de 2023
Data, Hora e Local: Realizada no dia 28 de abril de 2023, às 9 horas, por meio eletrônico, tendo como
referência a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (‘”Companhia”’) localizada na Avenida das Nações
Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da
totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da
Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Publicações: Publicado relatório da Diretoria
sobre os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no Jornal
O Dia SP, na edição do dia 04 de abril de 2023, com divulgação simultânea na página do mesmo
jornal na internet, certificados digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da
Infraestrutura de  Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cuja autenticidade pode ser conferida pelo link
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr.
Fábio Antunes Fernandes, que indicou Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de
Presença de Acionistas. Presente, também, a Diretora Executiva de Finanças Sra. Carisa Santos Portela
Cristal, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Ordem do Dia: (i) Exame
e Deliberação sobre as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, referente ao exercício social findo em
31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social de 2022;
e (iii) Fixar o montante global da remuneração dos administradores da Companhia. Deliberações: Após a
discussão das matérias, as acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade: (i) Aprovar as contas
dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas
ao exercício social de 2022, acompanhados do Parecer Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes;
(ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de
2022, que aponta o Lucro Líquido no valor de R$ 40.323.593,64 (quarenta milhões, trezentos e vinte e três
mil, quinhentos e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos): (a) destinar a importância de
R$ 2.016.179,68 (dois milhões, dezesseis mil, cento e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos) à
constituição de reserva legal; (b) não distribuir dividendos mínimos obrigatórios, nos termos do §4° do art.
202 da Lei das S.As.; e (c) destinar a importância de R$ 38.307.413,96 (trinta e oito milhões, trezentos e sete
mil, quatrocentos e treze reais e noventa e seis centavos) à constituição de reserva de retenção de lucros; e
(iii) Fixar o montante anual global da remuneração dos administradores da Companhia para o ano de 2023
no valor de até R$ 498.474,18 (quatrocentos e noventa e oito mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e
dezoito centavos), relativos a 40% (quarenta por cento) da parte dos custos da estrutura de administração
compartilhada entre os empreendimentos Interligação Elétrica Aimorés S.A., Interligação Elétrica Paraguaçu
S.A. e Interligação Elétrica Ivaí S.A., conforme critério de rateio aprovado pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, sendo que estes recursos deverão ser destinados à remuneração da Diretoria da
Companhia com mandato encerrado em 31 de março de 2023. Nos termos do plano de negócios aprovado
pelas acionistas, não será fixada remuneração aos membros do Conselho de Administração e Diretoria
eleitos pelos respectivos órgãos em 31 de março de 2023. Encerramento: Nada mais havendo a ser
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme,
foi assinada por todos. Mesa: Fábio Antunes Fernandes - Presidente; Erica Barbeiro Travassos - Secretária.
Acionistas Presentes: TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p. Valéria Aparecida da Silva
Ramos Garcia) e CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e
Carisa Santos Portela Cristal). São Paulo, 28 de abril de 2023. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel
da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos -
Secretária. JUCESP nº 202.310/23-1 em 22/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Março de 2023
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76 Data, Hora e 
Local: Realizada no dia 31 de março de 2023, às 17 horas, por meio eletrônico, tendo como referência a sede 
da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04794-000. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento 
convocatório, em conformidade com o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades 
Anônimas”’), por estarem presentes as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme se verifica pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Fábio Antunes Fernandes, que indicou Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (1) Reforma de artigos do Estatuto Social da Companhia e sua respectiva 
consolidação; e (2) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, para cumprimento 
de novo mandato. Deliberações: Após a discussão das matérias, as acionistas deliberaram, sem ressalvas 
e por unanimidade: (1) Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, para melhor agilidade e 
organização, com a consequente (i) alteração dos artigos 2º, 3º, 6º, 8º, 13, 14, 15, 19, 20, 22, 23, 25, 27, 29 
e 45; (ii) a supressão dos artigos 31 e 44; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia incorporando 
as alterações ora aprovadas, conforme Anexo I desta ata. (2) Aprovar a eleição de 6 (seis) membros para o 
Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 03 (três) anos, a partir de 1º de abril de 2023, 
a saber: indicados pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista,  
(i) Gabriela Desirê Olímpio Pereira, brasileira, divorciada, engenheira eletricista, portadora da cédula de
identidade RG nº 126788702-DICRJ e inscrita no CPF sob o nº 422.501.023-68; (lI) Carisa Santos Portela 
Cristal, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 26.524.221-SSP/SP e inscrita
no CPF sob o nº 251.266.718-98, e (iii) Wagner Yuji Okada, brasileiro, divorciado, economista, titular do
documento de identidade nº 19.684.275-X, expedido pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 271.304.868-05, 
todos com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila 
Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000; e indicados pela acionista TAESA - Transmissora Aliança de
Energia Elétrica S.A., (iv) Fábio Antunes Fernandes, brasileiro, casado, economista, titular do documento 
de identidade nº 07666488-7, expedido pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 934.908.017-68, (v) Leonardo 
Bonorino Gonçalves, brasileiro, casado, arquiteto, titular do documento de identidade nº 09.554.890-5,
expedido pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 025.241.117-09 e (vi) Valéria Aparecida da Silva Ramos 
Garcia, brasileira, casada, contadora, titular do documento de identidade nº 088926/0-3, expedido pelo CRC/
RJ e inscrita no CPF sob o nº 037.605.547-25, todos com endereço comercial na Avenida das Américas, 
nº 2480, Bloco 6, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22640-101. Os novos membros do Conselho de 
Administração tomarão posse mediante assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de Atas do
Conselho de Administração. O Termo de Posse e a Declaração de Desimpedimento dos novos Conselheiros 
serão arquivados na sede da Companhia. Os Conselheiros ora eleitos terão mandatos até a Assembleia
Geral Ordinária de 2026. Após a eleição dos membros do Conselho de Administração, as Acionistas
consignaram que, seus administradores ficarão sem qualquer remuneração. Documentos: Todos os
documentos e apresentações de suporte utilizados na Assembleia, rubricados pela Mesa, ficam arquivados 
na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi autorizada a lavratura da
presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos. Mesa: Fábio
Antunes Fernandes - Presidente; Erica Barbeiro Travassos - Secretária. Acionistas Presentes: TAESA -
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p. Valéria Ramos Garcia) e CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Gabriela Desirê Olímpio Pereira e Carisa Santos Portela Cristal). 
São Paulo, 31 de março de 2023. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas 
de Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 172.894/23-2 em 
05/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
da Interligação - Elétrica Ivaí S.A., realizada no dia 31 de março de 2023. Estatuto Social da Interligação 
Elétrica Ivaí S.A.: Artigo 1º - A sociedade anônima brasileira de capital fechado operará sob denominação 
social de Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto neste Estatuto, pelas
disposições legais aplicáveis e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia (“Acordo de
Acionistas”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade e estado de São Paulo. Artigo 3º - A
Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, poderá, independentemente de reforma 
estatutária, alterar a sua sede para outro endereço, e, ainda, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais,
agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º - A 
Companhia tem por objeto social único e exclusivo a construção, implantação, operação e manutenção das 
seguintes instalações de transmissão de energia elétrica no estado do Paraná: LT 525 kV Guaíra - Sarandi - 
CD, Cl e C2, com 256,3 km; LT 525 kV Foz do Iguaçu - Guaíra - CD, Cl e C2, com 173 km; LT 525 kV Londrina 
- Sarandi, CD, Cl e C2, com 75,5 km; LT 230 kV Sarandi - Paranavaí Norte, CD, com 85 km; SE 525/230 kV 
Guaíra (novo pátio 525 kV) - (6 + 1 Res) x 224 MVA; SE 525/230/138 kV Sarandi (novo pátio 525 kV) -
525/230 kV (6 + 1 Res) x 224 MVA; SE 230/138 kV Paranavaí Norte - (6 + 1 Res) x 50 MVA, e suas
ampliações. Artigo 5º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 6º - O capital social da 
Companhia subscrito é de R$ 315.000.000,00 (trezentos e quinze milhões de reais), divididos em 
315.000.000 (trezentas e quinze milhões) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor nominal, já 
integralizado, em moeda corrente nacional. § 1º - As ações serão de propriedade do acionista que as
inscrever no Livro de Registro de Ações Nominativas. Qualquer transferência das ações será feita nos termos 
do Acordo de Acionistas, mediante termo lavrado no livro de “Registro de Transferência das Ações
Nominativas”. § 2º - A venda, oneração ou alienação por qualquer forma de ações, direitos de preferência a 
subscrição de ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações vinculam-se e estão sujeitas aos
termos e condições previstos na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A cada ação
ordinária nominativa é atribuído o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º - 
A subscrição de novas ações deverá ser realizada durante a própria Assembleia Geral de Acionistas, salvo 
se outro prazo for fixado pelo respectivo órgão. A integralização das ações subscritas deverá ser realizada 
na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso deste ser omisso, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da data da subscrição, independentemente de aviso aos acionistas. Artigo 9º - Em 
caso de resgate ou amortização, todas as ações ordinárias terão o mesmo tratamento, observada a
proporção de participação de cada acionista no capital social. Artigo 10 - A Companhia, nos termos da lei, 
poderá adquirir ou receber em doação ações de sua emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria 
ou posterior alienação, mediante deliberação da Assembleia Geral, observadas as normas legais e demais 
disposições aplicáveis. Artigo 11 - A Companhia, nos termos da Lei, poderá emitir debêntures, bem como 
ações preferenciais e bônus de subscrição, por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 12 - São órgãos da
Companhia: (i) a Assembleia Geral; (ii) o Conselho de Administração; (iii) a Diretoria; e (iv) o Conselho Fiscal. 
Parágrafo único - A administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, com 
poderes conferidos pela lei aplicável, pelo presente Estatuto e pelo Acordo de Acionistas. Artigo 13 - 
A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro 
dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias
constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações (“Lei das S.A.”); e  
(ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por qualquer
acionista ou conselheiro da administração, respeitadas as disposições legais. Parágrafo Único - Além das 
matérias previstas na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas, caberão à deliberação da Assembleia 
Geral as questões que forem propostas pelo Conselho de Administração, as quais deverão constar dos
avisos de convocação. Artigo 14 - A convocação da Assembleia Geral poderá ser feita por qualquer acionista, 
ou conselheiro da administração, ou nos termos do Art. 123 da Lei das S.A., com a observância da
antecedência mínima de 8 (oito) dias da data da realização da Assembleia, em primeira convocação, e 5
(cinco) dias da data da realização da Assembleia, em segunda convocação. A convocação deverá ser feita 
por meio de edital publicado nos termos da Lei das S.A., bem como envio de notificação aos acionistas nos 
endereços físicos ou eletrônicos por estes comunicados à Companhia, com aviso de recebimento. § 1º - A 
Assembleia Geral instalar-se-á: (i) em primeira convocação, com a presença dos acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A.; 
e (ii) em segunda convocação, com qualquer número. § 2º - A Assembleia Geral será presidida pelo
Presidente do Conselho ou, em sua ausência, por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião por maioria 
dos presentes, sendo que o eleito em questão escolherá, também dentre os presentes, um secretário. § 3º -
Em qualquer caso, o presidente da Assembleia seguirá a pauta constante da convocação e observará os
termos e condições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. § 4º - Dos
trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e 
secretário da mesa. A ata da Assembleia Geral deverá ser arquivada e publicada nos termos da Lei das S.A. 
Artigo 15 - Os presentes à Assembleia Geral deverão comprovar sua condição de acionista de acordo com 
a legislação aplicável, podendo os acionistas fazerem-se representar por procurador constituído há menos de 
um ano, que seja acionista, administrador da Companhia, representante legal de acionista pessoa jurídica ou 
advogado. Artigo 16 - A Assembleia Geral poderá suspender os direitos de acionista que deixar de cumprir 
qualquer obrigação imposta por lei, por este Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas, caso em que especificará 
o direito suspenso. A suspensão durará até que a obrigação seja quitada. Artigo 17 - Compete à Assembleia 
Geral: a) aprovação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações
financeiras; b) fixação do montante anual e/ou individual dos honorários dos administradores; c) alteração do 
Estatuto Social da Companhia; d)  definição e aprovação da política de dividendos, aumento ou redução do 
dividendo obrigatório respeitando o mínimo legal, bem como deliberação sobre o pagamento, pela
Companhia, de juros, a título de remuneração do capital próprio, e declaração de dividendos intermediários 
e/ou intercalados; e) destinação do lucro de cada exercício em montante inferior ao máximo permitido em lei, 
ressalvadas as obrigatórias por força de lei ou do Estatuto Social da Companhia, retenção de lucros,
constituição de reservas; f) emissão de debêntures conversíveis ou não em ações, bônus de subscrição e 
criação e outorga de opção de compra ou venda de ações, bem como o resgate ou conversão de debêntures; 
g) aumento do capital social, subscrição das novas ações, forma e prazo de integralização, bem como a
redução do capital social; h) outorga de opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, 
ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; i) aquisição das ações da Companhia, para
permanência em tesouraria e sua posterior alienação ou cancelamento; j) eleger e destituir, a qualquer
tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; k) transformação, fusão, cisão,
incorporação ou incorporação de ações, tanto na condição de incorporada como incorporadora ou qualquer 
outra forma de reestruturação societária da Companhia; l) dissolução, liquidação, término do estado de
liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial e confissão/pedido de falência, eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas; e m) quaisquer matérias de aprovação do Conselho de Administração
cujas aprovações não tenham sido obtidas em referido órgão ou que tenham gerado impasse entre os
membros do Conselho de Administração. § 1º - Caso a Assembleia Geral delibere acerca de negócio jurídico 
com Partes Relacionadas em razão do subitem “n” do Artigo 17, o respectivo acionista não poderá votar
quando da deliberação, em razão de conflito de interesse presumido. § 2º - Para os fins deste Estatuto Social, 
considera-se “Parte Relacionada” de um acionista qualquer empresa que tenha vínculo direto de controle
acionário com o acionista em questão (controladora ou controlada), nos termos do artigo 116 da Lei das S.A., 
bem como quaisquer acionistas, administradores da Companhia indicados pelo acionista em questão,
efetivos ou suplentes e seus respectivos cônjuges e parentes colaterais e consanguíneos até o 3º grau. § 3º -
Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Controle” ter, isoladamente ou em conjunto com outras
pessoas vinculadas por acordo de acionistas ou acordo de voto, (a) um direito permanente para representar 
a maioria dos votos nas deliberações tomadas nas assembleias de acionistas da pessoa jurídica em questão 
e o poder de eleger a maioria dos administradores de tal pessoa jurídica; e (b) usar de tais direitos a fim de 
efetivamente conduzir os negócios da pessoa jurídica em questão; observado que termos derivados da
palavra “Controle”, tais como “Controlado”, “Controlador” e “sob Controle comum”, terão significados análogos 
a “Controle”. § 4º - No caso de impasse nas deliberações da Assembleia Geral, deverá ser observado o
disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 18 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por
unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver participação, 
de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia. § 1º - As
deliberações da Assembleia Geral previstas nos itens (a), (c), (e), (g), (i) e (j) a (I) do Artigo 17 acima serão 
tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver 
participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia, mas
superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de participação mencionada 
acima, as demais deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples do capital social da 
Companhia. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é parte do Acordo de Acionistas 
passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia, as
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto afirmativo de maioria simples do capital social da 
Companhia. Artigo 19 - O Conselho de Administração será composto por até 6 (seis) membros, sendo 1/3 
(um terço) dos membros pertences à Diretoria, que serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato 
unificado de 3 (três) anos, permitidas reeleições. Dentre os conselheiros efetivos, 1 (um) será eleito como
Presidente do Conselho. § 1º - Em caso de vacância, renúncia, impedimento definitivo ou destituição de
qualquer conselheiro do Conselho de Administração, caberá a Assembleia Geral a indicação de seu
substituto. § 2º - Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer conselheiro, estes poderão 
ser representados por outro conselheiro, desde que o último esteja munido de competente procuração com 
poderes específicos e manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia. § 3º - A remuneração 
dos membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia Geral. § 4º - O prazo de gestão dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia se estenderá até a investidura dos novos
administradores eleitos na Assembleia Geral. § 5º - Os conselheiros ficam sujeitos a responsabilização
prevista na legislação aplicável por atos praticados na qualidade de administradores da Companhia. Artigo 
20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, se necessário, 1 (uma) vez ao mês, e, extraordinariamente, 
mediante convocação por qualquer de seus membros ou por deliberação da Diretoria. As convocações
deverão ser feitas com, no mínimo, 8 (oito) dias úteis de antecedência em primeira convocação e, no mínimo, 
5 (cinco) dias úteis em segunda convocação, mediante carta ou correio eletrônico (e-mail), com aviso de
recebimento, encaminhado ao endereço previamente indicado pelos conselheiros. § 1º - As reuniões do
Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou por
qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação dos Conselheiros. § 2º - Os Conselheiros 
que participarem de reunião na forma acima prevista serão considerados presentes à reunião para todos os 
fins, devendo as deliberações aprovadas na referida reunião ser ratificadas imediatamente, pelo conselheiro 
que se utilizar de vídeo ou teleconferência, mediante assinatura da Ata da respectiva reunião. § 3º -
Considerar-se-ão dispensadas as formalidades de convocação, ou sanadas eventuais falhas, nas reuniões 
em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Artigo 21 - As reuniões 
do Conselho serão instaladas em primeira convocação com a totalidade dos seus membros e em segunda 
convocação, com a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 22 - Compete ao Conselho de 
Administração: a) aprovação de novos projetos de expansão da Companhia; b) autorização para a exoneração 
de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para prevenir ou por fim 
a litígios, quando envolverem valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma 
única operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período de 

12 (doze) meses; c) autorização para a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo 
não circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante
qualquer exercício fiscal, em valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma única 
operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período de 12
(doze) meses; d) deliberação sobre a realização de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive
aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo 
operacional), em valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e) aprovação da contratação 
de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou 
fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou obrigações financeiras em valores superiores a 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sempre em favor da Companhia e relacionados à execução e
viabilização de seus objetivos sociais; f) aprovação do valor a ser reembolsado pela Companhia aos
acionistas garantidores referente à garantia de empréstimo-ponte e financiamento principal; g) aprovação 
para a assinatura de contratos e respectivos termos aditivos de valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), em uma única operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte,
realizadas em um período de 12 (doze) meses; h) aprovar, mediante proposta da Diretoria, independentemente
do valor envolvido, a celebração dos contratos e/ou acordos com qualquer acionista ou Parte Relacionada de
qualquer acionista, sendo que o Conselheiro indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar
quando da deliberação de tal contratação, por haver conflito de interesses; i) eleição e destituição da Diretoria, 
respeitadas as disposições constantes do Acordo de Acionistas, determinando as áreas de atuação de cada 
Diretor; j) escolha e destituição dos auditores independentes; k) aprovação das normas e procedimentos para
a administração da Companhia estabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da 
Companhia; l) criação e composição de comitês de gestão específicos, a serem compostos por integrantes 
da Diretoria, do Conselho de Administração ou integrantes independentes; m) aprovação de critérios para 
participar em transações imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem,
servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento constante do 
objeto social da Companhia em valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); n) aprovação 
dos Orçamentos Anuais (conforme definido no Acordo de Acionistas) e do Plano de Negócios e Implantação
do Empreendimento (conforme definido no Acordo de Acionistas), bem como de quaisquer alterações; o) a 
aprovação de matérias de competência da Diretoria nos casos em que as aprovações não tenham sido
obtidas em reunião de Diretoria; p) abertura, transferência ou encerramento de filiais, sucursais, agências ou 
escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional; q) a submissão à Assembleia Geral 
de proposta de declaração de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral; r) as contratações referentes às pendências da fase
de implantação, com fato gerador decorrente do período de construção, independentemente do valor 
envolvido. Artigo 23 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto afirmativo da
totalidade dos membros do Conselho de Administração, sempre que cada acionista que é parte do Acordo 
de Acionistas detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia. § 1º - As deliberações do Conselho de Administração previstas nos itens (n), (o), (q) e
(r) do Artigo 22 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do 
Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital 
social da Companhia, mas superior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de 
participação mencionada acima, as demais deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por
maioria simples do Conselho de Administração. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas 
que é parte do Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do 
capital social da Companhia, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto
afirmativo de maioria simples dos membros do Conselho de Administração. § 3º - As deliberações constarão 
de atas lavradas no livro de “Atas das Reuniões do Conselho de Administração” e, levadas a registro nos
termos da Lei das S.A. Artigo 24 - Em caso de impasse ou empate de qualquer votação do Conselho de
Administração, a reunião será suspensa visando à solução e retomada até 2 (dois) dias úteis depois. Se,
ainda assim, não for possível chegar à deliberação, a matéria será submetida à Assembleia Geral. Artigo 25 
- A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor Executivo de Operações, um Diretor Executivo de Projetos, um Diretor Executivo de 
Estratégia e Desenvolvimento de Negócios e um Diretor Executivo de Finanças, indicados pela acionista
CTEEP para um mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a cumulação de cargos e a reeleição
de seus membros, no todo ou em parte, conforme deliberação do Conselho de Administração, os quais
exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. § 1º - O 
prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos administradores
eleitos pelo Conselho de Administração. § 2º - O valor anual global da remuneração dos Diretores será fixado
pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração efetuar a sua individualização dentro do
limite aprovado pelos acionistas. § 3º - Os Diretores serão investidos no cargo mediante assinatura do termo
de posse, lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. § 4º - Os Diretores poderão, a qualquer tempo, 
ser destituídos de suas funções, em virtude de deliberação do Conselho de Administração. § 5º - Os Diretores
estão dispensados de prestar caução em garantia do fiel desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso 
de falta, vacância, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer um dos Diretores, este será substituído por 
outro eleito pelo Conselho de Administração, que permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do 
Diretor substituído. Imediatamente a partir da data da vacância e até que o Conselho de Administração
delibere sobre tal substituição, as funções do Diretor cujo cargo esteja vago serão temporariamente exercidas 
pelo outro Diretor. Artigo 27 - Os Diretores reunir-se-ão sempre que necessário e deliberarão por
unanimidade. Em caso de impasse, a matéria será submetida ao Conselho de Administração. Parágrafo
Único - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas, cujas cópias, devidamente assinadas, ficarão
disponíveis na sede da Companhia e, caso solicitadas, poderão ser encaminhadas aos acionistas em até 
5 (cinco) dias a contar da data da respectiva solicitação. Artigo 28 - Os Diretores são investidos de todos os
poderes necessários à representação, administração e gestão dos negócios sociais, assim como para a
prática de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, com as limitações estabelecidas
neste Estatuto e ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembléia Geral e aquelas atribuídas 
ao Conselho de Administração. Artigo 29 - Compete à Diretoria, em reunião e por deliberação da maioria; 
a) realizar operações bancárias em geral, abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques, 
autorizar transferências, débitos e pagamentos; b) sacar e endossar duplicatas; c) representar,
individualmente, a Companhia junto a repartições e órgãos públicos dos governos federal, estaduais e
municipais, inclusive suas autarquias; d) sacar, aceitar, emitir e endossar títulos de crédito de qualquer
natureza; e) aprovar a celebração de contratos de qualquer espécie quando o valor envolvido for inferior ou
igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma única operação ou em uma série de
operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período de 12 (doze) meses, inclusive os de
execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; f) constituir procuradores em nome da
Companhia, observado o disposto no parágrafo segundo abaixo; g) aprovar critérios para participar em
transações imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem, servidões
administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento constante do objeto social 
da Companhia quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais); h) aprovar a contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga 
de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou obrigações
financeiras quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais); i) aprovar a realização de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição,
arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo
operacional), quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais); j) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não circulante da 
Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, 
quando o valor envolvido for inferior ou igual ao montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em 
uma única operação ou em uma série de operações com o mesmo objeto e parte, realizadas em um período 
de 12 (doze) meses; k) autorizar a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a
Companhia, ou transações para prevenir ou por fim a litígios, quando o valor envolvido for inferior ou igual ao 
montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e l) submeter ao Conselho de Administração,
independentemente do valor envolvido, a aprovação de contratações referentes às pendências da fase de 
implantação, com fato gerador decorrente do período de construção, independentemente do valor envolvido. 
§ 1º - Caberá aos Diretores Executivos da sociedade, individualmente, ressalvadas as competências legais e
estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade, podendo, ainda, a Companhia ser
representada: (i) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído;  
(ii) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos; (iii) pela assinatura isolada
de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituídos; ou (iv) por qualquer 
dos Diretores, isoladamente, para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como para
a prática de atos ordinários perante órgãos públicos. § 2º - Todas as procurações serão outorgadas por
quaisquer 2 (dois) Diretores, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado, exceto nos 
casos de procurações “ad judicia”, caso em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado, por meio de 
instrumento público ou particular. No caso do item (iv) acima, a procuração deverá ser outorgada
necessariamente pelo Diretor Presidente, em conjunto com outro Diretor. § 3º - A Companhia poderá ser
representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por procuradores “ad judicia” ou “ad negocia”,
legalmente constituídos, na prática dos atos específicos que serão mencionados na respectiva procuração, 
observado o disposto neste Artigo 29. § 4º - A outorga de poderes pela Companhia será realizada
conjuntamente pelos Diretores, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por prazo não
superior a 12 (doze) meses. § 5º - A disposição atinente ao prazo constante do § 3º supra não se aplica às 
procurações “ad judicia” as quais poderão vigorar por tempo indeterminado também não se aplica àquelas 
outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, que vigorarão pelo tempo de duração do
respectivo contrato. § 6º - Os poderes relacionados à prática de atos como venda, permuta, transferência ou 
alienação de bens imóveis da Companhia, bem como a instituição de hipoteca ou ônus de qualquer natureza
sobre bens imóveis da Companhia somente serão outorgados após deliberação do Conselho de
Administração, autorizando a realização destes atos. § 7º - No caso de ausência temporária de um dos
Diretores, e apenas durante o período da ausência temporária, os outros Diretores poderão outorgar em
conjunto, em nome da Companhia, procuração específica a um dos membros do Conselho de Administração
para representação da Companhia. Artigo 30 - Os poderes referidos nos Artigos 28 e 29 acima estendem-se 
aos atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: abrir, manter, fechar contas
bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, emitir, endossar, visar,
descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de créditos ou
instrumentos comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de
todos os débitos para com a Companhia; bem como dar e receber quitação. Artigo 31 - A Diretoria será
responsável, além das atribuições relacionadas abaixo, por aquelas estabelecidas por lei, pelo Estatuto
Social e conferidas pela Assembleia Geral para a prática dos atos necessários para o funcionamento regular
da Companhia: a) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia; b) aprovar o 
regimento interno e os regulamentos da Companhia; c) propor ao Conselho de Administração as diretrizes
fundamentais da administração, as quais deverão pelo mesmo ser aprovadas; d) submeter ao Conselho de 
Administração proposta de aumento de capital e reforma do Estatuto Social; e) recomendar ao Conselho de 
Administração quanto à aquisição, alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis, pertencentes ao
patrimônio da Companhia e captação de recursos, devendo implementar as decisões do Conselho de
Administração ou da Assembleia Geral relativas às matérias supramencionadas, nos respectivos limites de
alçada; f) apresentar ao Conselho de Administração as demonstrações financeiras do exercício, os planos e
orçamentos anuais e plurianuais, econômico-financeiros e de execução de obras; h) apresentar
trimestralmente ao Conselho de Administração relatórios de acompanhamento; e i) reportar mensalmente ao
Conselho de Administração, à título informativo, as operações realizadas que envolvam valores iguais ou
superiores entre 1% (um por cento) da Receita Anual Permitida (RAP) até o valor de alçada correspondente
à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Artigo 32 - É vedado aos Diretores e aos mandatários prestar 
caução, garantia, aval ou de qualquer forma obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto
social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Artigo 33 - A Companhia terá um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, composto de 4 (quatro) 
membros e igual número de suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, 
sendo permitida a reeleição. Artigo 34 - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, observado o
disposto em lei, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral. Parágrafo Único - A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será fixada pela Assembleia Geral, respeitado o
mínimo legal. Artigo 35 - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação 
de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal
deverá ser convocado com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência da data da reunião, devendo ser 
encaminhado aos Conselheiros, juntamente com a convocação, todo material pertinente a emissão de
parecer ou a deliberação a ser tomada durante a reunião. Artigo 36 - O exercício social tem início em 1º de
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados pela Diretoria o balanço
patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da
contabilidade geralmente aceitos. Artigo 37 - O Conselho de Administração submeterá o balanço patrimonial,
as demais demonstrações financeiras, acompanhados do respectivo parecer dos auditores independentes, e 
a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e de distribuição de dividendos à Assembleia Geral,
para deliberação. Artigo 38 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos fixados pela 
Assembleia ou previstos em lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato
que autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, sendo convertidos em reserva de capital.
Artigo 39 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da
Assembleia Geral. Artigo 40 - A Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante 
e, se pedido por acionistas, na forma da lei, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação,
elegendo, seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Artigo 41 - Qualquer matéria não
regulada pelo presente Estatuto será decidida de acordo com as disposições da Lei das S.A. Artigo 42 - A 
Companhia observará e cumprirá, integralmente, todos os termos do Acordo de Acionistas, bem como outros 
acordos de acionistas que vierem a ser arquivados em sua sede social, nos termos da lei, sendo ineficazes 
em relação à Companhia quaisquer deliberações dos órgãos sociais que contrariem o disposto em tais
acordos de acionistas. Parágrafo Único - Não se registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em
relação à Companhia, aos acionistas e a terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação 
a acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 43 - No caso de controvérsias ou disputas 
decorrentes deste Estatuto, as acionistas envidarão seus melhores esforços para alcançar composição
amigável. Caso as acionistas não alcancem composição amigável no prazo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento da notificação por escrito de outra acionista, informando a existência de controvérsia ou disputa, 
as acionistas elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo como competente para 
dirimir qualquer controvérsia existente entre as acionistas, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privileg iado que seja.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ n° 32.318.903/0001-01 - NIRE 35.3.0052989-8
Extrato da Ata da Reunião de Diretoria n° 01/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 16 horas e 10 minutos, na sede social da
Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A. ("Companhia"), situada na Avenida das Nações Unidas n° 14.171, Torre
C - Crystal, 6o andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Realizada pelo Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor Presidente; Carisa
Santos Portela Cristal - Diretora Executiva de Finanças; Gabriela Desirê Olímpio Pereira - Diretora Executiva
de Operações; Silvia Diniz Wada - Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios; e
Dayron Esteban Urrego Moreno - Diretor Executivo de Projetos. Mesa: Rui Chammas - Presidente; e Andrea
Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Ordem do Dia e Deliberação: Abertura da filial nº 3.
Após análise, nos termos do Artigo 2o do Estatuto Social da Companhia, decidiu a Diretoria, sem ressalvas
e por unanimidade, aprovar a abertura da filial n° 3, localizada na Rodovia José de Souza, s/n°, Km 4.500,
Zona Rural, Município de Mirassol, Estado de São Paulo, CEP 15138-899. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme,
foi assinada pela Secretária e pelos Membros da Diretoria presentes. Atesto que a deliberação acima
é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria da Companhia. Andrea Mazzaro
Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 199.203/23-4 em 15/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária
Geral. JUCESP/NIRE FILIAL nº 3590656736-9 em 15/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária E Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
29 de junho de 2023, às 9h30min, a qual será realizada na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio
Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas cumulativamente, para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e
votar as demonstrações contábeis financeiras individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao exer-
cício social findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do relatório do auditor independente, bem
como das respectivas notas explicativas da Administração, dispensando-se a presença do representante
dos auditores independentes. (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao exercício social da
Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Deliberar
acerca da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício de 2023. Informações Gerais:
- O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento que comprove
sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, Parágrafo
Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso através
da plataforma digital de videoconferência Zoom. São Paulo, 23 de maio de 2023. Renato de Andrade e
Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 29 do mês de março de 2023, às 17hs, por videoconferência. 2. 
Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do Conselho de 
Administração. 3. Presença: Manifestaram-se a Sra. Ágata Janjacomo de Siqueira e os Srs. Gibran Vega Marona, 
André Cimerman, Flávio Eduardo Wanderley Britto e João Carlos Armesto. 4. Mesa: Os trabalhos foram presidi-
dos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária 
designada. 5. Ordem do Dia: (a) Deliberar sobre: (i) o Relatório da Administração e as Demonstrações Financei-
ras da Companhia, juntamente com o relatório dos Auditores Independentes e a proposta de distribuição de lu-
cros relativos ao exercício de 2022; (ii) a renovação do contrato com a XS3 - Parte Relacionada; (iii) a renovação 
do Acordo de Prestação de Serviços, BPO - Parte Relacionada; (iv) as alterações no Planejamento Estratégico 
Institucional 2022 -2026; (v) manifestar sobre o Programa de Bônus da Diretoria - 2023; (vi) revisar os Valores 
Nominais constantes no Acordo de Acionistas; (b) Conhecer sobre: (vii) o Plano de Marketing referente ao exer-
cício 2023; (viii) o Relatório Comercial - exercício 2022; (ix) o Resultado Financeiro -posição dezembro/2022; (x) 
o reporte das atas dos órgãos de governança; (c) Convocar a Assembleia Geral para deliberar: (i) as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício 2022; (ii) a proposta de 
distribuição de lucros relativos ao exercício de 2022; (iii) a remuneração global, para o exercício 2023, dos mem-
bros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva da Companhia; (iv) a remuneração, para o exercício 
2023, dos Membros do Conselho Fiscal da Companhia; (v) Programa de Bônus da Diretoria - 2023; (vi) a reelei-
ção dos membros indicados pela USS Soluções Gerenciadas S.A. (Tempo), a ratificação da extensão dos man-
datos dos membros indicados pela Caixa Seguridade e a indicação para a presidência do Conselho Fiscal; (vii) 
a revisão dos valores nominais referentes ao Acordo de Acionistas - Cláusula 6.3. 6. Deliberações: Examinadas 
as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram: (a) (i) Reco-
mendar a aprovação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do parecer dos auditores indepen-
dentes, e sua publicação. Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da Administração para a destinação 
do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, da seguinte forma: (i) apurado lucro lí-
quido de R$ 4.555.296,39 (quatro milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e noventa e seis reais e 
trinta e nove centavos) no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) dedução do prejuízo acu-
mulado de exercícios anteriores no montante de R$ 2.634.373,09 (dois milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, 
trezentos e setenta e três reais e nove centavos); (iii) absorção do valor de R$ 96.046,17 (noventa e seis mil, 
quarenta e seis reais e dezessete centavos) através da Reserva Legal existente no Patrimônio Líquido da Caixa 
Assistência; (iv) lucro líquido a ser distribuído de R$ 1.824.877,14 (um milhão, oitocentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e setenta e sete reais e quatorze centavos), sendo: (a) R$ 1.368.657,85 (hum milhão, trezentos e
sessenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) à Caixa Seguridade Partici-
pações S.A. e (b) R$ 456.219,29 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, duzentos e dezenove reais e vinte e nove 
centavos) à USS Soluções Gerenciadas S.A.. Estiveram presentes para prestar esclarecimentos os senhores
Murilo Morgante e Marcelo Rodrigues, representantes dos Auditores Independentes E&Y, os senhores Roberto 
Musto, Carlos Roberto de Albuquerque Sá, Maurício Marques Bernardi e Fábio Santos Ferreira, membros do
Comitê de Auditoria e o senhor Felipe Pascoal Baltazar, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia. (ii) Apro-
var os parâmetros essenciais para a renovação do contrato com a Caixa Residencial (XS3), Parte Relacionada, 
para o fornecimento de serviços de assistência residencial às carteiras de seguros habitacionais e residenciais, 
pelo período de 24 meses, conforme Relatório Executivo - RED nº 011/2023, da Diretoria Técnica e de Produtos. 
(iii) Aprovar os parâmetros gerais de Renovação do contrato Acordo de Prestação de Serviços (BPO) com o
prestador de serviços Tempo, conceituado como Parte Relacionada, pelo período de 24 meses, conforme Rela-
tório Executivo -RED nº 012/2023, da Diretoria de Operações e Tecnologia. Os conselheiros indicados pela
acionista Tempo se abstiveram da votação. (iv) Aprovar as alterações no Planejamento Estratégico Institucional 
2022 -2026 da XS6 Assistência S.A, em consonância ao Plano de Negócios e Orçamento 2023, conforme Rela-
tório Executivo - RED nº 004/2023, apresentado pela Diretora-Presidente. (v) Manifestar-se favoravelmente à
aprovação do Programa de Bônus da Diretoria Executiva da XS6 Assistência S.A., referente ao ano de 2023, 
conforme Relatório Executivo -RED nº 046/2022, da Gerência de Gente e Gestão. (vi) Revisar os valores nomi-
nais constantes na Cláusula 6.3. do Acordo de Acionistas e propor à Assembleia Geral a manutenção dos valores 
previstos no referido Acordo, conforme Relatório Executivo nº 001/2023, da Diretoria Financeira e Administrativa.
(b) (vii) Conhecer o Plano de Marketing da Companhia para o ano de 2023, apresentado pela Diretora-Presiden-
te. (viii) Conhecer o Relatório Comercial da Companhia referente ao exercício de 2022, conforme material dispo-
nibilizado pela Diretora-Presidente. (ix) Conhecer o Resultado Financeiro da Companhia, posição dezembro de 
2022, conforme material disponibilizado pelo Diretor Financeiro e Administrativo. (x) Conhecer o reporte das atas 
das Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de Assessoramento, realizadas no período de outubro a

 
dezembro/2022, disponibilizado pela Gerência de Governança da Companhia. (c) (i) Convocar a Assembleia

 
Geral para deliberar: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício 2022; (ii) a proposta de distribuição de lucros relativos ao exercício de 2022; (iii) a remuneração

 
global, para o exercício 2023, dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva da Compa-
nhia; (iv) a remuneração, para o exercício 2023, dos Membros do Conselho Fiscal da Companhia; (v) o Programa 
de Bônus da Diretoria -2023; (vi) a reeleição dos membros indicados pela USS Soluções Gerenciadas S.A. 
(Tempo), a ratificação da extensão dos mandatos dos membros indicados pela Caixa Seguridade e a indicação 
para a presidência do Conselho Fiscal; (vii) a revisão dos valores nominais referentes ao Acordo de Acionistas - 
Cláusula 6.3. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação 
desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Compa-
nhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro pró-
prio. Barueri, 29 de março de 2023. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Se-
cretária designada. JUCESP nº 149.756/23-9 em 19/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7BD9-9798-DCAA-649C.
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